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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

11/03/2025

SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A.
CNPJ/MF nº 40.263.170/0001-83 - NIRE 35.300.371.780

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS 
DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 

COM ESFORÇOS RESTRITOS DA SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A.
Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação da primeira e da segunda séries (em conjunto, 
“Debenturistas”) da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garan-
tia Real, em 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos da Solví Essencis Ambiental S.A. (“Emis-
são”, “Debêntures” e “Companhia” ou “Emissora”, respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento Particu-
lar de Escritura da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos da Solví Essencis Ambiental S.A.”, celebrado 
em 24 de maio de 2022, entre a Companhia, e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, inscrita 
no CNPJ sob o nº 17.343.682/0003-08 (“Agente Fiduciário”), conforme aditada em 20 de outubro de 2022, e 10 de 
maio de 2024 (“Escritura de Emissão”) para se reunirem em primeira convocação, no dia 31 de março de 2025, às 
11:00 horas, em assembleia geral conjunta de Debenturistas da primeira e da segunda séries (“AGD”), a ser realizada 
de modo exclusivamente digital, sem prejuízo da possibilidade de adoção de instrução de voto a distância previamen-
te à realização da AGD, por meio da plataforma “Microsoft Teams” nos termos do art. 71, § 2º, da Resolução da CVM 
nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre a seguinte Ordem Do Dia: (1) Aprovar a 
anuência prévia, e consequentemente, a não caracterização de Evento de Inadimplemento (conforme definido na Cláu-
sula 6.1.2 (i) da Escritura de Emissão) em virtude do eventual não fornecimento pela Emissora ao Agente Fiduciário, (i) 
em até 90 (noventa) dias da data do encerramento de cada exercício social, cópia de suas demonstrações financeiras 
consolidadas relativas ao respectivo exercício social então encerrado; e (ii) em até 100 (cem) dias da data de encerra-
mento de cada exercício social: (a) cópia das Demonstrações Financeiras Pro-Forma da Emissora, (b) cópia do relató-
rio de asseguração com parecer do auditor independente da Emissora sobre o atendimento do Índice Financeiro, emi-
tido sem ressalvas, compreendendo todas as rubricas necessárias para a verificação do índice Financeiro (“Relatório de 
Asseguração”), e (c) declaração assinada pelo(s) representante(s) legal(is) da Emissora atestando (c.i) que permane-
cem válidas as disposições contidas na Escritura de Emissão, (c.ii) acerca da não ocorrência de qualquer das hipóteses 
de Eventos de Inadimplemento e inexistência de descumprimento de obrigações da Emissora perante os Debenturis-
tas e o Agente Fiduciário, (c.iii) a veracidade e ausência de vícios no cálculo dos Índices Financeiros e (c.iv) que não 
foram praticados atos em desacordo com o seu estatuto social nos termos do inciso “XIX”, da Cláusula 7.1. da Escri-
tura de Emissão, cujo prazo se encerra em 31 de março de 2025, para o item (i), e 10 de abril para o item (ii), bem como, 
em razão da troca do sistema ERP (Enterprise Resource Planning) pela Emissora (“Declaração de Veracidade”). Fica es-
tabelecido que o Agente Fiduciário realizará a verificação do cumprimento dos Índices Financeiros (conforme definidos 
na Escritura de Emissão) somente após o recebimento dos documentos mencionados acima; (2) Caso aprovado o item 
(1) acima, aprovar a concessão de prazo adicional até 30 de abril de 2025, para envio das Demonstrações Financeiras 
Pro-Forma, Relatório de Asseguração Índice Financeiro e Declaração de Veracidade pela Companhia ao Agente Fiduciá-
rio; e (3) Autorizar o Agente Fiduciário praticar, em conjunto com a Companhia, todos os demais atos eventualmente 
necessários de forma a refletir as deliberações tomadas de acordo com os itens (1) e (2) acima. Informações Gerais: 
Os Debenturistas interessados em participar da AGD por meio da plataforma “Microsoft Teams” deverão solicitar o ca-
dastro para a Companhia com cópia para o Agente Fiduciário, para os endereços eletrônicos ri@solvi.com, 
avisa@solvi.com e assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias úteis antes da data 
de realização da AGD, manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o link de acesso ao sistema (“Ca-
dastro”), sendo o link disponibilizado pela Companhia. A solicitação de Cadastro deverá (i) conter a identificação do 
Debenturista e, se for o caso, de seu representante legal que comparecerá à AGD, incluindo seus (a) nomes completos, 
(b) números do CPF ou CNPJ, conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanha-
da dos documentos necessários para participação na AGD, conforme detalhado abaixo. Nos termos do artigo 71 da Re-
solução CVM 81, além da participação e do voto à distância durante a AGD, por meio da plataforma “Microsoft 
Teams”, também será admitido o preenchimento e envio de instrução de voto à distância, conforme modelo disponi-
bilizado pela Companhia no seu website www.solviessencis.com.br/ri e atendidos os requisitos apontados no referido 
modelo (sendo admitida a assinatura digital), o qual deverá ser enviado à Companhia e ao Agente Fiduciário, para os 
endereços eletrônicos ri@solvi.com, avisa@solvi.com e assembleias@pentagonotrustee.com.br com antecedência de 
até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGD. Nos termos do artigo 126 e 71 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para participar da AGD ou enviar instrução de voto, os Debenturistas de-
verão encaminhar à Companhia e ao Agente Fiduciário (i) cópia do documento de identidade do debenturista, repre-
sentante legal ou procurador (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), pas-
saporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos 
da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) comprovante atualizado da titularidade das 
Debêntures, expedido pela instituição escrituradora, o qual recomenda-se tenha sido expedido, no máximo, 5 (cinco) 
dias antes da data da realização da AGD; e (iii) caso o Debenturista seja representado por um procurador, procuração 
com poderes específicos para sua representação na AGD ou instrução de voto. O representante do debenturista pes-
soa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competen-
te (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto so-
cial; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à assembleia geral como representante da 
pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente o debenturista pessoa jurídica, sendo admiti-
da a assinatura digital. Com relação aos fundos de investimento, a representação dos cotistas na AGD caberá à insti-
tuição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da ad-
ministradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à 
administradora, deverá apresentar cópia do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para 
participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 
(um) ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar 
onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação 
e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura digital. Va-
lidada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, o debenturista receberá, até 
24 horas antes da AGD, as instruções para acesso à plataforma “Microsoft Teams”. Caso determinado debenturista não 
receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, deverá 
entrar em contato com a Companhia, por meio dos e-mails ri@solvi.com e avisa@solvi.com, com até 4 (quatro) horas 
de antecedência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. A administração da Compa-
nhia reitera aos senhores Debenturistas que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que 
essa será realizada exclusivamente de modo digital. Na data da AGD, o link de acesso à plataforma “Microsoft Teams” 
estará disponível a partir de 10 (dez) minutos de antecedência e até 10 (dez) minutos após o horário de início da AGD, 
sendo que o registro da presença somente se dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) 
minutos do início da AGD, não será possível o ingresso do debenturista na AGD, independentemente da realização do 
cadastro prévio. Assim, a Companhia recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação 
da AGD com pelo menos 10 (dez) minutos de antecedência. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser fei-
tas exclusivamente por meio do sistema de videoconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela 
mesa no início da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento da AGD, 
acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais documentos que sejam compartilhados pela 
mesa durante a AGD, sem a possibilidade de manifestação. A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclu-
siva do debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com 
o acesso à videoconferência. A Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de 
manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Ressalta-
-se que os Debenturistas poderão participar da AGD ainda que não realizem o Cadastro prévio acima referido, bastan-
do apresentarem os documentos em até 30 (trinta) minutos antes do início da AGD, conforme art. 72, § 2º, da Re-
solução CVM 81. Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto, e esta for considerada válida, não preci-
sarão acessar o link para participação digital da AGD, sendo sua participação e voto computados de forma automáti-
ca. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo Debenturista ou por seu representante legal 
com a posterior participação na AGD por meio de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto deste de-
benturista no ato de realização da AGD, será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme dis-
posto no artigo 71, §4º, II da Resolução CVM 81. Este Edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente 
Fiduciário (https://www.pentagonotrustee.com.br/) e da Companhia (www.solviessencis.com.br/ri) na rede mundial de 
computadores. Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mes-
mos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão.

São Paulo, 07 de março de 2025
Solví Essencis Ambiental S.A. - p. Celso Pedroso e Frederico Guimarães da Silva

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 6ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO 
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM INSTITUIÇÃO DE REGIME FIDUCIÁRIO, PARA 

DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares das debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, com 
instituição de regime fiduciário, para distribuição pública, da 6ª emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), 
nos termos do Instrumento Particular de Escritura da 6ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, 
da Espécie Quirografária, com Instituição de Regime Fiduciário, para Distribuição Pública, da Travessia Securitizadora S.A. (“Escritura de 
Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 31 de março de 2025, às 10:00 horas, 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias 
da Ordem do Dia: (i) a não declaração do Evento de Resgate Antecipado das Debêntures e das Notas Comerciais, conforme a cláusula 
7.13. da Escritura de Emissão, em razão do não pagamento da parcela de Remuneração e Amortização das Debêntures, devida em 28 
de fevereiro de 2025, conforme o Anexo I da Escritura de Emissão. (ii) Caso o item (i) acima seja aprovado, autorizar que o pagamento 
do valor de R$ 1.482.600,29 (um milhão, quatrocentos e oitenta e dois mil, seiscentos reais e vinte e nove centavos), correspondente 
à parcela de fevereiro de 2025, mencionada acima, será efetuado em 10 parcelas mensais iguais, iniciando-se em março de 2025, de 
modo que ficam alterados o Anexo I da Escritura de Emissão e o Anexo I do Instrumento de Emissão de Notas Comerciais, que passarão a 
vigorar, respectivamente, nos termos do Anexo I e II do Material de Apoio deste edital de convocação, disponibilizado no site da Emissora 
(https://grupotravessia.com/) e na CVM; e (iii) Autorizar o Agente Fiduciário e a Emissora, a realizar todo e qualquer ato necessário para 
a consecução das deliberações acima, incluindo, mas não se limitando, a celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, 
conforme aplicável, bem como a contratação de Assessor Legal para a elaboração de tais documentos. As matérias acima indicadas 
deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a 
não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente na não deliberação ou não aprovação de qualquer das 
demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será dispo-
nibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por 
correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@
oliveiratrust.com.br e af.controles@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a reali-
zação da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso 
a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o 
nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o 
Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro 
em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à 
Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de 
Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica 
com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acom-
panhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social 
(ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de 
eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento 
de identidade do procurador. Nos termos do artigo 26, §3º e do 29, inciso (ii) da Resolução CVM 60, além da participação e do voto à 
distância durante a Assembleia por meio do sistema eletrônico indicado pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio 
de instrução de voto à distância, preferencialmente, nesse caso, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia (“Instrução de 
Voto à Distância”). Para que a Instrução de Voto à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de todos 
os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Debenturista, se pessoa física, ou do gestor do fundo, 
se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço de e-mail para 
eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto à Distância do Debenturista ou seu representante legal, conforme 
o caso, e nos termos da legislação vigente. A Instrução de Voto à Distância deverá ser rubricada e assinada, sendo aceita a assinatura 
através de plataforma digital, podendo ser encaminhada até o horário de início da Assembleia, juntamente com os documentos listados 
no item “i” acima, aos cuidados da Emissora, por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; 
juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@oliveiratrust.com.br e af.controles@oliveiratrust.com.br com até 2 (dois) 
dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia. Caso o Debenturista participe da Assembleia por meio da 
plataforma digital, depois de ter enviado Instrução de Voto a Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na Assembleia e 
terá sua Instrução de Voto à Distância desconsiderada. O modelo de instrução de voto para preenchimento e envio pelos Debenturistas, 
bem como a cópia da Escritura de Emissão estão disponíveis para consulta, na sede da Emissora e nas páginas eletrônicas da Emissora 
(https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o 
significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. 

São Paulo, 10 de março de 2025.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A

Vinicius Basile Silveira Stopa
Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

MOINHO PROGRESSO SA
CNPJ N. 60.866.688/0001-19

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária conjuntas.
O Conselho de Administração da Moinho Progresso S/A convida os Srs.(as) acionistas a se reunirem em Assembleia
Ordinária e Extraordinária conjuntas, nos termos do artigo 131 da Lei 6404/76, em sua sede social à Rua Emílio Goeldi n.
271-B, às 11 horas do dia 21 de março de 2025, para deliberarem e votarem em Assembleia Geral Ordinária as contas da
administração, as demonstrações financeiras e a destinação do lucro liquido com distribuição de dividendos mínimos
estatutários referentes ao exercício fiscal findo em 31 de dezembro de 2024. Em Assembleia Geral Extraordinária, decidi-
rem sobre o orçamento dos órgãos de administração. As demonstrações financeiras referentes a estas assembleias fo-
ram publicadas no dia 19 de fevereiro de 2025 no jornal “O Dia – SP” e em sua página digital. Informações podem ser
também requeridas junto à companhia pelo e-mail: admin@moinhoprogresso.com.br com identificação do acionista
requisitante. São Paulo, 06 de março de 2025, Yung Chu Ching – Presidente do Conselho de Administração. (07-08-11)

ACEF S.A.
CNPJ/MF n° 46.722.831/0001-78 - NIRE 35.300.185.765

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Fevereiro de 2025
1. Data, Hora e Local: No dia 14 de fevereiro de 2025, às 14:00 horas, na sede social da ACEF S.A., localizada na cidade 
de Franca, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Armando de Salles Oliveira, nº 201, Parque Universitário, CEP 
14404-600 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no Artigo 124, 
§4° da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Felipe Coragem 
Negrão; Secretária: Jéssica Caroline Angeiras Passolongo Pereira. 4. Ordem do Dia: (i) tomar conhecimento sobre e 
consignar a renúncia do Sr. Fabio Marcel Fossen ao cargo de Diretor Presidente da Companhia; (ii) deliberar sobre a 
eleição do Sr. Renato Padovese para o cargo de Diretor Presidente de forma interina, em substituição e complementação 
do mandato do Sr. Fabio Marcel Fossen; e (iii) a consignação da nova composição da Diretoria da Companhia. 
5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias da ordem do dia, os acionistas presentes discutiram os temas 
constantes na ordem do dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva: (i) tomar conhecimento 
sobre e consignar a renúncia apresentada pelo Sr. Fabio Marcel Fossen, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, 
portador da cédula de identidade RG nº 11.759.617-6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 129.618.518-40, residente 
e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Cubatão, nº 320, 3º, 8º e 
9º pavimentos, Vila Mariana, CEP 04013-001, ao cargo de Diretor Presidente, conforme Carta de Renúncia arquivada na 
sede da Companhia; (ii) Consignar que o Sr. Fabio Marcel Fossen, neste ato, dá a mais ampla, plena, irrestrita, geral, 
rasa, irrevogável e irretratável quitação, para nada mais reclamar e/ou pleitear da Companhia, a qualquer título e/ou a 
qualquer tempo, em juízo ou fora dele, em nome próprio ou por seus sucessores, no que se refere ao cargo ora 
renunciado, ou qualquer outra função exercida pelo Sr. Fabio Marcel Fossen na Companhia; (iii) aprovar a eleição do 
Sr. Renato Padovese, brasileiro, casado, professor, portador da Cédula de Identidade RG nº 17.027.019-1 SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 151.905.258-80, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Rua Cubatão, n° 320, 3°, 8° e 9° pavimentos, Vila Mariana, CEP 04013-001, ao cargo de Diretor 
Presidente de forma interina, para um mandato unificado com os demais membros da Diretoria eleitos na Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 05 de dezembro de 2023, estendendo-se até 28 de abril de 2025, sendo permitida a 
reeleição, mediante a assinatura do respectivo termo de posse anexo à presente ata na forma do Anexo I; e 
(iv) consignar que, a partir desta data, a Diretoria da Companhia será composta pelos seguintes membros, com 
mandato unificado até 28 de abril de 2025, ficando os Diretores em pleno exercício até a reeleição ou posse e 
investidura de eventuais substitutos em Assembleia Geral, nos termos do artigo 8°, parágrafo 3° do Estatuto Social da 
Companhia: (a) Sr. Renato Padovese, Diretor Presidente; (b) Sr. Luís Felipe Silva Bresaola, Diretor sem Designação 
Específica; e (c) Sr. Felipe Coragem Negrão, Diretor Financeiro e Administrativo. 6. Lavratura: Foi autorizada, por 
unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no parágrafo 1° do Artigo 
130 da Lei das Sociedades por Ações. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral 
Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: 
Mesa: Felipe Coragem Negrão - Presidente; e Jéssica Caroline Angeiras Passolongo Pereira - Secretária. Acionistas: 
Cruzeiro do Sul Educacional S.A., por Felipe Coragem Negrão e Luis Felipe Silva Bresaola; e Fabio Ferreira Figueiredo. 
Atesto que as deliberações acima foram extraídas da ata de Assembleia Geral Extraordinária da ACEF S.A. 
realizada em 14 de fevereiro de 2025, às 14:00 horas, lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral da 
Companhia. Franca/SP, 14 de fevereiro de 2025. Mesa: Jéssica Caroline Angeiras Passolongo Pereira - Secretária. 
JUCESP nº 84.086/25-7 em 25/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. 

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35300384466

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 07 de Fevereiro de 2025
1. Data, Horário e Local: Aos 07 (sete) dias de fevereiro de 2025, às 10h00, na sede social da Ambipar Participações 
e Empreendimentos S.A. na Avenida Pacaembu, nº 1.088, sala 09, Pacaembu, CEP 01234-000, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 14, 
parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia, em função da participação de todos os membros do Conselho de 
Administração. 3. Mesa: Presidente: Sr. Tércio Borlenghi Junior; Secretário: Sr. Mauro Mitsuru Nakamura. 4. Ordem do 
Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) nos termos do artigo 17, alínea (s) do Estatuto 
Social da Companhia, a autorização da reabertura da emissão, pela sua subsidiária integral, Ambipar Lux S.à r.l., uma 
sociedade de responsabilidade limitada (société à responsabilité limitée) constituída sob as Leis do Grão-Ducado do 
Luxemburgo (“Ambipar Lux”), da oferta de Green Notes, aprovada em 22 de janeiro de 2025 pelo Conselho de 
Administração da Companhia, com remuneração de 10,875% (dez inteiros e oitocentos e setenta e cinco milésimos por 
cento) e vencimento em 05 de fevereiro de 2033, com um volume de inicial de US$ 400.000.000,00 (quatrocentos 
milhões de dólares estadunidenses) (“Notes Iniciais”), sendo que o novo montante agregado da emissão será de 
US$ 93.000.000,00 (noventa e três milhões de dólares estadunidenses), com os mesmos termos e condições aos das 
Notes Iniciais (“Oferta” e “Notes”, respectivamente); (ii) nos termos do artigo 17, alínea (s) do Estatuto Social da 
Companhia, a autorização para a concessão de garantia fidejussória pela Companhia e pelas suas subsidiárias, a 
Environmental ESG Participações S.A. (“ESG”), inscrita no CNPJ sob o nº 09.527.023/0001-23, e a Ambipar Emergency 
Response, uma sociedade de responsabilidade limitada constituída sob as leis das Ilhas Cayman (“Response”, em 
conjunto com a Companhia e a ESG, os “Garantidores”), em favor dos titulares das Notes, em garantia das obrigações a 
serem assumidas pela Ambipar Lux e pelos Garantidores, no âmbito da Oferta (“Garantia Fidejussória”); (iii) a autorização 
expressa para que a diretoria da Companhia, da ESG, da Response e da Ambipar Lux, ou seus procuradores, pratiquem 
todos os atos, tomem as providências e adotem todas as medidas necessárias para a efetivação das deliberações 
consubstanciadas nesta reunião, elaborem e celebrem todos os documentos necessários à Oferta, à outorga da Garantia 
Fidejussória e eventuais aditamentos aos referidos documentos, bem como para que contratem todos os prestadores de 
serviços inerentes às obrigações previstas na Oferta e nas Notes; e (iv) a ratificação de todos e quaisquer atos já 
praticados pela diretoria da Companhia, da ESG, da Response e da Ambipar Lux ou por seus procuradores para a 
realização da Oferta e/ou a outorga da Garantia Fidejussória. 5. Deliberações: Instalada a reunião e após o exame e a 
discussão das matérias constantes da ordem do dia, o Conselho de Administração da Companhia, deliberou, por 
unanimidade de votos, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas: (i) nos termos do artigo 17, alínea (s) do Estatuto 
Social da Companhia, autorizar a reabertura da Oferta pela Ambipar Lux; (ii) nos termos do artigo 17, alínea (s) do 
Estatuto Social da Companhia, autorizar a concessão de Garantia Fidejussória pela Companhia, pela ESG e pela 
Response, a ser constituída nos termos da regulamentação aplicável no âmbito da indenture celebrada em 05 de 
fevereiro de 2025 entre a Emissora, na qualidade de emissora das Notes, os Garantidores e o The Bank of New York 
Mellon, na qualidade de agente fiduciário, agente de pagamento, agente de transferência e registrador; (iii) autorizar 
expressamente para que a diretoria da Companhia, da ESG, da Response e da Ambipar Lux, e ou seus procuradores, 
pratiquem todos os atos, tomem as providências e adotem todas as medidas necessárias para a efetivação das 
deliberações desta reunião incluindo, mas não se limitando, à (a) contratação dos demais prestadores de serviços 
relativos à Oferta, podendo, inclusive, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva contratação dos serviços, 
bem como assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos; e (b) discussão, 
negociação e definição dos termos e condições, observado o disposto nas deliberações desta reunião, da Oferta, das 
Notes e da Garantia Fidejussória, bem como a celebração de toda a documentação relacionada à Oferta, às Notes e à 
Garantia Fidejussória, incluindo, mas não se limitando, o Preliminary Supplement of the Offering Memorandum e o Final 
Supplement of Offering Memorandum bem como o Contrato de Compra de Notes (Purchase Agreement), bem como seus 
eventuais aditamentos, o que inclui todos os demais documentos pertinentes à realização da Oferta, tais como 
declarações, requerimentos, termos, dentre outros, observado o disposto nas deliberações desta reunião; e (iv) ratificar 
todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia, da ESG, da Response e da Ambipar Lux ou por seus 
procuradores para a realização da Oferta e/ou a outorga da Garantia Fidejussória. 6. Encerramento: Foi oferecida a 
palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém o fez, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo 
tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio. Reaberta a sessão, foi a ata lida, aprovada e assinada por todos 
os presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente: Sr. Tércio Borlenghi Junior; Secretário: Sr. Mauro Mitsuru Nakamura. 
8. Membros do Conselho de Administração: Alessandra Bessa Alves de Melo, Arnaldo Hossepian Salles Lima Junior, 
Felipe Villela Dias, José Carlos de Souza, Marcos de Mendonça Peccin, Pedro de Moraes Borba, Tércio Borlenghi Junior e 
Victor Bastos Almeida. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 07 de fevereiro 
de 2025. Mesa: Tércio Borlenghi Junior - Presidente; Mauro Mitsuru Nakamura - Secretário. JUCESP nº 56.754/25-5 em 
20/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ n° 12.648.266/0001-24 - NIRE 35300384466

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 22 de Janeiro de 2025
1. Data, Horário e Local: Aos 22 (vinte e dois) dias de janeiro de 2025, às 18h00, na sede social da Ambipar 
Participações e Empreendimentos S.A. na Avenida Pacaembu, n° 1.088, sala 09, Pacaembu, CEP 01234-000, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos 
do artigo 14, parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia, em função da participação de todos os membros do 
Conselho de Administração. 3. Mesa: Presidente: Sr. Tércio Borlenghi Junior; Secretário: Sr. Mauro Mitsuru Nakamura. 
4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) nos termos do artigo 17, alínea 
(s) do Estatuto Social da Companhia, a autorização para que sua subsidiária integral, Ambipar Lux S.à r.l., uma 
sociedade de responsabilidade limitada (société à responsabilité limitée) constituída sob as leis do Grão-Ducado do 
Luxemburgo (“Ambipar Lux”), realize uma oferta de Green Notes, a ser realizada conforme os termos e condições a serem 
definidas na escritura de emissão (“Indenture”) e no Contrato de Compra de Notes (“Purchase Aareement”, (“Oferta” e 
“Notes”, respectivamente);(ii) nos termos do artigo 17, alínea (s) do Estatuto Social da Companhia, a autorização para 
a concessão de garantia fidejussória pela Companhia e pelas suas subsidiárias, a Environmental ESG Participações S.A. 
(“ESG”), inscrita no CNPJ sob o n° 09.527.023/0001-23, e a Ambipar Emergency Response, uma sociedade de 
responsabilidade limitada constituída sob as leis das Ilhas Cayman (“Response”, em conjunto com a Companhia e a 
ESG, os “Garantidores”), em favor dos titulares das Notes, em garantia das obrigações a serem assumidas pela Ambipar 
Lux e pelos Garantidores, no âmbito da Oferta (“Garantia Fidejussória”); (iii) nos termos do artigo 17, alínea (s) do 
Estatuto Social da Companhia, a autorização para que a Ambipar Lux realize a oferta de aquisição de até  
US$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares estadunidenses) de Green Notes por ela emitidas, conforme aprovada 
em 30 de janeiro de 2024 pelo Conselho de Administração da Companhia com remuneração de 9,875% (nove inteiros 
e oitocentos e setenta e cinco milésimos por cento) e vencimento em 06 de fevereiro de 2031 (“Notes 2024” e “Tender 
Offer”, respectivamente); (iv) a autorização expressa para que a diretoria da Companhia, da ESG, da Response e da 
Ambipar Lux, ou seus procuradores, pratiquem todos os atos, tomem as providências e adotem todas as medidas 
necessárias para a efetivação das deliberações consubstanciadas nesta reunião, elaborem e celebrem todos os 
documentos necessários à Oferta, à outorga da Garantia Fidejussória, à Tender Offer e eventuais aditamentos aos 
referidos documentos, bem como para que contratem todos os prestadores de serviços inerentes às obrigações previstas 
na Oferta, nas Notes e na Tender Offer; e (v) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da 
Companhia, da ESG, da Response e da Ambipar Lux ou por seus procuradores para a realização da Oferta, a outorga da 
Garantia Fidejussória e/ou a realização da Tender Offer. 5. Deliberações: Instalada a reunião e após o exame e a 
discussão das matérias constantes da ordem do dia, o Conselho de Administração da Companhia, deliberou, por 
unanimidade de votos, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas: (i) nos termos do artigo 17, alínea (s) do Estatuto 
Social da Companhia, autorizar a realização da Oferta pela Ambipar Lux, por meio da celebração da Indenture, do 
Purchase Agreement e dos demais documentos aplicáveis; (ii) nos termos do artigo 17, alínea (s) do Estatuto Social da 
Companhia, autorizar a concessão de Garantia Fidejussória pela Companhia, pela ESG e pela Response; (iii) nos termos 
do artigo 17, alínea (s) do Estatuto Social da Companhia, autorizar a realização da Tender Offer pela Ambipar Lux; (iv) 
autorizar expressamente para que a diretoria da Companhia, da ESG, da Response e da Ambipar Lux, e ou seus 
procuradores, pratiquem todos os atos, tomem as providências e adotem todas as medidas necessárias para a efetivação 
das deliberações desta reunião incluindo, mas não se limitando, à (a) contratação dos demais prestadores de serviços 
relativos à Oferta e à Tender Offer, podendo, inclusive, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva 
contratação dos serviços, bem como assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em 
aditamentos; e (b) discussão, negociação e definição dos termos e condições, observado o disposto nas deliberações 
desta reunião, da Oferta, das Notas, da Garantia Fidejussória e da Tender Offer, bem como a celebração de toda a 
documentação relacionada à Oferta, às Notas, à Garantia Fidejussória e à Tender Offer, bem como seus eventuais 
aditamentos, o que inclui todos os demais documentos pertinentes à realização da Oferta e da Tender Offer, tais como 
declarações, requerimentos, termos, dentre outros, observado o disposto nas deliberações desta reunião; e (v) ratificar 
todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia, da ESG, da Response e da Ambipar Lux ou por seus 
procuradores para a realização da Oferta, a outorga da Garantia Fidejussória e/ou realização da Tender Offer. 
6. Encerramento: Foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém o fez, foram encerrados os 
trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio. Reaberta a sessão, foi a 
ata lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente: Sr. Tércio Borlenghi Junior; 
Secretário: Sr. Mauro Mitsuru Nakamura. 8. Membros do Conselho de Administração: Alessandra Bessa Alves de Melo, 
Arnaldo Hossepian Salles Lima Junior, Felipe Villela Dias, José Carlos de Souza, Marcos de Mendonça Peccin, Pedro de 
Moraes Borba, Tércio Borlenghi Junior e Victor Bastos Almeida. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em 
livro próprio. São Paulo, 22 de janeiro de 2025. Tércio Borlenghi Junior - Presidente; Mauro Mitsuru Nakamura - 
Secretário. JUCESP nº 51.302/25-1 em 07/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Environmental ESG Participações S.A.
CNPJ nº 09.527.023/0001-23 - NIRE 35300412923

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 07 de Fevereiro de 2025
1. Data, Horário e Local: Aos 07 (sete) dias de fevereiro de 2025, às 10h30, sede social da Environmental ESG 
Participações S.A. na Rodovia Anhanguera, s/nº, km 120, galpão 05, Distrito Industrial, CEP 13388-220, na cidade de 
Nova Odessa, Estado de São Paulo (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos 
do artigo 16, parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia, em função da participação de todos os membros do 
Conselho de Administração. 3. Mesa: Presidente: Sr. Tércio Borlenghi Junior; Secretário: Sr. Mauro Mitsuru Nakamura. 
4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) nos termos do artigo 19, alínea 
(XVIII), a autorização para concessão de garantia fidejussória pela Companhia em favor dos titulares das Notes 
(conforme definido abaixo) em garantia das obrigações a serem assumidas pela Ambipar Lux S.À R.L., uma sociedade 
de responsabilidade limitada (société à responsabilité limitée) constituída sob as leis do Grão-Ducado do Luxemburgo 
(“Ambipar Lux”), no âmbito da Oferta (conforme definido abaixo) (“Garantia Fidejussória”); (ii) a autorização da 
concessão de poderes à Diretoria da Companhia para praticar todos e quaisquer atos, inclusive para contratação de 
prestadores de serviços, e assinar todos os documentos necessários à outorga da Garantia Fidejussória acima e à 
realização da Oferta (conforme definido abaixo); e (iii) a ratificação de todos e quaisquer atos tomados pela Diretoria 
da Companhia necessários à outorga da Garantia Fidejussória e à realização da Oferta (conforme definido abaixo). 
5. Deliberações: Instalada a reunião e após o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, o 
Conselho de Administração da Companhia, nos termos do artigo 19 do Estatuto Social da Companhia, deliberou, por 
unanimidade de votos, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas: (i) nos termos do artigo 19, alínea (XVIII), aprovar a 
concessão da Garantia Fidejussória pela Companhia destinada a garantir de forma irrevogável e irretratável as 
obrigações a serem assumidas pela Ambipar Lux, no âmbito da reabertura da oferta de Green Notes, cuja concessão de 
garantia foi aprovada em 22 de janeiro de 2025 pelo Conselho de Administração da Companhia, com remuneração de 
10,875% (dez inteiros e oitocentos e setenta e cinco milésimos por cento) e vencimento em 05 de fevereiro de 2033, 
com um volume de inicial de US$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de dólares estadunidenses) (“Notes Iniciais”), 
sendo que o novo montante agregado da emissão será de US$ 93.000.000,00 (noventa e três milhões de dólares 
estadunidenses), com os mesmos termos e condições aos das Notes Iniciais (“Oferta” e “Notes”, respectivamente) , a 
ser constituída nos termos da regulamentação aplicável no âmbito da indenture celebrada em 05 de fevereiro de 2025 
entre a Ambipar Lux, na qualidade de emissora das Notes, a Companhia, a Ambipar Participações e Empreendimentos 
S.A. e a Ambipar Emergency Response, na qualidade de garantidores e o The Bank of New York Mellon, na qualidade de 
agente fiduciário, agente de pagamento, agente de transferência e registrador; (ii) a concessão de autorização à 
Diretoria da Companhia relativa a todos os poderes necessários para praticar todos e quaisquer atos, inclusive para 
contratação de prestadores de serviços e assinar todos e quaisquer documentos necessários à outorga da Garantia 
Fidejussória e à realização da Oferta, podendo negociar e firmar quaisquer contratos, comunicações, notificações, 
certificados ou documentos que considerar necessários ou apropriados para a outorga da Garantia Fidejussória e à 
realização da Oferta; e (iii) a ratificação de todos os atos praticados até o momento pela Diretoria da Companhia em 
relação à outorga da Garantia Fidejussória e à realização da Oferta. 6. Encerramento: Foi oferecida a palavra a quem 
dela quisesse fazer uso, e como ninguém o fez, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata em livro próprio. Reaberta a sessão, foi a ata lida, aprovada e assinada por todos os 
presentes. 7. Assinaturas: Presidente: Sr. Tércio Borlenghi Junior; Secretário: Sr. Mauro Mitsuru Nakamura. 8. Membros 
do Conselho de Administração: Fabrício Resende Fonseca, Guilherme Patini Borlenghi, Osmar Alves Silva, Reginaldo 
Kazuhito Yamashita e Tércio Borlenghi Júnior. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Nova 
Odessa, 07 de fevereiro de 2025. Mesa: Tércio Borlenghi Junior - Presidente; Mauro Mitsuru Nakamura - Secretário.
JUCESP nº 56.757/25-6 em 20/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Environmental ESG Participações S.A.
CNPJ nº 09.527.023/0001-23 - NIRE 35300412923

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 22 de Janeiro de 2025
1. Data, Horário e Local: Aos 22 (vinte e dois) dias de janeiro de 2025, às 18h00, sede social da Environmental ESG 
Participações S.A. na Rodovia Anhanguera, s/nº, km 120, galpão 05, Distrito Industrial, CEP 13388-220, na cidade de 
Nova Odessa, Estado de São Paulo (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do 
artigo 16, parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia, em função da participação de todos os membros do 
Conselho de Administração. 3. Mesa: Presidente: Sr. Tércio Borlenghi Junior; Secretário: Sr. Mauro Mitsuru Nakamura. 
4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) nos termos do artigo 19, alínea 
(XVIII), a autorização para concessão de garantia fidejussória pela Companhia em favor dos titulares das Notes 
(conforme definido abaixo) em garantia das obrigações a serem assumidas pela Ambipar Lux S.À R.L., uma sociedade de 
responsabilidade limitada (société à responsabilité limitée) constituída sob as leis do Grão-Ducado do Luxemburgo 
(“Ambipar Lux”), no âmbito da Oferta (conforme definido abaixo) (“Garantia Fidejussória”); (ii) a autorização da 
concessão de poderes à Diretoria da Companhia para praticar todos e quaisquer atos, inclusive para contratação de 
prestadores de serviços, e assinar todos os documentos necessários à outorga da Garantia Fidejussória acima e à 
realização da Oferta (conforme definido abaixo); e (iii) a ratificação de todos e quaisquer atos tomados pela Diretoria 
da Companhia necessários à outorga da Garantia Fidejussória e à realização da Oferta (conforme definido abaixo). 
5. Deliberações: Instalada a reunião e após o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, o Conselho 
de Administração da Companhia, nos termos do artigo 19 do Estatuto Social da Companhia, deliberou, por unanimidade 
de votos, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas: (i) nos termos do artigo 19, alínea (XVIII), aprovar a concessão da 
Garantia Fidejussória pela Companhia destinada a garantir de forma irrevogável e irretratável as obrigações a serem 
assumidas pela Ambipar Lux, no âmbito da oferta de Green Notes, a ser realizada conforme os termos e condições a serem 
definidas na escritura de emissão e no contrato de compra de Notes (“Oferta” e “Notes”, respectivamente); (ii) a 
concessão de autorização à Diretoria da Companhia relativa a todos os poderes necessários para praticar todos e 
quaisquer atos, inclusive para contratação de prestadores de serviços e assinar todos e quaisquer documentos necessários 
à outorga da Garantia Fidejussória e à realização da Oferta, podendo negociar e firmar quaisquer contratos, comunicações, 
notificações, certificados ou documentos que considerar necessários ou apropriados para a outorga da Garantia 
Fidejussória e à realização da Oferta; e (iii) a ratificação de todos os atos praticados até o momento pela Diretoria da 
Companhia em relação à outorga da Garantia Fidejussória e à realização da Oferta. 6. Encerramento: Foi oferecida a 
palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém o fez, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo 
tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio. Reaberta a sessão, foi a ata lida, aprovada e assinada por todos 
os presentes. 7. Assinaturas: Presidente: Sr. Tércio Borlenghi Junior; Secretário: Sr. Mauro Mitsuru Nakamura. 
8. Membros do Conselho de Administração: Fabrício Resende Fonseca, Guilherme Patini Borlenghi, Osmar Alves Silva, 
Reginaldo Kazuhito Yamashita e Tércio Borlenghi Júnior. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro 
próprio. Nova Odessa, 22 de janeiro de 2025. Tércio Borlenghi Junior - Presidente; Mauro Mitsuru Nakamura - 
Secretário. JUCESP nº 50.917/25-0 em 07/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Veritas Educacional A Participações S.A.
CNPJ/MF nº 22.008.195/0001-59 - NIRE 35.300.476.549

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Fevereiro de 2025
1. Data, Horário e Local: Realizada no dia 14 de fevereiro de 2025, às 14:00 horas, na sede social da Veritas 
Educacional A Participações S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cesário Galero, 
nº 475, Parte, 7º Andar, Tatuapé, CEP 03071-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, na forma do disposto no Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”), em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 
3. Composição da Mesa: Presidente: Felipe Coragem Negrão; Secretária: Jéssica Caroline Angeiras Passolongo Pereira. 
4. Ordem do Dia: (i) tomar conhecimento sobre e consignar a renúncia do Sr. Fabio Marcel Fossen ao cargo de Diretor 
Presidente da Companhia; (ii) deliberar sobre a eleição do Sr. Renato Padovese para o cargo de Diretor Presidente de 
forma interina, em substituição e complementação do mandato do Sr. Fabio Marcel Fossen; e (iii) a consignação da 
nova composição da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias da ordem do dia, 
os acionistas presentes discutiram os temas constantes na ordem do dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem 
qualquer ressalva: (i) tomar conhecimento sobre e consignar a renúncia apresentada pelo Sr. Fabio Marcel Fossen, 
brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da cédula de identidade RG nº 11.759.617-6 SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 129.618.518-40, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 
comercial na Rua Cubatão, nº 320, 3º, 8º e 9º pavimentos, Vila Mariana, CEP 04013-001, ao cargo de Diretor Presidente, 
conforme Carta de Renúncia arquivada na sede da Companhia; (ii) consignar que o Sr. Fabio Marcel Fossen, neste ato, 
dá a mais ampla, plena, irrestrita, geral, rasa, irrevogável e irretratável quitação, para nada mais reclamar e/ou pleitear 
da Companhia, a qualquer título e/ou a qualquer tempo, em juízo ou fora dele, em nome próprio ou por seus sucessores, 
no que se refere ao cargo ora renunciado, ou qualquer outra função exercida pelo Sr. Fabio Marcel Fossen na  
Companhia; (iii) aprovar a eleição do Sr. Renato Padovese, brasileiro, casado, professor, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 17.027.019-1 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 151.905.258-80, residente e domiciliado na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Cubatão, nº 320, 3º, 8º e 9º pavimentos, Vila 
Mariana, CEP 04013-001, ao cargo de Diretor Presidente de forma interina, para um mandato unificado com os demais 
membros da Diretoria eleitos na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de março de 2024, estendendo-se até 
30 de março de 2026, sendo permitida a reeleição, mediante a assinatura do respectivo termo de posse anexo à 
presente ata na forma do Anexo I; e (iv) consignar que, a partir desta data, a Diretoria da Companhia será composta 
pelos seguintes membros, com mandato unificado até 30 de março de 2026, ficando os Diretores em pleno exercício 
até a reeleição ou posse e investidura de eventuais substitutos em Assembleia Geral, nos termos do artigo 8º, parágrafo 
3º do Estatuto Social da Companhia: (a) Sr. Renato Padovese, Diretor Presidente; (b) Sr. Felipe Coragem Negrão, 
Diretor Financeiro e Administrativo; e (c) Sr. Luís Felipe Silva Bresaola, Diretor sem Designação Específica. 
6. Lavratura: Foi autorizada, par unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme o 
disposto no parágrafo 1º do Artigo 130 da Lei das S.A., bem como sua publicação com omissão das assinaturas dos 
acionistas, nos termos do parágrafo 2º do Artigo 130 da Lei das S.A. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por 
todos os presentes. 8. Assinatura: Mesa: Felipe Coragem Negrão - Presidente; e Jéssica Caroline Angeiras Passolongo 
Pereira - Secretária. Acionistas: ACEF S.A., por Luís Felipe Silva Bresaola e Felipe Coragem Negrão; Fábio Ferreira 
Figueiredo e Renato Padovese. Atesto que as deliberações acima foram extraídas da ata de Assembleia Geral 
Extraordinária da Veritas Educacional A Participações S.A. realizada em 14 de fevereiro de 2025, às 14:00 horas, 
lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral da Companhia. São Paulo/SP, 14 de fevereiro de 2025. Mesa: Jéssica 
Caroline Angeiras Passolongo Pereira - Secretária. JUCESP nº 84.085/25-3 em 25/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - 
Secretário Geral em Exercício.

SECID - Sociedade Educacional
Cidade de São Paulo S.A.

CNPJ/MF n° 43.395.177/0001-47 NIRE 35.3.00.517.72-5
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Fevereiro de 2025

1. Data, Hora e Local: No dia 14 de fevereiro de 2025, às 14:00 horas, na sede social da SECID - Sociedade 
Educacional Cidade de São Paulo S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cesário Galero, 
n° 432/448, Tatuapé, CEP 03071-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na 
forma do disposto no Artigo 124, §4° da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia. 3. Mesa: Presidente: Felipe Coragem Negrão; Secretária: Jéssica Caroline Angeiras Passolongo Pereira. 
4. Ordem do Dia: (i) tomar conhecimento sobre e consignar a renúncia do Sr. Fabio Marcel Fossen ao cargo de Diretor 
Presidente da Companhia; (ii) deliberar sobre a eleição do Sr. Renato Padovese para o cargo de Diretor Presidente de 
forma interina, em substituição e complementação do mandato do Sr. Fabio Marcel Fossen; e (iii) a consignação da 
nova composição da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias da ordem do dia, 
os acionistas presentes decidiram, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva: (i) tomar conhecimento sobre e 
consignar a renúncia apresentada pelo Sr. Fabio Marcel Fossen, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da 
cédula de identidade RG n° 11.759.617-6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 129.618.518-40, residente e domiciliado 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Cubatão, n° 320, 3º, 8º e 9º pavimentos, 
Vila Mariana, CEP 04013-001, ao cargo de Diretor Presidente, conforme Carta de Renúncia arquivada na sede da 
Companhia; (ii) Consignar que o Sr. Fabio Marcel Fossen e a Companhia, neste ato, dão-se a mais ampla, plena, 
irrestrita, geral, rasa, irrevogável e irretratável quitação, para nada mais reclamarem e/ou pleitearem um do outro, a 
qualquer título e/ou a qualquer tempo, em juízo ou fora dele, em nome próprio ou por seus sucessores, no que se refere 
ao cargo ora renunciado, ou qualquer outra função exercida pelo Sr. Fabio Marcel Fossen na Companhia; (iii) aprovar a 
eleição do Sr. Renato Padovese, brasileiro, casado, professor, portador da Cédula de Identidade RG n° 17.027.019-1 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 151.905.258-80, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, com endereço comercial na Rua Cubatão, n° 320, 3º, 8º e 9º pavimentos, Vila Mariana, CEP 04013-001, ao cargo 
de Diretor Presidente de forma interina, para um mandato unificado com os demais membros da Diretoria eleitos na 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24 de novembro de 2023, estendendo-se até 28 de abril de 2025, sendo 
permitida a reeleição, mediante a assinatura do respectivo termo de posse anexo à presente ata na forma do Anexo I; 
e (iv) consignar que, a partir desta data, a Diretoria da Companhia será composta pelos seguintes membros, com 
mandato unificado até 28 de abril de 2025, ficando os Diretores em pleno exercício até a reeleição ou posse e 
investidura de eventuais substitutos em Assembleia Geral, nos termos do artigo 8º, parágrafo 3º do Estatuto Social da 
Companhia: (a) Sr. Renato Padovese, Diretor Presidente: (b) Sr. Luís Felipe Silva Bresaola, Diretor sem Designação 
Específica; e (c) Sr. Felipe Coragem Negrão, Diretor Financeiro e Administrativo. 6. Lavratura: Foi autorizada, por 
unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no parágrafo 1º do Artigo 
130 da Lei das Sociedades por Ações. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral 
Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: 
Mesa: Felipe Coragem Negrão - Presidente; e Jéssica Caroline Angeiras Passolongo Pereira - Secretária. Acionistas: 
Cruzeiro do Sul Educacional S.A., representada por Felipe Coragem Negrão e Luis Felipe Silva Bresaola; e ACEF S.A., 
representada por Felipe Coragem Negrão e Luis Felipe Silva Bresaola. Atesto que as deliberações acima foram 
extraídas da ata de Assembleia Geral Extraordinária da SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A. 
realizada em 14 de fevereiro de 2025, às 14:00 horas, lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral da 
Companhia. São Paulo/SP, 14 de fevereiro de 2025. Mesa: Jéssica Caroline Angeiras Passalongo Pereira - Secretária. 
JUCESP nº 59.314/25-4 em 24/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Uni Cidade SP Trust de Recebíveis S.A.
CNPJ/ME n° 07.394.616/0001-33 - NIRE 35.3.0032265-7

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Fevereiro de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 14 de fevereiro de 2025, às 14:00 horas, na sede social da Uni Cidade SP Trust 
de Recebíveis S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cesário Galeno, n° 475, Sala 154, 
6º Andar, Edifício Alfa, Tatuapé, no Município e Estado de São Paulo, CEP 03071-000 (“Companhia”). 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no Artigo 124, §4° da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Felipe Coragem Negrão; Secretária: Jéssica Caroline Angeiras 
Passolongo Pereira. 4. Ordem do Dia: (i) tomar conhecimento sobre e consignar a renúncia do Sr. Fabio Marcel Fossen 
ao cargo de Diretor Presidente da Companhia; (ii) deliberar sobre a eleição do Sr. Renato Padovese para o cargo de 
Diretor Presidente de forma interina, em substituição e complementação do mandato do Sr. Fabio Marcel Fossen; e 
(iii) a consignação da nova composição da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: Após análise e discussão das 
matérias da ordem do dia, os acionistas presentes discutiram os temas constantes na ordem do dia e decidiram, por 
unanimidade de votos e sem qualquer ressalva: (i) tomar conhecimento sobre e consignar a renúncia apresentada pelo 
Sr. Fabio Marcel Fossen, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da cédula de identidade RG n° 11.759.617-6 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 129.618.518-40, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, com endereço comercial na Rua Cubatão, n° 320, 3º, 8º e 9º pavimentos, Vila Mariana, CEP 04013-001, ao cargo 
de Diretor Presidente, conforme Carta de Renúncia arquivada na sede da Companhia; (ii) consignar que o Sr. Fabio 
Marcel Fossen, neste ato, dá a mais ampla, plena, irrestrita, geral, rasa, irrevogável e irretratável quitação, para nada 
mais reclamar e/ou pleitear da Companhia, a qualquer título e/ou a qualquer tempo, em juízo ou fora dele, em nome 
próprio ou por seus sucessores, no que se refere ao cargo ora renunciado, ou qualquer outra função exercida pelo 
Sr. Fabio Marcel Fossen na Companhia; (iii) aprovar a eleição do Sr. Renato Padovese, brasileiro, casado, professor, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 17.027.019-1 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 151.905.258-80, residente 
e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Cubatão, n° 320, 3º, 8º e 
9º pavimentos, Vila Mariana, CEP 04013-001, ao cargo de Diretor Presidente de forma interina, para um mandato 
unificado com os demais membros da Diretoria eleitos na  Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de março de 
2024, estendendo-se até 30 de março de 2026, sendo permitida a reeleição, mediante a assinatura do respectivo termo 
de posse anexo à presente ata na forma do Anexo I; e (iv) consignar que, a partir desta data, a Diretoria da Companhia 
será composta pelos seguintes membros, com mandato unificado até 30 de março de 2026, ficando os Diretores em 
pleno exercício até a reeleição ou posse e investidura de eventuais substitutos em  Assembleia Geral, nos termos do 
artigo 8º, parágrafo 3º do Estatuto Social da Companhia: (a) Sr. Renato Padovese, Diretor Presidente: (b) Sr. Luís 
Felipe Silva Bresaola, Diretor sem Designação Específica; e (c) Sr. Felipe Coragem Negrão, Diretor Financeiro e 
Administrativo: 6. Lavratura da Ata: Foi autorizada, por unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma 
de sumário. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a  Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, 
da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Mesa: Felipe 
Coragem Negrão - Presidente; e Jéssica Caroline Angeiras Passolongo Pereira - Secretária. Acionistas: SECID - Sociedade 
Educacional Cidade de São Paulo S.A., por Felipe Coragem Negrão e Luís Felipe Silva Bresaola; e Fábio Ferreira 
Figueiredo. Atesto que as deliberações acima foram extraídas da ata de  Assembleia Geral Extraordinária da Uni 
Cidade SP Trust de Recebíveis S.A. realizada em 14 de fevereiro de 2025, às 14:00 horas, lavrada no Livro de 
Atas de  Assembleia Geral da Companhia. São Paulo/SP, 14 de fevereiro de 2025. Mesa: Jessica Caroline Angeiras 
Passolongo Pereira - Secretária. JUCESP nº 58.307/25-4 em 24/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral 
em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código D1B3-C89F-BECD-4932.
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INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, para 

Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A. Realizada em 03/06/2024
Data, Hora e Local: Em 03/06/2024, às 12h, na forma da Resolução CVM  81, de 29/03/2022 (“Resolução CVM 81) 
de forma eletrônica com a dispensa de videoconferência em razão da presença dos Debenturistas conforme abaixo 
definido, titulares da totalidade das debêntures em circulação, com os votos proferidos via e-mail, que foram 
arquivados na sede da Intercement Brasil S.A. (“Companhia” ou “Emissora”) localizada na cidade de SP, SP, na Av. 
das Nações Unidas, 12.495 13º andar Brooklin Paulista. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos 
termos do artigo 71, §2º e do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista que se verificou a 
presença de debenturistas titulares de 100% das debêntures em circulação, emitidas no âmbito do Instrumento 
Particular de Escritura da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias em 9 Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos da 
Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures’ “Escritura de Emissão” e “3ª Emissão” respectivamente), conforme se 
verificou da assinatura da Lista de Presença dos Debenturistas. Presentes ainda os representantes legais da 
Companhia e da Trustee DTVM Ltda., sociedade empresária limitada inscrita no CNPJ 67.030.395/0001-46 na 
qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), bem como das intervenientes garantidoras. 
Abertura: Instalada a Assembleia, foram verificados os pressupostos legais de quórum e convocação, declarando 
instalada a presente Assembleia, passando-se à eleição dos representantes da mesa e à leitura da Ordem do Dia. 
Mesa: Foi eleito para assumir a presidência dos trabalhos Guilherme Lucio Silva Neto, que convidou para 
secretariar os trabalhos Luiz Augusto Klecz. Ordem do Dia: Deliberação, pelos Debenturistas, sobre as seguintes 
matérias: 1. A prorrogação das Datas de Pagamento da Remuneração previstas para os dias 03 e 08/06/2024 para 
o dia 10/06/2024. 2. A prorrogação das Datas de Pagamento do Valor Nominal Unitário previstas para os dias 03 e 
08/06/2024 para o dia 10/06/2024. 3. A alteração da data-limite para refinanciamento/postergação da data de 
vencimento dos Bonds, prevista para o dia 31/05/2024 nos termos da Cláusula 7.2.1 (iv) da Escritura de Emissão, 
para o dia 10/06/2024. 4. A autorização ao Agente Fiduciário para praticar, em conjunto com a Companhia, todos 
os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das deliberações 
acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva celebração, 
cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata de AGD. Deliberações: Os Debenturistas, 
titulares de 100% das Debêntures em circulação, deliberaram e aprovaram, por unanimidade, a totalidade das 
matérias da Ordem do Dia, conforme a seguir, nos termos da Cláusula 10.5.2 da Escritura de Emissão. 
Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar que as deliberações da presente AGD devem ser interpretadas 
restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não devem ser consideradas como 
novação, precedente ou renúncia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas previstos na Escritura de Emissão 
e nos demais documentos da Emissão, sendo a sua aplicação exclusiva e restrita para as deliberações ora 
aprovadas. 1. Fica aprovada a Prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração, prevista na Cláusula 4.2.2 da 
Escritura de Emissão, de maneira que as Datas de Pagamento da Remuneração previstas para os dias 03 e 
08/06/2024 sejam alteradas para o dia 10/06/2024, passando a Cláusula 4.2.2 a ter a seguinte redação: 
“4.2.2 Periodicidade de Pagamento da Remuneração. Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou 
de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos 
termos previstos nesta Escritura de Emissão, a primeira parcela da Remuneração será paga em 08/12/2020, sendo 
que as demais parcelas serão pagas conforme cronograma descrito na tabela a seguir (cada uma delas “Data de 
Pagamento da Remuneração”): Data de Pagamento da Remuneração: 1 - 08/12/2020; 2 - 08/06/2021; 
3 - 08/12/2021; 4 - 08/06/2022; 5 - 08/12/2022; 6 - 10/06/2024; 7 - 08/12/2024; 8 - 08/06/2025; 9 - 08/12/2025; 
10 - 08/06/2026; 11 - 08/12/2026; 12 - Data de Vencimento. 2. Fica aprovada a prorrogação das Datas de 
Pagamento do Valor Nominal Unitário, prevista na Cláusula 4.3.1, de maneira que a Data de Pagamento do Valor 
Nominal Unitário prevista para os dias 03 e 08/06/2024 seja alterada para o dia 10/06/2024, passando a Cláusula 
4.3.1 a ter a seguinte redação: “4.3.1 Amortização das Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de amortização 
extraordinária ou de liquidação antecipada das Debéntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento 
antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
será amortizado em 8 parcelas consecutivas, sendo que os pagamentos ocorrerão nas datas indicadas na tabela a 
seguir (‘’Amortização”) (cada uma, uma Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário’’): Cronograma de 
Pagamentos de Amortização - Parcelas - Data de Pagamento da Amortização - % amortizado do saldo do Valor 
Nominal Unitário: 1 - 10/06/2024 / 25,0000%; 2 - 08/12/2024 / 16,6667%; 3 - 08/06/2025 / 20,0000%; 
4 - 08/12/2025 / 25,0000%; 5 - 08/06/2026 / 33,3333%; 6 - 08/12/2026 / 50,0000%; 7 - Data de Vencimento / 
100,0000%. 3. Fica aprovada a alteração da data-limite para refinanciamento/postergação da data de vencimento 
dos Bonds, prevista na Cláusula 7.2.1 (iv), de maneira que a referida data-limite originalmente prevista para o dia 
31/05/2024 será alterada para o dia 10/06/2024, passando a Cláusula 7.2.1(iv) a ter a seguinte redação: 
“7.2.1. [...] (iv) caso não ocorra a prorrogação ou refinanciamento, até o dia 10/06/2024, da data de vencimento 
dos Bonds para uma data posterior à Data de Vencimento, hipótese em que a Emissora deverá realizar o Resgate 
Antecipado Total Obrigatório das Debêntures (de todas as Séries) em até 15 Dias Úteis contados a partir da data 
do término do referido prazo para prorrogação ou refinanciamento;” 4. O Agente Fiduciário fica instruído a não 
realizar qualquer cobrança em desconformidade com as deliberações acima, bem como autorizado a praticar, em 
conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o 
cumprimento integral das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou 
convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata de 
AGD. Os termos iniciados em letra maiúscula nesta ata possuem o significado a eles atribuídos na Escritura de 
Emissão quando não expressamente de outra forma definidos na presente ata. A Emissora informa que a presente 
assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos para sua realização, conforme 
determina a Resolução CVM 81. As partes reconhecem que as declarações de vontade das partes mediante 
assinatura digital presumem-se verdadeiras em relação aos signatários quando é utilizado (i) o processo de 
certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil ou (ii) outro meio de 
comprovação da auditoria e integridade do documento em forma eletrônica, desde que admitido como válido 
pelas partes ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, conforme admitido pelo art. 10 e seus 
parágrafos da Medida Provisória 2.200-2/2001, em vigor no Brasil, reconhecendo a forma de contratação em 
meio eletrônico, digital e informático como válida e plenamente eficaz. Na forma acima prevista, a presente ata, 
bem como demais instrumentos que dela decorrerem, caso necessário, podem ser assinados digitalmente por 
meio eletrônico conforme disposto neste parágrafo. Encerramento: Foi autorizada a lavratura da ata da 
presente assembleia na forma de sumário e a sua publicação com omissão das assinaturas dos Debenturistas, 
nos termos do artigo 130, §§ 1º e 2º, e do artigo 71, §2º, da Lei das S.A. Nada mais havendo a tratar, a sessão 
foi encerrada, da qual se lavrou a presente Ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 03/06/2024. Mesa: Guilherme Lucio Silva Neto - Presidente; Luiz Augusto Klecz - Secretário.  JUCESP 
- 224.107/24-0 em 17/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A. Realizada em 06/02/2023

Data, Hora e Local: Em 06/02/2023, às 10h, na forma da Resolução CVM 81 de 29/03/2022 (“Resolução CVM 81”) 
de forma eletrônica, com a dispensa de videoconferência em razão da presença da totalidade da debêntures em 
circulação, com os votos proferidos via e-mail, que foram arquivados na sede da Intercement Brasil S.A. 
(“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de SP, SP na Av. das Nações Unida, 12.495, 13º e 14º andares, 
Brooklin Paulista. Convocação e Preseça: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 71, §2º, e do artigo 124, 
§4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”) tendo em vista que se verificou a presença de debenturistas titulares de 100% 
das debêntures em circulação, emitidas no âmbito do Instrumento Particular de Escritura da 3ª Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e 
Fidejussórias, em 9 Séries para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Companhia (“Debenturistas”, 
“Debêntures”, “Escritura de Emissão” e “3ª Emissão”, respectivamente), conforme se verificou da assinatura da 
Lista de Presença dos Debenturistas. Presentes ainda os representantes legais da Companhia e da Trustee DTVM 
Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ 67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário da Emissão 
(“Agente Fiduciário’’). Abertura: Instalada a Assembleia, foram verificados os pressupostos legais de quórum e 
convocação, declarando instalada a presente Assembleia, passando-se à eleição dos representantes da mesa e à 
leitura da Ordem do Dia. Mesa: Foi eleito para assumir a presidência dos trabalhos o Sr. Valdir Recalde de Oliveira 
que convidou para secretariar os trabalhos a Sra. Rosa Maria Fernandez Rego. Ordem do Dia: Examinar, discutir e 
deliberar sobre as seguintes matérias: 1. Exclusivamente em razão de venda da ICT Egito, permitir que os Recursos 
Líquidos obtidos com a referida venda sejam depositados em conta de livre movimentação da Emissora e/ou da 
detentora da ICT Egito, sem a necessidade de depósito de referidos Recursos Líquidos em conta corrente vinculada 
de titularidade da Emissora e/ou da detentora da ICT Egito (conforme disposto na Cláusula 6.2.2 da Escritura de 
Emissão). 2. Reforçar que, apesar da liberação prevista no item 1 acima, os Recursos Líquidos obtidos com a venda 
de ICT Egito deverão ser utilizados exclusivamente para a Amortização Extraordinária Obrigatória das debêntures 
da 1ª emissão de debêntures da lntercement Participações S.A. (“Emissão ICP” e “ICP”, respectivamente), não 
obstante o estabelecido na Cláusula 6.2.1, item (i), a e b e na Cláusula 7.2.1 da Escritura de Emissão. 3. Autorizar a 
exclusão automática da Intercement Trading e Inversiones Egipto S.L., sociedade constituída de acordo com as leis 
do Reino da Espanha, com sede em Calle Colón, 10 - 5º, na cidade de Vigo, Província de Pontevedra, Espanha 
(“ICT Egito”) como fiadora da 3ª Emissão de Debêntures, mediante confirmação dos debenturistas da Emissão ICP 
quanto ao recebimento dos recursos decorrentes da Amortização Extraordinária Obrigatória das debêntures da 
Emissão ICP. 4. A autorização ao Agente Fiduciário para praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e 
tornar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das deliberações acima, bem 
como celebrar quaisquer documentos, necessários. úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e 
concretização das disposições constantes da presente ata de AGD. Deliberações: Os Debenturistas, titulares de 
100% das Debêntures em circulação, deliberaram e aprovaram, por unanimidade, a totalidade das matérias da 
Ordem do Dia, conforme a seguir. Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar que as deliberações da 
presente AGD devem ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não 
devem ser consideradas como novação, precedente ou renúncia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas 
previstos na Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo a sua aplicação exclusiva e restrita 
para as deliberações ora aprovadas. 1. Fica aprovada, exclusivamente em razão de venda da ICT Egito, os Recursos 
Líquidos obtidos com a referida venda sejam depositados em conta de livre movimentação da Emissora e/ou da 
detentora da ICT Egito, sem a necessidade de depósito de referidos Recursos Líquidos em conta corrente vinculada 
de titularidade da Emissora e/ou da detentora da ICT Egito (conforme disposto na Cláusula 6.2.2 da Escritura de 
Emissão). 2. Fica aprovada, exclusivamente em razão de venda da ICT Egito, a utilização dos Recursos Líquidos da 
Venda de Ativos Operacionais para a Amortização Extraordinária Obrigatória das debêntures da Emissão ICP, não 
obstante o estabelecido na Cláusula 7.2.1 da Escritura de Emissão, sem a necessidade de realização de uma 
Amortização Extraordinária Obrigatória ou Resgate Antecipado Total Obrigatório das debêntures da 2ª Série da 2ª 
Emissão e desta 3ª Emissão (conforme disposto nas cláusulas 6.2.1, item (i), a e b, e 7.2.1, item (i) da Escritura de 
Emissão). 3. Fica aprovado, que mediante confirmação dos debenturistas da Emissão ICP quanto ao recebimento 
dos recursos decorrentes da Amortização Extraordinária Obrigatória das debêntures da Emissão ICP, o Agente 
Fiduciário está autorizado a aditar os instrumentos necessários para prever a exclusão da ICT Egito como 
Interveniente Garantidora da 3ª Emissão de Debêntures, passando a definição de “Interveniente Garantidora” na 
Escritura de Emissão significar apenas a ICP, a lntercement Trading e lnversiones S.A., sociedade constituída de 
acordo com as leis do Reino da Espanha, com sede em Centro Spankor, Edifício Albia I C/ San Vicente 8 - 6ª Planta, 
Departamento 8, Despacho 11 48001 Bilbao (“ICT”) e a Intercement Trading e Inversiones Argentina S.L., sociedade 
constituída e organizada de acordo com as leis do Reino da Espanha, com sede em Calle Colón, 10 - 5º, na Cidade 
de Vigo, Província de Pontevedra, Espanha, neste ato representada por seus representantes legais devidamente 
constituídos na forma de seus atos constitutivos e identificados na respectiva página de assinaturas deste 
instrumento (“ICT Argentina”). Dessa forma a ICT Egito deixa de ser fiadora das Debêntures da 3ª Emissão. 
4. O Agente Fiduciário fica autorizado a praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas as 
providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das deliberações acima, bem como celebrar 
quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização das 
disposições constantes da presente ata de AGD. Os termos em letras maiúsculas e com iniciais maiúsculas 
empregados e que não estejam de outra forma definidos nesta ata são aqui utilizados com o mesmo significado 
atribuído a tais termos na Escritura de Emissão. As deliberações e aprovações acima referidas devem ser interpre-
tadas restritivamente como mera liberalidade do Debenturista e, portanto, não poderão (i) ser interpretadas como 
alteração, novação, precedente, remissão, liberação (expressa ou tácita) ou renúncia, seja provisória ou definitiva, 
de quaisquer outros direitos do Debenturista previstos na Escritura de Emissão, nem quanto ao cumprimento, pela 
Companhia, de todas e quaisquer obrigações na Escritura de Emissão, ou como qualquer promessa ou 
compromisso do Debenturista de renegociar ou implementar alterações em quaisquer termos e condições da 
Escritura de Emissão, ou (ii) impedir, restringir e/ou limitar o exercício, pelo Debenturista, de qualquer direito, 
obrigação, recurso, poder ou privilégio pactuado na referida Escritura de Emissão, ou impedir, restringir e/ou 
limitar os direitos do Debenturista de cobrar e exigir o cumprimento, nas datas estabelecidas na Escritura de 
Emissão, de quaisquer obrigações pecuniárias e não pecuniárias inadimplidas e/ou não pagas nos termos de tal 
Escritura de Emissão, incluindo juros, taxas, penalidades e comissões que sejam exigíveis, antes ou depois da data 
da presente Assembleia, incidentes sobre quaisquer montantes, exceto pelo previsto nas Deliberações da presente 
Assembleia, nos exatos termos ora aprovados, restando desde já consignada a possibilidade do Debenturista 
exercer os direitos decorrentes do vencimento antecipado da Emissão caso as condições aqui estabelecidas não 
sejam cumpridas. Os termos iniciados em letra maiúscula nesta ata possuem o significado a eles atribuídos na 
Escritura de Emissão quando não expressamente de outra forma definidos na presente ata. A Emissora informa 
que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos para sua realização, 
conforme determina a Resolução CVM 81. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, da 
qual se lavrou a presente Ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 06/02/2023. 
Mesa: Valdir Recalde de Oliveira - Presidente; Rosa Maria Fernandez Rego - Secretária.  JUCESP - 73.543/23-8 em 
15/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, para

Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A. Realizada em 06/09/2023
Data, Hora e Local: Em 06/09/2023, às 11h, na forma da Resolução CVM 81, de 29/03/2022 (“Resolução CVM 81”), 
de forma eletrônica, com a dispensa de videoconferência em razão da presença da totalidade dos Debenturistas, 
conforme definido abaixo, detentores das debêntures em circulação, com os votos proferidos via e-mail, que 
foram arquivados na sede da Intercement Brasil S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de SP, 
SP, na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, nos termos do artigo 71, §2º, e do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista 
que se verificou a presença de debenturistas titulares de 100% das debêntures em circulação, emitidas no âmbito 
do Instrumento Particular de Escritura da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, para Distribuição Pública, 
com Esforços Restritos, da Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Escritura de Emissão” e “3ª Emissão”, 
respectivamente), conforme se verificou da assinatura da Lista de Presença dos Debenturistas. Presentes ainda 
os representantes legais da Companhia e da Trustee DTVM Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no 
CNPJ 67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), bem como das 
intervenientes garantidoras, cuja presença consta da assinatura deste ato. Abertura: Instalada a presente 
assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), foram verificados os pressupostos legais de quórum e 
convocação, declarando instalada a presente Assembleia, passando-se à eleição dos representantes da mesa e 
à leitura da Ordem do Dia. Mesa: Foi eleito para assumir a presidência dos trabalhos Sr. Valdir Recalde de Oliveira 
que convidou para secretariar os trabalhos Sr. Gustavo Momesso Calógeras. Ordem do Dia: Examinar, discutir 
e deliberar sobre as seguintes matérias: 1. Prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração do dia 08/09/2023 
para o dia 08/12/2023. 2. Prorrogação da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário do dia 08/09/2023 para 
o dia 08/12/2023. 3. A autorização ao Agente Fiduciário para praticar, em conjunto com a Companhia, todos os 
atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das deliberações 
acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva celebração, 
cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata de Assembleia. Deliberações: 
Os Debenturistas, titulares de 100% das Debêntures em circulação, deliberaram e aprovaram, por unanimidade, 
a totalidade das matérias da Ordem do Dia, conforme a seguir, nos termos da Cláusula 10.5.2 da Escritura de 
Emissão. Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar que as deliberações da presente Assembleia devem 
ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não devem ser 
consideradas como novação, precedente ou renúncia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas previstos 
na Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo a sua aplicação exclusiva e restrita para 
as deliberações ora aprovadas. 1. Fica aprovada a prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração, prevista 
na Cláusula 4.2.2 da Escritura de Emissão, de maneira que a Data de Pagamento da Remuneração originalmente 
prevista para o dia 08/09/2023 será alterada para o dia 08/12/2023, passando a Cláusula 4.2.2 a ter a seguinte 
redação: “4.2.2 Periodicidade de Pagamento da Remuneração. Ressalvadas as hipóteses de amortização 
extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento 
antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, a primeira parcela da Remuneração será paga em 
08/12/2021, sendo que as parcelas remanescentes de tal Remuneração serão pagas conforme cronograma 
descrito na tabela a seguir (cada uma delas “Data de Pagamento da Remuneração”): Data de Pagamento da 
Remuneração: 1 - 08/12/2021; 2 - 08/06/2022; 3 - 08/12/2022; 4 - 08/12/2023; 5 - 08/06/2024; 6 - 08/12/2024; 
7 - 08/06/2025; 8 - 08/12/2025; 9 - 08/06/2026; 10 - 08/12/2026; 11 - Data de Vencimento. 2. Fica aprovada a 
prorrogação da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário, prevista na Cláusula 4.3.1, de maneira que a Data 
de Pagamento do Valor Nominal Unitário originalmente prevista para o dia 08/09/2023 será alterada para o dia 
08/12/2023, passando a Cláusula 4.3.1 a ter a seguinte redação: “4.3.1 Amortização das Debêntures. Ressalvadas 
as hipóteses de amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate 
antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 8 parcelas consecutivas, sendo a primeira devida em 
08/12/2023 e as seguintes devidas sempre no dia 08 dos meses de junho e dezembro de cada ano, e a última 
parcela paga na Data de Vencimento, conforme indicado na tabela a seguir (“Amortização”) (cada uma, uma 
“Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário”): Cronograma de Pagamentos de Amortização - Parcelas - Data 
de Pagamento da Amortização - % amortizado do saldo do Valor Nominal Unitário: 1 - 08/12/2023 / 17,5000%; 
2 - 08/06/2024 / 9,0909%; 3 - 08/12/2024 / 16,6667%; 4 - 08/06/2025 / 20,0000%; 5 - 08/12/2025 / 25,0000%; 
6 - 08/06/2026 / 33,3333%; 7 - 08/12/2026 / 50,0000%; 8 - Data de Vencimento / 100,0000%. 3. O Agente 
Fiduciário fica autorizado a praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas as providências 
estritamente necessárias para o cumprimento integral das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer 
documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização das 
disposições constantes da presente ata de Assembleia. Os termos em letras maiúsculas e com iniciais maiúsculas 
empregados e que não estejam de outra forma definidos nesta ata são aqui utilizados com o mesmo significado 
atribuído a tais termos na Escritura de Emissão. Os termos iniciados em letra maiúscula nesta ata possuem o 
significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão quando não expressamente de outra forma definidos na 
presente ata. A Emissora informa que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de 
procedimentos para sua realização, conforme determina a Resolução CVM 81. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, a sessão foi encerrada, da qual se lavrou a presente Ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os 
presentes. São Paulo, 06/09/2023. Mesa: Valdir Recalde de Oliveira - Presidente; Gustavo Momesso Calógeras 
- Secretário. JUCESP - 384.523/23-7 em 25/09/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A. Realizada em 07/12/2023

Data, Hora e Local: Em 07/12/2023, às 11h, na forma da Resolução CVM 81, de 29/03/2022 (“Resolução CVM 81”), 
de forma eletrônica, com a dispensa de videoconferência em razão da presença da totalidade das debêntures em 
circulação, com os votos proferidos via e-mail, que foram arquivados na sede da lntercement Brasil S.A. 
(“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de SP, SP, na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin 
Paulista. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 71, §2º, e do artigo 124, §4º da 
Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista que se verificou a presença de debenturistas titulares de 100% das 
debêntures em circulação, emitidas no âmbito do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e 
Fidejussórias, em 9 Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da lntercement Brasil S.A.” 
(“Debenturistas”, “Debêntures”, ‘’Escritura de Emissão” e “3ª Emissão”, respectivamente), conforme se verificou 
da assinatura da Lista de Presença dos Debenturistas. Presentes ainda os representantes legais da Companhia e da 
Trustee DTVM Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ 67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário 
da Emissão (“Agente Fiduciário”), bem como das intervenientes garantidoras. Abertura: Instalada a presente 
assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), foram verificados os pressupostos legais de quórum e 
convocação, declarando instalada a presente Assembleia, passando-se à eleição dos representantes da mesa e a 
leitura da Ordem do Dia. Mesa: Foi eleito para assumir a presidência dos trabalhos Gustavo Momesso Calógeras, 
que convidou para secretariar os trabalhos Fernando do Carmo Peres Toledo. Ordem do Dia: Examinar, discutir e 
deliberar sobre as seguintes matérias: 1. A prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração prevista para o dia 
08/12/2023 para o dia 08/05/2024; 2. A prorrogação da Data de Pagamento da Amortização prevista para o dia 
08/12/2023 para o dia 08/05/2024: e 3. A concessão de waiver em relação à obrigação de cumprimento dos 
Covenants Financeiros referentes ao exercício encerrado em 31/12/2023. conforme previsto na cláusula 9.1.2. da 
Escritura de Emissão não configure vencimento antecipado; 4. A autorização ao Agente Fiduciário para praticar, em 
conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o 
cumprimento integral das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou 
convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presenle ata de 
Assembleia. Deliberações: Os Debenturistas, titulares de 100% das Debêntures em circulação, deliberaram e 
aprovaram, por unanimidade, a totalidade das matérias da Ordem do Dia, conforme a seguir, nos termos da 
Cláusula 10.5.2 da Escritura de Emissão. Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar que as deliberações da 
presente Assembleia devem ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas e, 
portanto, não devem ser consideradas como novação, precedente ou renúncia de quaisquer outros direitos dos 
Debenturistas previstos na Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo a sua aplicação 
exclusiva e restrita para as deliberações ora aprovadas. 1. Fica aprovada a Prorrogação da Data de Pagamento da 
Remuneração, prevista na Cláusula 4.2.2 da Escritura de Emissão, de maneira que a Data de Pagamento da 
Remuneração prevista para o dia 08/12/2023 será alterada para o dia 08/05/2024, passando a Cláusula 4.2.2 a ter 
a seguinte redação: “4.2.2. Periodicidade de Pagamento da Remuneração. Ressalvadas as hipóteses de 
amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de 
vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, Remuneração será paga semestralmente 
a partir da Data de Emissão, ocorrendo o primeiro pagamento em 8/12/2020 e o último na Data de Vencimento, 
conforme cronograma descrito na tabela a seguir (cada uma delas “Data de Pagamento da Remuneração”): Data 
de Pagamento da Remuneração: 1 - 08/12/2020; 2 - 08/06/2021; 3 - 08/12/2021; 4 - 08/06/2022; 5 - 08/12/2022; 
6 - 08/05/2024; 7 - 08/06/2024; 8 - 08/12/2024; 9 - 08/06/2025; 10 - 08/12/2025; 11 - 08/06/2026; 12 - 
08/12/2026; 13 - Data de Vencimento. 2. Fica aprovada a prorrogação da Data de Pagamento do Valor Nominal 
Unitário, prevista na Cláusula 4.3.1, de maneira que a Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário originalmente 
prevista para o dia 08/12/2023 será alterada para o dia 08/05/2024, passando a Cláusula 4.3.1 a ter a seguinte 
redação: “4.3.1. Amortização das Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou de 
liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento amecipado, nos termos 
previstos nesta Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 
8 parcelas consecutivas, sendo as duas primeiras parcelas devidas em 8/05/2024 e as seguintes no dia 8 dos meses 
de junho e dezembro de cada ano,  conforme indicado na tabela a seguir (“Amortizacão”) (cada uma, uma “Data 
de Pagamento do Valor Nominal Unitário”): Cronograma de Pagamentos de Amortização: Parcelas / Data de 
Pagamento da Amortização / % amortizado do saldo do Valor Nominal Unitário: 1 - 08/05/2024 / 17,5000%; 
2 - 08/06/2024 / 9,0909%; 3 - 08/12/2024 / 16,6667%; 4 - 08/06/2025 / 20,0000%; 5 - 08/12/2025 / 25,0000%; 
6 - 08/06/2026 / 33,3333%; 7 - 08/12/2026 / 50,0000%; 8 - Data de Vencimento / 100,0000%. 3. A concessão de 
waiver em relação à obrigação de cumprimento dos Covenants Financeiros referentes ao exercício encerrado em 
31/12/2023, conforme previsto na cláusula 9.1.2. da Escritura de Emissão não configure vencimento antecipado. 
4. O Agente Fiduciário fica autorizado a praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas as 
providências estritamente necessárias para o cumprimemo integral das deliberações acima, bem como celebrar 
quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização das 
disposições constantes da presente ata de AGD. Os termos em letras maiúsculas e com iniciais maiúsculas 
empregados e que não estejam de outra forma definidos nesta ata são aqui utilizados com o mesmo significado 
atribuído a tais termos na Escritura de Emissão. Os termos iniciados em letra maiúscula nesta ata possuem o 
significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão quando não expressamente de outra forma definidos na 
presente ata. A Emissora informa que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de 
procedimentos para sua realização, conforme determina a Resolução CVM 81. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, a sessão foi encerrada, da qual se lavrou a presente Ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os 
presentes. São Paulo, 07/12/2023. Mesa: Gustavo Calógeras - Presidente; Fernando do Carmo Peres Toledo - 
Secretário. JUCESP - 466.986/23-3 em 14/12/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografárla, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, para 

Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A. Realizada em 07/06/2023
Data, Hora e Local: Em 07/06/2023, às 11h, na forma da Resolução CVM 81, de 29/03/2022 (‘’Resolução CVM 81”), 
de forma eletrônica, com a dispensa de videoconferência em razão da presença da totalidade das debêntures em 
circulação, com os votos proferidos via e-mail, que foram arquivados na sede da Intercement Brasil S.A. 
(“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de SP, SP, na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin 
Paulista. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 71, §2º, e do artigo 124, §4º da 
Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista que se verificou a presença de debenturistas titulares de 100% das 
debêntures em circulação, emitidas no âmbito do Instrumento Particular de Escritura da 3ª Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 
9 Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures”, 
“Escritura de Emissão” e “3ª Emissão”, respectivamente), conforme se verificou da assinatura da Lista de Presença 
dos Debenturistas. Presentes ainda os representantes legais da Companhia e da Trustee DTVM Ltda., sociedade 
empresária limitada, CNPJ 67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente 
Fiduciário”). Abertura: Instalada a Assembleia, foram verificados os pressupostos legais de quórum e convocação, 
declarando instalada a presente Assembleia, passando-se à eleição dos representantes da mesa e à leitura da 
Ordem do Dia. Mesa: Foi eleito para assumir a presidência dos trabalhos o Sr. Valdir Recalde de Oliveira que 
convidou para secretariar os trabalhos o Sr. Gustavo Momesso Calógeras. Ordem do Dia: Examinar, discutir e 
deliberar sobre as seguintes matérias: 1. Aprovar a prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração, prevista 
na Cláusula 4.2.2 da Escritura de Emissão, de maneira que a Data de Pagamento da Remuneração originalmente 
prevista para o dia 08/06/2023 será alterada para o dia 08/09/2023, passando a Cláusula 4.2.2 a ter a seguinte 
redação: “4.2.2. Periodicidade de Pagamento da Remumeração. Ressalvadas as hipóteses de amortizaçâo 
extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento 
antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, a primeira parcela da Remuneração será paga em 
8/12/2021, sendo que as parcelas remanescentes de tal Remuneração serão pagas conforme cronograma descrito 
na tabela a seguir (cada uma delas “Data de Pagamento da Remuneração”): Data de Pagamento da 
Remuneração: 1 - 08/12/2021; 2 - 08/06/2022; 3 - 08/12/2022; 4 - 08/09/2023; 5 - 08/12/2023; 6 - 08/06/2024; 
7 - 08/12/2024; 8 - 08/06/2025; 9 - 08/12/2025; 10 - 08/06/2026; 11 - 08/12/2026; 12 - Data de Vencimento. 
2. Fica aprovada a prorrogação da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário, prevista na Cláusula 4.3.1, de 
maneira que a Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário originalmente prevista para o dia 08/06/2023 será 
alterada para o dia 08/09/2023, passando a Cláusula 4.3.1 a ter a seguinte redação: “4.3.1 Amortização das 
Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures 
em razão de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 9 parcelas consecutivas, sendo a primeira 
devida em 8/09/2023 e as seguintes sempre no dia 8 dos meses de junho e dezembro de cada ano, sendo a primeira 
parcela paga no dia 08/09/2023 e a última parcela paga na Data de Vencimento, conforme indicado na tabela a 
seguir (“Amortização”) (cada uma, uma “Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário”): Cronograma de 
Pagamentos de Amortização - Parcelas - Data de Pagamento da Amortização - % amortizado do saldo do Valor 
Nominal Unitário: 1 - 08/09/2023 / 10,0000%; 2 - 08/12/2023 / 8,3333%; 3 - 08/06/2024 / 9,0909%; 4 - 
08/12/2024 / 16,6667%; 5 - 08/06/2025 / 20,0000%; 6 - 08/12/2025 / 25,0000%; 7 - 08/06/2026 / 33,3333%; 8 - 
08/12/2026 / 50,0000%; Data de Vencimento / 100,0000%. 3. A autorização ao Agente Fiduciário para praticar, em 
conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o 
cumprimento integral das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou 
convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata de 
AGD. Deliberações: Os Debenturistas, titulares de 100% das Debêntures em circulação, deliberaram e aprovaram, 
por unanimidade, a totalidade das matérias da Ordem do Dia, conforme a seguir, nos termos da Cláusula 10.5.2 da 
Escritura de Emissão. Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar que as deliberações da presente AGD 
devem ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não devem ser 
consideradas como novação, precedente ou renúncia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas previstos na 
Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo a sua aplicação exclusiva e restrita para as 
deliberações ora aprovadas. 1. Fica aprovada a prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração, prevista na 
Cláusula 4.2.2 da Escritura de Emissão, de maneira que a data de Pagamento da Remuneração originalmente 
prevista para o dia 08/06/2023 será alterada para o dia 08/09/2023, passando a Cláusula 4.2.2 a ter a seguinte 
redação: “4.2.2 Periodicidade de Pagamento da Remuneração. Ressalvadas as hipóteses de amortização 
extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento 
antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, a primeira parcela da Remuneração será paga em 
8/12/2021, sendo que as parcelas remanescentes de tal Remuneração serão pagas conforme cronograma descrito 
na tabela a seguir (cada uma delas “Data de Pagamento da Remuneração”): Data de Pagamento da 
Remuneração: 1 - 08/12/2021; 2 - 08/06/2022; 3 - 08/12/2022; 4 - 08/09/2023; 5 - 08/12/2023; 6 - 08/06/2024; 
7 - 08/12/2024; 8 - 08/06/2025; 9 - 08/12/2025; 10 - 08/06/2026; 11 - 08 /12/2026; 12 - Data de Vencimento. 
2. Fica aprovada a prorrogação da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário, prevista na Cláusula 4.3.1, de 
manerra que a Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário originalmente prevista para o dia 08/06/2023 será 
alterada para o dia 08/09/2023, passando a Cláusula 4.3.1 a ter a seguinte redação: “4.3.1 Amortização das 
Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures, 
em razão de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 9 parcelas consecutivas, sendo a primeira 
devida em 08/09/2023 e as seguintes sempre no dia 8 dos meses de junho e dezembro de cada ano, sendo a 
primeira parcela paga no dia 08/09/2023 e a última parcela paga na Data de Vencimento, conforme indicado na 
tabela a seguir (“Amortização”) (cada uma, uma “Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário”): Cronograma 
de Pagamentos de Amortização - Parcelas - Data de Pagamento da Amortização - % amortizado do saldo do 
Valor Nominal Unitário: 1 - 08/09/2023 / 10,0000%; 2 - 08/12/2023 / 8,3333%; 3 - 08/06/2024 / 9,0909%; 4 - 
08/12/2024 / 16,6667%; 5 - 08/06/2025 / 20,0000%; 6 - 08/12/2025 / 25,0000%; 7 - 08/06/2026 / 33,3333%; 8 - 
08/12/2026 / 50,0000%; 9 - Data de Vencimento / 100,0000%. 3. O Agente Fiduciário fica autorizado a praticar, em 
conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o 
cumprimento integral das deliberações acima, bem como celebrar, quaisquer documentos, necessários, úteis ou 
convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata de 
AGD. Os termos em letras maiúsculas e com iniciais maiúsculas empregados e que não estejam de outra forma 
definidos nesta ata são aqui utilizados com o mesmo significado atribuído a tais termos na Escritura de Emissão. 
Os termos iniciados em letra maiúscula nesta ata possuem o significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão 
quando não expressamente de outra forma definidos na presente ata. A Emissora informa que a presente 
assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos para sua realização, conforme 
determina a Resolução CVM 81. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, da qual se 
lavrou a presente Ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 07/06/2023. Mesa: Valdir 
Recalde de Oliveira - Presidente; Gustavo Momesso Calógeras - Secretário. JUCESP - 259.260/23-0 em 28/06/2023. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, para

Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A. Realizada em 08/07/2024
Data, Hora e Local: Em 08/07/2024, às 09h, na forma da Resolução CVM 81, de 29/03/2022 (“Resolução CVM 81”), 
de forma eletrônica, com a dispensa de videoconferência em razão da presença dos Debenturistas, conforme 
abaixo definido, titulares da totalidade das debêntures em circulação, com os votos proferidos via e-mail, que 
foram arquivados na sede da Intercement Brasil S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de SP, SP, 
na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, 
nos termos do artigo 71, §2º, e do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista que se verificou 
a presença de debenturistas titulares de 100% das debêntures em circulação, emitidas no âmbito do Instrumento 
Particular de Escritura da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da 
Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Escritura de Emissão” e “3ª Emissão”, respectivamente), conforme 
se verificou da assinatura da Lista de Presença dos Debenturistas. Presentes ainda os representantes legais da 
Companhia e da Trustee DTVM Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ 67.030.395/0001-46, na 
qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), bem como das intervenientes garantidoras. 
Abertura: Instalada a Assembleia, foram verificados os pressupostos legais de quórum e convocação, declarando 
instalada a presente Assembleia, passando-se à eleição dos representantes da mesa e à leitura da Ordem do Dia. 
Mesa: Foi eleito para assumir a presidência dos trabalhos Joyce Silveira Dias Nunes, que convidou para secretariar 
os trabalhos, Luiz Augusto Klecz. Ordem do Dia: Deliberação, pelos Debenturistas, sobre as seguintes matérias: 
1. A prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração prevista para o dia 08/07/2024 para o dia 15/07/2024. 
2. A prorrogação da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário prevista para o dia 08/07/2024 para o dia 
15/07/2024. 3. A alteração da data-limite para refinanciamento/postergação da data de vencimento dos Bonds, 
originalmente prevista para o dia 31/05/2024 nos termos da Cláusula 7.2.1 (iv) da Escritura de Emissão, para o dia 
15/07/2024. 4. A autorização ao Agente Fiduciário para praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e 
tomar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das deliberações acima, bem 
como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e 
concretização das disposições constantes da presente ata de AGD. Deliberações: Os Debenturistas, titulares de 
100% das Debêntures em circulação, deliberaram e aprovaram, por unanimidade, a totalidade das matérias da 
Ordem do Dia, conforme a seguir, nos termos da Cláusula 10.5.2 da Escritura de Emissão. Adicionalmente, os 
Debenturistas fizeram constar que as deliberações da presente AGD devem ser interpretadas restritivamente 
como mera liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não devem ser consideradas como novação, precedente 
ou renúncia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas previstos na Escritura de Emissão e nos demais 
documentos da Emissão, sendo a sua aplicação exclusiva e restrita para as deliberações ora aprovadas. 1. Fica 
aprovada a Prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração, prevista na Cláusula 4.2.2 da Escritura de 
Emissão, de maneira que a Data de Pagamento da Remuneração prevista para o dia 08/07/2024 seja alterada para 
o dia 15/07/2024, passando a Cláusula 4.2.2 a ter a seguinte redação: “4.2.2 Periodicidade de Pagamento da 
Remuneração. Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das 
Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de 
Emissão, a primeira parcela da Remuneração será paga em 08/12/2020, sendo que as demais parcelas serão 
pagas conforme cronograma descrito na tabela a seguir (cada uma delas “Data de Pagamento da Remuneração”): 
Data de Pagamento da Remuneração: 1 - 08/12/2020; 2 - 08/06/2021; 3 - 08/12/2021; 4 - 08/06/2022; 5 - 
08/12/2022; 6 - 15/07/2024; 7 - 08/12/2024; 8 - 08/06/2025; 9 - 08/12/2025; 10 - 08/06/2026; 11 - 08/12/2026; 
12 - Data de Vencimento. 2. Fica aprovada a prorrogação das Datas de Pagamento do Valor Nominal Unitário, 
prevista na Cláusula 4.3.1, de maneira que a Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário prevista para o dia 
08/07/2024 seja alterada para o dia 15/07/2024, passando a Cláusula 4.3.1 a ter a seguinte redação: “4.3.1. 
Amortização das Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou de liquidação 
antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos 
nesta Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 8 parcelas 
consecutivas, sendo que os pagamentos ocorrerão nas datas indicadas na tabela a seguir (“Amortização”) (cada 
uma, uma Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário”): Cronograma de Pagamentos de Amortização: 
Parcelas / Data de Pagamento da Amortização / % amortizado do saldo do Valor Nominal Unitário: 
1 - 15/07/2024 / 25,0000%; 2 - 08/12/2024 / 16,6667%; 3 - 08/06/2025 / 20,0000%; 4 - 08/12/2025 / 25,0000%; 
5 - 08/06/2026 / 33,3333%; 6 - 08/12/2026 / 50,0000%; 7 - Data de Vencimento / 100,0000%. 3. Fica aprovada a 
alteração da data-limite para refinanciamento/postergação da data de vencimento dos Bonds, prevista na Cláusula 
7.2.1 (iv), de maneira que a referida data-limite originalmente prevista para o dia 31/05/2024 será alterada para o 
dia 15/07/2024, passando a Cláusula 7.2.1 (iv) a ter a seguinte redação: “7.2.1. [...] (iv) caso não ocorra a 
prorrogação ou refinanciamento, até o dia 15/07/2024, da data de vencimento dos Bonds para uma data posterior 
à Data de Vencimento, hipótese em que a Emissora deverá realizar o Resgate Antecipado Total Obrigatório das 
Debêntures (de todas as Séries) em até 15 Dias Úteis contados a partir da data do término do referido prazo para 
prorrogação ou refinanciamento”; 4. O Agente Fiduciário fica instruído a não realizar qualquer cobrança em 
desconformidade com as deliberações acima, bem como autorizado a praticar, em conjunto com a Companhia, 
todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das 
deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva 
celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata de AGD. Os termos iniciados 
em letra maiúscula nesta ata possuem o significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão quando não 
expressamente de outra forma definidos na presente ata. A Emissora informa que a presente assembleia atendeu 
a todos os requisitos e orientações de procedimentos para sua realização, conforme determina a Resolução CVM 
81. As partes reconhecem que as declarações de vontade das partes mediante assinatura digital presumem-se 
verdadeiras em relação aos signatários quando é utilizado (i) o processo de certificação disponibilizado pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil ou (ii) outro meio de comprovação da auditoria e 
integridade do documento em forma eletrônica, desde que admitido como válido pelas partes ou aceito pela 
pessoa a quem for oposto o documento, conforme admitido pelo art. 10 e seus parágrafos da Medida Provisória 
2.2002/2001, em vigor no Brasil, reconhecendo a forma de contratação em meio eletrônico, digital e informático 
como válida e plenamente eficaz. Na forma acima prevista, a presente ata, bem como demais instrumentos que 
dela decorrerem, caso necessário, podem ser assinados digitalmente por meio eletrônico conforme disposto neste 
parágrafo. Encerramento: Foi autorizada a lavratura da ata da presente assembleia na forma de sumário e a sua 
publicação com omissão das assinaturas dos Debenturistas, nos termos do artigo 130, §§ 1º e 2º, e do artigo 71, 
§ 2º, da Lei das S.A. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, da qual se lavrou a presente Ata que foi 
lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 08/07/2024. Mesa: Joyce Silveira Dias Nunes - Presidente. 
Luiz Augusto Klecz - Secretário. JUCESP - 268.788/24-8 em 18/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 16 de setembro de 2024
1. Data e Hora: Realizada no dia 16/09/2024, às 10h. 2. Assembleia: A ata desta assembleia e sua versão livro 
foram assinadas eletronicamente pelos acionistas representando 100% do capital social da Intercement Brasil 
S.A. (“Companhia”), por meio da plataforma digital DocuSign. 3. Convocação e Presença: Dispensada a publicação 
de anúncios de convocação, nos termos do art. 124, §4º, da Lei 6.404/76 (“Lei 6.404/76”) e art. 8, §2º do Estatuto 
da Companhia, diante da presença dos acionistas representando 100% do capital social votante da Companhia, 
conforme assinaturas lista de presença anexada. 4. Mesa: Sr. Paulo Sérgio de Oliveira Diniz, Presidente e 
Sr. Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias em 
sede de Assembleia Geral: a. imediato ajuizamento de pedido de homologação de plano de recuperação 
extrajudicial da Companhia; e b. autorização aos diretores da Companhia a aprovarem o pedido de homologação 
de plano de recuperação extrajudicial da Companhia e de determinadas controladas da Companhia. 
6. Deliberações: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, de forma unânime, 
decidiram: a. Após a leitura da ordem do dia, que a ata desta reunião seria lavrada na forma de sumário, facultado 
o direito de apresentação de manifestações que ficarão arquivadas na sede da Companhia, e aprovada a sua 
publicação. b. Aprovar, sem restrições o imediato ajuizamento de pedido de recuperação extrajudicial da 
Companhia, em consonância com as deliberações tomadas no âmbito da Assembleia Geral Extraordinária de 
02/09/2024 da Mover Participações S.A., CNPJ 01.098.905/0001-09 (“Mover”), bem como da Assembleia Geral 
de Acionistas e Reunião do Conselho de Administração, ambas de 15/09/2024, da Intercement Trading e 
Inversiones S.A., sociedade constituída de acordo com as leis do Reino da Espanha e registrada sob o 
NIF nº A36907798 (“ITT” ou “Acionista”). c. Autorizar a administração da Companhia, por si ou por procuradores 
devidamente nomeados, a praticar todos os atos, adotar todas e quaisquer medidas e firmar todos os documentos 
necessários à realização, formalização e efetivação das deliberações tomadas nesta Assembleia Geral, sendo-lhes 
conferido poderes suficientes para implementar as matérias aqui aprovadas. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: Sr. Paulo Sérgio 
de Oliveira Diniz, Presidente e Sr. Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, Secretário. Acionistas presentes: 
lnterCement Trading e Inversiones S.A. (Por Karina Zausner Skarbnik e Marco Antônio Zangari) e lnterCement 
Participações S.A. (por Paulo Sérgio de Oliveira Diniz e Luiz Augusto Klecz). A presente é cópia fiel da ata lavrada 
em livro próprio. São Paulo/SP, 16/09/2024. Mesa: Eduardo Henrique Pinto de Carvalho - Secretário. 
JUCESP - 352.664/24-1 em 24/09/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 16/09/2024
1. Data, Hora e Local: Em 16/09/2024, às 10h15, na sede social da Intercement Brasil S.A. (“Companhia”), na Av. das 
Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, na Cidade de SP, SP. A ata desta RCA foi 
assinada eletronicamente pela totalidade dos Conselheiros da Companhia, por meio da plataforma digital DocuSign. 
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação por estar presente a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração. 3. Mesa: Presidente, Paulo S. de O. Diniz; e Secretário, Eduardo Henrique P. de Carvalho. 4. Ordem 
do Dia: a) aprovar o imediato ajuizamento de pedido de recuperação extrajudicial da Companhia, nos termos do 
art. 13, cc do Estatuto Social da Companhia; b) aprovar a administração da Companhia a adotar todas as 
providências necessárias para efetivar as deliberações ora aprovadas. 5. Deliberações: Após a abertura da reunião, 
o Presidente do Conselho realizou a leitura da matéria objeto da ordem do dia e, após discussões, pela unanimidade 
dos conselheiros, foi aprovado que a ata desta reunião fosse lavrada na forma de sumário, facultado o direito de 
apresentação de manifestações que ficarão arquivadas na sede da Companhia. a) Após a leitura da ordem do dia, 
que a ata desta reunião seria lavrada na forma de sumário, facultado o direito de apresentação de manifestações 
que ficarão arquivadas na sede da Companhia, e aprovada a sua publicação com a omissão da assinatura dos 
conselheiros. b) Aprovar, sem restrições, o imediato ajuizamento de pedido de recuperação extrajudicial da 
Companhia, nos termos do art. 13, cc do Estatuto Social da Companhia, em consonância com as deliberações 
tomadas no âmbito da AGE 02/09/2024 da Mover Participações S.A., CNPJ 01.098.905/0001-09 (“Mover”), da 
Assembleia Geral de Acionistas e RCA, ambas de 15/09/2024, da Intercement Trading e Inversiones S.A., sociedade 
constituída de acordo com as leis do Reino da Espanha e registrada sob o NTF nº A36907798 (“ITI’’ ou “Acionista”), 
bem como da Assembleia Geral de Acionistas da Companhia de 16/09/2024. c) Autorizar a administração da 
Companhia, por si ou por procuradores devidamente nomeados, a praticar todos os atos, adotar todas e quaisquer 
medidas e firmar todos os documentos necessários à realização, formalização e efetivação das deliberações 
tomadas nesta reunião de conselho, sendo-lhes conferido poderes suficientes para implementar as matérias aqui 
aprovadas. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata 
que foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Sr. Paulo Sérgio de Oliveira Diniz, Presidente, e Sr. Eduardo Henrique Pinto 
de Carvalho, Secretário. Conselheiros presentes: Paulo Sérgio de Oliveira Diniz, Luiz Augusto Klecz, Marco Antônio 
Zangari, Sérgio Damian Faifman e Livio Hagime Federici Kuze. A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. 
Autenticação da Mesa: SP, 16/09/2024. Eduardo Henrique P. de Carvalho - Secretário da Mesa. 
JUCESP - 352.833/24-5 em 24/09/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código D1B3-C89F-BECD-4932.
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INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, para 

Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A. Realizada em 24/06/2024
Data, Hora e Local: Em 24/06/2024, às 08h, na forma da Resolução CVM 81, de 29/03/2022 (“Resolução CVM 
81”),de forma eletrônica, com a dispensa de videoconferência em razão da presença dos Debenturistas, conforme 
abaixo definido, titulares da totalidade das debêntures em circulação, com os votos proferidos via e-mail, que 
foram arquivados na sede da lntercement Brasil S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de SP, 
SP, na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, nos termos do artigo 71, §2º, e do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista 
que se verificou a presença de debenturistas titulares de 100% das debêntures em circulação, emitidas no âmbito 
do Instrumento Particular de Escritura da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, para Distribuição Pública, 
com Esforços Restritos, da Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Escritura de Emissão” e “3ª Emissão’’, 
respectivamente), conforme se verificou da assinatura da Lista de Presença dos Debenturistas. Presentes ainda 
os representantes legais da Companhia e da Trustee DTVM Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ 
67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), bem como das 
intervenientes garantidoras. Abertura: Instalada a Assembleia, foram verificados os pressupostos legais de 
quórum e convocação, declarando instalada a presente Assembleia, passando-se à eleição dos representantes 
da mesa e à leitura da Ordem do Dia. Mesa: Foi eleito para assumir a presidência dos trabalhos Daniela Vieira 
Bragarbyk, que convidou para secretariar os trabalhos, Luiz Augusto Klecz. Ordem do Dia: Deliberação, pelos 
Debenturistas, sobre as seguintes matérias: 1. A prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração prevista 
para o dia 24/06/2024 para o dia 01/07/2024. 2. A prorrogação da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário 
prevista para o dia 24/06/2024 para o dia 01/07/2024. 3. A alteração da data-limite para refinanciamento/
postergação da data de vencimento dos Bonds, originalmente prevista para o dia 31/05/2024 nos termos da 
Cláusula 7.2.1(iv) da Escritura de Emissão, para o dia 01/07/2024. 4. A autorização ao Agente Fiduciário para 
praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias 
para o cumprimento integral das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, 
úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente 
ata de AGD. Deliberações: Os Debenturistas, titulares de 100% das Debêntures em circulação, deliberaram e 
aprovaram, por unanimidade, a totalidade das matérias da Ordem do Dia, conforme a seguir, nos termos da 
Cláusula 10.5.2 da Escritura de Emissão. Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar que as deliberações 
da presente AGD devem ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas e, portanto, 
não devem ser consideradas como novação, precedente ou renúncia de quaisquer outros direitos dos 
Debenturistas previstos na Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo a sua aplicação 
exclusiva e restrita para as deliberações ora aprovadas. 1. Fica aprovada a Prorrogação da Data de Pagamento 
da Remuneração, prevista na Cláusula 4.2.2 da Escritura de Emissão, de maneira que a Data de Pagamento da 
Remuneração prevista para o dia 24/06/2024 seja alterada para o dia 01/07/2024, passando a Cláusula 4.2.2 a 
ter a seguinte redação: “4.2.2. Periodicidade de Pagamento da Remuneração. Ressalvadas as hipóteses de 
amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de 
vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, a primeira parcela da Remuneração 
será paga em 08/12/2020, sendo que as demais parcelas serão pagas conforme cronograma descrito na tabela 
a seguir (cada uma delas “Data de Pagamento da Remuneração”): Data de Pagamento da Remuneração: 1 - 
08/12/2020; 2 - 08/06/2021; 3 - 08/12/2021; 4 - 08/06/2022; 5 - 08/12/2022; 6 - 01/07/2024; 7 - 08/12/2024; 
8 - 08/06/2025; 9 - 08/12/2025; 10 - 08/06/2026; 11 - 08/12/2026; 12 - Data de Vencimento. 2. Fica aprovada 
a prorrogação das Datas de Pagamento do Valor Nominal Unitário, prevista na Cláusula 4.3.1, de maneira que 
a Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário prevista para o dia 24/06/2024 seja alterada para o dia 
01/07/2024, passando a Cláusula 4.3.1 a ter a seguinte redação: “4.3.1 Amortização das Debêntures. Ressalvadas 
as hipóteses de amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate 
antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 8 parcelas consecutivas, sendo que os pagamentos 
ocorrerão nas datas indicadas natabela a seguir (“Amortização’’) (cada uma, uma Data de Pagamento do Valor 
Nominal Unitário”): Cronograma de Pagamentos de Amortização - Parcelas - Data de Pagamento da 
Amortização - % amortizado do saldo do Valor Nominal Unitário: 1 - 01/07/2024 / 25,0000%; 2 - 8/12/2024 / 
16,6667%; 3 - 08/06/2025 / 20,0000%; 4 - 08/12/2025 / 25,0000%; 5 - 08/06/2026 / 33,3333%; 6 - 08/12/2026 
/ 50,0000%; 7 - Data de Vencimento / 100,0000%. 3. Fica aprovada a alteração da data-limite para 
refinanciamento/postergação da data de vencimento dos Bonds, prevista na Cláusula 7.2.1(iv) de maneira que 
a referida data-limite originalmente prevista para o dia 31/05/2024 será alterada para o dia 01/07/2024, passando 
a Cláusula 7.2.1(iv) a ter a seguinte redação: “7.2.1. [...] (iv) caso não ocorra a prorrogação ou refinanciamento, 
até o dia 01/07/2024, da data de vencimento dos Bonds para uma data posterior à Data de Vencimento, hipótese 
em que a Emissora deverá realizar o Resgate Antecipado Total Obrigatório das Debêntures (de todas as Séries) 
em até 15 Dias Úteis contados a partir da data do término do referido prazo para prorrogação ou refinanciamento:” 
4. O Agente Fiduciário fica instruído a não realizar qualquer cobrança em desconformidade com as deliberações 
acima, bem como autorizado a praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas as 
providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das deliberaçõe acima, bem como celebrar 
quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização 
das disposições constantes da presente ata de AGD. Os termos iniciados em letra maiúscula nesta ata possuem 
o significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão quando não expressamente de outra forma definidos na 
presente ata. A Emissora informa que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de 
procedimentos para sua realização, conforme determina a Resolução CVM 81. As partes reconhecem que as 
declarações de vontade das partes mediante assinatura digital presumem-se verdadeiras em relação aos 
signatários quando é utilizado (i) o processo de certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil ou (ii) outro meio de comprovação da auditoria e integridade do documento em forma 
eletrônica, desde que admitido como válido pelas partes ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, 
conforme admitido pelo art. 10 e seus parágrafos da Medida Provisória 2.200-2/2001, em vigor no Brasil, 
reconhecendo a forma de contratação em meio eletrônico, digital e informático como válida e plenamente eficaz. 
Na forma acima prevista, a presente ata, bem como demais instrumentos que dela decorrerem, caso necessário, 
podem ser assinados digitalmente por meio eletrônico conforme disposto neste parágrafo. Encerramento: Foi 
autorizada a lavratura da ata da presente assembleia na forma de sumário e a sua publicação com omissão das 
assinaturas dos Debenturistas, nos termos do artigo 130. §§ 1º” e 2º, e do artigo 71, §2º, da Lei das S.A. Nada 
mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, da qual se lavrou a presente Ata que foi lida, aprovada e assinada 
por todos os presentes. São Paulo, 24/06/2024. Mesa: Daniela Vieira Bragarbyk - Presidente; Luiz Augusto Klecz 
- Secretário. JUCESP - 260.077/24-0 em 04/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
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Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, para

Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A. Realizada em 24/05/2024
Data, Hora e Local: Em 24/05/2024, às 12h, na forma da Resolução CVM 81, de 29/03/2022 (“Resolução CVM 81”), 
de forma eletrônica, com a dispensa de videoconferência em razão da presença dos Debenturistas, conforme 
abaixo definido, titulares da totalidade das debêntures em circulação, com os votos proferidos via e-mail, que 
foram arquivados na sede da Intercement Brasil S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de SP, SP, 
na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin PauJista. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, 
nos termos do artigo 71, §2º, e do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista que se verificou 
a presença de debenturistas titulares de 100% das debêntures em circulação, emitidas no âmbito do Instrumento 
Particular de Escritura da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da 
Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Escritura de Emissão” e “3ª Emissão”, respectivamente), conforme 
se verificou da assinatura da Lista de Presença dos Debenturistas. Presentes ainda os representantes legais da 
Companhia e da Trustee DTVM Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ 67.030.395/0001-46, na 
qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), bem como das intervenientes garantidoras. 
Abertura: Instalada a Assembleia, foram verificados os pressupostos legais de quórum e convocação, declarando 
instalada a presente Assembleia, passando-se à eleição dos representantes da mesa e à leitura da Ordem do Dia. 
Mesa: Foi eleito para assumir a presidência dos trabalhos Victor Alencar Pereira, que convidou para secretariar os 
trabalhos, Luiz Augusto Klecz. Ordem do Dia: Deliberação, pelos Debenturistas, sobre as seguintes matérias: 
1. A prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração prevista para o dia 27/05/2024 para o dia 03/06/2024. 
2. A prorrogação da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário prevista para o dia 27/05/2024 para o dia 
03/06/2024. 3. A autorização ao Agente Fiduciário para praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e 
tomar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das deliberações acima, bem 
como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e 
concretização das disposições constantes da presente ata de Assembleia Geral de Debenturistas. Deliberações: Os 
Debenturistas, titulares de 100% das Debêntures em circulação, deliberaram e aprovaram, por unanimidade, a 
totalidade das matérias da Ordem do Dia, conforme a seguir, nos termos da Cláusula 10.5.2 da Escritura de 
Emissão. Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar que as deliberações da presente AGD devem ser 
interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não devem ser consideradas 
como novação, precedente ou renúncia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas previstos na Escritura de 
Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo a sua aplicação exclusiva e restrita para as deliberações ora 
aprovadas. 1. Fica aprovada a Prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração, prevista na Cláusula 4.2.2 da 
Escritura de Emissão, de maneira que a Data de Pagamento da Remuneração prevista para o dia 27/05/2024 seja 
alterada para o dia 03/06/2024, passando a Cláusula 4.2.2 a ter a seguinte redação: “4.2.2 Periodicidade de 
Pagamento da Remuneração. Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou de liquidação 
antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos 
nesta Escritura de Emissão, a primeira parcela da Remuneração será paga em 08/12/2020, sendo que as demais 
parcelas serão pagas conforme cronograma descrito na tabela a seguir (cada uma delas “Data de Pagamento da 
Remuneração”): Data de Pagamento da Remuneração: 1 - 08/12/2020; 2 - 08/06/2021; 3 - 08/12/2021; 4 - 
08/06/2022; 5 - 08/12/2022; 6 - 03/06/2024; 7- 08/06/2024; 8 - 08/12/2024; 9 - 08/06/2025; 10 - 08/12/2025; 11 
- 08/06/2026; 12 - 08/12/2026; 13 - Data de Vencimento. 2. Fica aprovada a prorrogação da Data de Pagamento 
do Valor Nominal Unitário, prevista na Cláusula 4.3.1, de maneira que a Data de Pagamento do Valor Nominal 
Unitário originalmente prevista para o dia 27/05/2024 seja alterada para o dia 03/06/2024, passando a Cláusula 
4.3.1 a ter a seguinte redação: “4.3.1. Amortização das Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de amortização 
extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento 
antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
será amortizado em 8 parcelas consecutivas, sendo que os pagamentos ocorrerão nas datas indicadas na tabela a 
seguir (“Amortização”) (cada uma, uma Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário”): Cronograma de 
Pagamentos de Amortização: Parcelas / Data de Pagamento da Amortização / % amortizado do saldo do Valor 
Nominal Unitário: 1 - 03/06/2024 / 17,5000%; 2 - 08/06/2024 / 9,0909%; 3 - 08/12/2024 / 16,6667%; 4 - 
08/05/2025 / 20,0000%; 5 - 08/12/2025 / 25,0000%; 6 - 08/06/2026 / 33,3333%; 7 - 08/12/2026 / 50,0000%; 8 - 
Data de Vencimento / 100,0000%. 3. O Agente Fiduciário fica instruído a não realizar qualquer cobrança em 
desconformidade com as deliberações acima, bem como autorizado a praticar, em conjunto com a Companhia, 
todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das 
deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva 
celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata de AGD. Os termos iniciados 
em letra maiúscula nesta ata possuem o significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão quando não 
expressamente de outra forma definidos na presente ata. A Emissora informa que a presente assembleia atendeu 
a todos os requisitos e orientações de procedimentos para sua realização, conforme determina a Resolução CVM 
81. As partes reconhecem que as declarações de vontade das partes mediante assinatura digital presumem-se 
verdadeiras em relação aos signatários quando é utilizado (i) o processo de certificação disponibilizado pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil ou (ii) outro meio de comprovação da auditoria e 
integridade do documento em forma eletrônica, desde que admitido como válido pelas partes ou aceito pela 
pessoa a quem for oposto o documento, conforme admitido pelo art. 10 e seus parágrafos da Medida Provisória 
2.200-2/2001, em vigor no Brasil, reconhecendo a forma de contratação em meio eletrônico, digital e informático 
como válida e plenamente eficaz. Na forma acima prevista, a presente ata, bem como demais instrumentos que 
dela decorrerem, caso necessário, podem ser assinados digitalmente por meio eletrônico conforme disposto neste 
parágrafo. Encerramento: Foi autorizada a lavratura da ata da presente assembleia na forma de sumário e a sua 
publicação com omissão das assinaturas dos Debenturistas, nos termos do artigo 130, §§ 1º e 2º, e do artigo 71, 
§2º, da Lei das S.A. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, da qual se lavrou a presente Ata que foi 
lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 24/05/2024. Mesa: Victor Alencar Pereira - Presidente. 
Luiz Augusto Klecz - Secretário. JUCESP - 215.258/24-1 em 04/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, 

para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A. Realizada em 01/07/2024
Data, Hora e Local: Em 01/07/2024, às 8:20h, na forma da Resolução CVM 81, de 29/03/2022 (“Resolução CVM 
81”) de forma eletrônica com a dispensa de videoconferência em razão da presença dos Debenturistas, conforme 
abaixo definido, titulares da totalidade das debêntures em circulação, com os votos proferidos via e-mail, que 
foram arquivados na sede da lntercement Brasil S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de SP, 
SP, na Av. das Nações Unidas, 12.495 - 13º andar, Brooklin Paulista. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, nos termos do artigo 71, §2º e do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista 
que se verificou a presença de debenturistas titulares de 100% das debêntures em circulação, emitidas no âmbito 
do Instrumento Particular de Escritura da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, para Distribuição Pública, 
com Esforços Restritos, da Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Escritura de Emissão” e “4ª Emissão”, 
respectivamente), conforme verificou da assinatura da Lista de Presença dos Debenturistas. Presentes ainda os 
representantes legais da Companhia e da Trustee DTVM Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ 
67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), bem como das 
intervenientes garantidoras. Abertura: Instalada a Assembleia foram verificados os pressupostos legais de quórum 
e convocação, declarando instalada a presente Assembleia, passando-se à eleição dos representantes da mesa 
e à leitura da Ordem do Dia. Mesa: Foi eleito para assumir a presidência dos trabalhos Daniela Vieira Bragarbyk, 
que convidou para secretariar os trabalhos, Luiz Augusto Klecz. Ordem do Dia: Deliberação, pelos Debenturistas, 
sobre as seguintes matérias: 1. A prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração prevista para o dia 
01/07/2024 para o dia 08/07/2024. 2. A prorrogação da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário prevista 
para o dia 01/07/2024 para o dia 08/07/2024. 3. A alteração da data-limite para refinanciamento/postergação 
da data de vencimento dos Bonds, originalmente prevista para o dia 31/05/2024 nos termos da Cláusula 7.2.1(iv) 
da Escritura de Emissão, para o dia 08/07/2024. 4. A autorização ao Agente Fiduciário para praticar, em conjunto 
com a Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento 
integral das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes 
à efetiva celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata de Assembleia 
Geral de Debenturistas. Deliberações: Os Debenturistas, titulares de 100% das Debêntures em circulação, 
deliberaram e aprovaram, por unanimidade, a totalidade das matérias da Ordem do Dia, conforme a seguir, nos 
termos da Cláusula 11.5.2 da Escritura de Emissão. Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar que as 
deliberações da presente AGD devem ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas 
e, portanto, não devem ser consideradas como novação, precedente ou renúncia de quaisquer outros direitos 
dos Debenturistas previstos na Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo a sua aplicação 
exclusiva e restrita para as deliberações ora aprovadas. 1. Fica aprovada a Prorrogação das Datas de Pagamento 
da Remuneração, previstas na Cláusula 4.2.2 da Escritura de Emissão, de maneira que a Data de Pagamento da 
Remuneração prevista para o dia 01/07/2024 seja alterada para o dia 08/07/2024, passando a Cláusula 4.2.2 a 
ter a seguinte redação: “4.2.2 Periodicidade de Pagamento da Remuneração. Ressalvadas as hipóteses de 
amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de 
vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, a Remuneração será paga 
semestralmente a partir da Data de Emissão, ocorrendo o primeiro pagamento em 08/12/2021 e o último na 
Data de Vencimento, conforme cronograma descrito na tabela a seguir (cada uma delas “Data de Pagamento 
da Remuneração”): Data de Pagamento da Remuneração: 1 - 08/12/2021; 2 - 08/06/2022; 3 - 08/12/2022; 
4 - 08/07/2024; 5 - 08/12/2024; 6 - 08/06/2025; 7 - 08/12/2025; 8 - 08/06/2026; 9 - 08/12/2026; 10 - Data de 
Vencimento. 2. Fica aprovada a prorrogação da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário, prevista na 
Cláusula 4.3.1, de maneira que a Data de Pagamento do Valor Unitário prevista para o dia 01/07/2024 seja 
alterada para o dia 08/07/2024, passando a Cláusula 4.3.1 a ter a seguinte redação: “4.3.1. Amortização das 
Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures 
em razão de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, 
o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 8 parcelas consecutivas, sendo que os 
pagamentos ocorrerão nas datas indicadas na tabela a seguir (“Amortização”) (cada uma, uma “Data de 
Pagamento do Valor Nominal Unitário”): Cronograma de Pagamentos de Amortização - Parcelas - Data de 
Pagamento da Amortização - % amortizado do saldo do Valor Nominal Unitário: 1 - 08/07/2024 - 25,0000%; 
2 - 08/12/2024 - 16,6667%; 3 - 08/06/2025 - 20,0000%; 4 - 08/12/2025 - 25,0000%; 5 - 08/06/2026 - 33,3333%; 
7 - 08/12/2026 - 50,0000%; 8 - Data de Vencimento - 100,0000%. 3. Fica aprovada a alteração da data-limite 
para refinanciamento/postergação da data de vencimento dos Bonds, prevista na Cláusula 7.2.1(iv), de maneira 
que a referida data-limite originalmente prevista para o dia 31/05/2024 será alterada para o dia 08/07/2024, 
passando a Cláusula 7.2.1(iv) a ter a seguinte redação: “7.2.1. [...] (iv) caso não ocorra a prorrogação ou 
refinanciamento, até o dia 08/07/2024, da data de vencimento dos Bonds para uma data posterior à Data de 
Vencimento, hipótese em que a Emissora deverá realizar o Resgate Antecipado Total Obrigatório das Debênlures 
(de todas as Séries) em até 15 Dias Úteis contados a partir da data do término do referido prazo para prorrogação 
ou refinanciamento;” 4. O Agente Fiduciário fica instruído a não realizar qualquer cobrança em desconformidade 
com as deliberações acima, bem como autorizado a praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e 
tomar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das deliberações acima, bem 
como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e 
concretização das disposições constantes da presente ata de Assembleia Geral de Debenturistas. Os termos 
iniciados em letra maiúscula nesta ata possuem o significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão quando 
não expressamente de outra forma definidos na presente ata. A Emissora informa que a presente assembleia 
atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos para sua realização, conforme determina a 
Resolução CVM 81. As partes reconhecem que as declarações de vontade das partes mediante assinatura digital 
presumem-se verdadeiras em relação aos signatários quando é utilizado (i) o processo de certificação 
disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil ou (ii) outro meio de comprovação 
da auditoria e integridade do documento em forma eletrônica, desde que admitido como válido pelas partes 
ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, conforme admitido pelo art. 10 e seus parágrafos da 
Medida Provisória nº 2.200-2/2001, em vigor no Brasil, reconhecendo a forma de contratação em meio eletrônico, 
digital e informático como válida e plenamente eficaz. Na forma acima prevista, a presente ata, bem como 
demais instrumentos que dela decorrerem, caso necessário, podem ser assinados digitalmente por meio 
eletrônico conforme disposto neste parágrafo. Encerramento: Foi autorizada a lavratura da ata da presente 
assembleia na forma de sumário e a sua publicação com omissão das assinaturas dos Debenturistas, nos termos 
do artigo 130, §§ 1º e 2º, e do artigo 71, §2º, da Lei das S.A. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, 
da qual se lavrou a presente Ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo. 01/07/2024. 
Mesa: Daniela Vieira Bragarbyk - Presidente; Luiz Augusto Klecz - Secretário. JUCESP - 285.771/24-3 em 
29/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, 

para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A. Realizada em 03/06/2024
Data, Hora e Local: Em 03/06/2024, às 11:30h, na forma da Resolução CVM 81, de 29/03/2022 (“Resolução 
CVM 81”), de forma eletrônica, com a dispensa de videoconferência em razão da presença dos Debenturistas, 
conforme abaixo definido, titulares da totalidade das debêntures em circulação, com os votos proferidos via 
e-mail, que foram arquivados na sede da lntercement Brasil S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na 
cidade de SP, SP, na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, nos termos do artigo 71, §2º, e do artigo 124, §4º da Lei 6.40476 (“Lei das S.A.”), 
tendo em vista que se verificou a presença de debenturistas titulares de 100% das debêntures em circulação, 
emitidas no âmbito do Instrumento Particular de Escritura da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, para Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos, da Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Escritura de Emissão” e “4ª 
Emissão”, respectivamente), conforme se verificou da assinatura da Lista de Presença dos Debenturistas. Presentes 
ainda os representantes legais da Companhia e da Trustee DTVM Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ 
67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), bem como das 
intervenientes garantidoras. Abertura: Instalada a Assembleia, foram verificados os pressupostos legais de 
quórum e convocação, declarando instalada a presente Assembleia, passando-se à eleição dos representantes 
da mesa e à leitura da Ordem do Dia. Mesa: Foi eleito para assumir a presidência dos trabalhos Guilherme Lucio 
Silva Neto, que convidou para secretariar os trabalhos, Luiz Augusto Klecz. Ordem do Dia: Deliberação, pelos 
Debenturistas, sobre as seguintes matérias: 1. A prorrogação das Datas de Pagamento da Remuneração previstas 
para os dias 03 e 08/06/2024 para o dia 10/06/2024. 2. A prorrogação das Datas de Pagamento do Valor Nominal 
Unitário previstas para os dias 03 e 08/06/2024 para o dia 10/06/2024. 3. A alteração da data-limite para 
refinanciamento/postergação da data de vencimento dos Bonds, prevista para o dia 31/05/2024 nos termos da 
Cláusula 7.2.1(iv) da Escritura de Emissão, para o dia 10/06/2024. 4. A autorização ao Agente Fiduciário para 
praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias 
para o cumprimento integral das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, 
úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente 
ata de Assembleia Geral de Debenturistas. Deliberações: Os Debenturistas, titulares de 100% das Debêntures 
em circulação, deliberaram e aprovaram, por unanimidade, a totalidade das matérias da Ordem do Dia, conforme 
a seguir, nos termos da Cláusula 11.5.2 da Escritura de Emissão. Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar 
que as deliberações da presente AGD devem ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos 
Debenturistas e, portanto, não devem ser consideradas como novação, precedente ou renúncia de quaisquer 
outros direitos dos Debenturistas previstos na Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo 
a sua aplicação exclusiva e restrita para as deliberações ora aprovadas. 1. Fica aprovada a Prorrogação das Datas 
de Pagamento da Remuneração, previstas na Cláusula 4.2.2 da Escritura de Emissão, de maneira que as Datas 
de Pagamento da Remuneração previstas para os dias 03 e 08/06/2024 sejam alteradas para o dia 10/06/2024, 
passando a Cláusula 4.2.2 a ter a seguinte redação: “4.2.2 Periodicidade de Pagamento da Remuneração. 
Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão 
de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, a 
Remuneração será paga semestralmente a partir da Data de Emissão, ocorrendo o primeiro pagamento em 
08/12/2021 e o último na Data de Vencimento, conforme cronograma descrito na tabela a seguir (cada uma 
delas “Data de Pagamento da Remuneração’’): Data de Pagamento da Remuneração - 1 - 08/12/2021; 
2 - 08/06/2022; 3 - 08/12/2022; 4 - 10/06/2024; 5 - 08/12/2024; 6 - 08/06/2025; 7 - 08/12/2025; 8 - 08/06/2026; 
9 - 08/12/2026; 10 - Data de Vencimento. 2. Fica aprovada a prorrogação das Datas de Pagamento do Valor 
Nominal Unitário, previstas na Cláusula 4.3.1, de maneira que as Datas de Pagamento do Valor Unitário previstas 
para os dias 03 e 08/06/2024 sejam alteradas para o dia 10/06/2024, passando a Cláusula 4.3.1 a ter a seguinte 
redação: “4.3.1 Amortização das Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou de 
Liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos 
previstos nesta Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 8 
parcelas consecutivas, sendo que os pagamentos ocorrerão nas datas indicadas na tabela a seguir (“Amortização”) 
(cada uma, uma Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário”): Cronograma de Pagamentos de Amortização 
- Parcelas - Data de Pagamento da Amortização - % amortizado do saldo do Valor Nominal Unitário: 
1 - 10/06/2024 - 25,0000%; 2 - 08/12/2024 - 16,6667%; 3 - 08/06/2025 - 20,0000%; 4 - 08/12/2025 - 25,0000%; 
5 - 08/06/2026 - 33,3333%; 7 - 08/12/2026 - 50,0000%; 8 - Data de Vencimento - 100,0000%. 3. Fica aprovada 
a alteração da data-limite para refinanciamento/postergação da data de vencimento dos Bonds, prevista na 
Cláusula 7.2.1(iv), de maneira que a referida data-limite originalmente prevista para o dia 31/05/2024 será 
alterada para o dia 10/06/2024, passando a Cláusula 7.2.1(iv) a ter a seguinte redação: “7.2.1. [...) (iv) caso não 
ocorra a prorrogação ou refinanciamento, até o dia 10/06/2024, da data de vencimento dos Bonds para uma 
data posterior à Data de Vencimento, hipótese em que a Emissora deverá realizar o Resgate Antecipado Total 
Obrigatório das Debêntures (de todas as Séries) em até 15 Dias Úteis contados a partir da data do término do 
referido prazo para prorrogação ou refinanciamento;” 4. O Agente Fiduciário fica instruído a não realizar qualquer 
cobrança em desconformidade com as deliberações acima, bem como autorizado a praticar, em conjunto com 
a Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento integral 
das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva 
celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata de Assembleia Geral de 
Debenturistas. Os termos iniciados em letra maiúscula nesta ata possuem o significado a eles atribuídos na 
Escritura de Emissão quando não expressamente de outra forma definidos na presente ata. A Emissora informa 
que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos para sua realização, 
conforme determina a Resolução CVM 81. As partes reconhecem que as declarações de vontade das partes 
mediante assinatura digital presumem-se verdadeiras em relação aos signatários quando é utilizado (i) o processo 
de certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira- ICP-Brasil ou (ii) outro meio de 
comprovação da auditoria e integridade do documento em forma eletrônica, desde que admitido como válido 
pelas partes ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, conforme admitido pelo art. 10 e seus 
parágrafos da Medida Provisória 2.200-2, de 24/08/2001, em vigor no Brasil, reconhecendo a forma de contratação 
em meio eletrônico, digital e informático como válida e plenamente eficaz. Na forma acima prevista, a presente 
ata, bem como demais instrumentos que dela decorrerem, caso necessário, podem ser assinados digitalmente 
por meio eletrônico conforme disposto neste parágrafo. Encerramento: Foi autorizada a lavratura da ata da 
presente assembleia na forma de sumário e a sua publicação com omissão das assinaturas dos Debenturistas, 
nos termos do artigo 130, §§ 1º e 2º, e do artigo 71, §2º, da Lei das S.A. Nada mais havendo a tratar, a sessão 
foi encerrada, da qual se lavrou a presente Ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 03/06/2024. Mesa: Guilherme Lucio Silva Neto - Presidente; Luiz Augusto Klecz - Secretário. 
JUCESP - 222.422/24-5 em 13/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, 

para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A. Realizada em 06/02/2023
Data, Hora e Local: Em 06/02/2023, às 10h, na forma da Resolução CVM 81 de 29/03/2022 (“Resolucão CVM 
81”),  de forma eletrônica com a dispensa de videoconferência em razão da presença de debenturistas titulares 
de 100% das debêntures em circulação, com os votos proferidos via e-mail, que foram arquivados na sede da 
InterCement Brasil S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de SP, SP, na Av. das Naçõe  Unidas, 
12.495, 13º andar, Brooklin Paulista. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 
71, §2º, e do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista que se verificou a presença de 
debenturistas titulares de 100% das debêntures em circulação, emitidas no âmbito do Instrumento Particular 
de Escritura da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com 
Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias em 9 Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da 
Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Escritura de Emissão’’ e “4ª Emissão”, respectivamente), conforme 
se verificou das assinaturas da Lista de Presença do Debenturistas. Presente ainda os representantes legais da 
Companhia e da Trustee DTVM Ltda., Sociedade empresária limitada, CNPJ 67.030.395/0001-46 na qualidade 
de agente fiduciário da 4ª Emissão (“Agente Fiduciário”). Abertura: Instalada a Assembleia, foram verificados 
os pressupostos legais de quórum e convocação, declarando instalada a presente Assembleia, passando-se à 
eleição dos representantes da mesa e à leitura da Ordem do Dia. Mesa: Foi eleito para assumir a presidência 
dos trabalhos o Sr. Valdir Recalde de Oliveira que convidou para secretariar os trabalhos a Sra. Rosa Maria 
Fernandez Rego. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: 1. Exclusivamente 
em razão de venda da ICT Egito, permitir que os Recursos Líquidos obtidos com a referida venda sejam depositados 
em conta de livre movimentação da Emissora e/ou da detentora da ICT Egito, sem a necessidade de depósito 
de referidos Recursos Líquidos em conta corrente vinculada de titularidade da Emissora e/ou da detentora da 
lCT Egito (conforme disposto na Cláusula 6.2.2. da Escritura de Emissão). 2. Reforçar que, apesar da liberação 
prevista no item 1 acima, os Recursos Líquidos obtidos com a venda de ICT Egito deverão ser utilizados 
exclusivamente para a Amortização Extraordinária Obrigatória das debêntures da 1ª emissão de debêntures da 
Intercement Participações S.A. (“Emissão ICP” e “ICP”, respectivamente), não obstante o estabelecido na Escritura 
de Emissão. 3. Autorizar a exclusão automática da Intercement Trading e Inverslones Egipto S.L., sociedade 
constituída de acordo com as leis do Reino da Espanha, com sede em Calle Colón, 10 - 5°, na cidade de Vigo, 
Província de Pontevedra, Espanha (“ICT Egito”) como fiadora da 4ª Emissão de Debêntures, mediante confirmação 
dos debenturistas da Emissão ICP quanto ao recebimento dos recursos decorrentes da Amortização Extraordinária 
Obrigatória das debêntures da Emissão ICP. 4. A autorização ao Agente Fiduciário para praticar, em conjunto 
com a Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento 
integral das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes 
à efetiva celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata de Assembleia 
Geral de Debenturistas. 5. Deliberações: Os Debenturistas, titulares de 100% das Debêntures em circulação, 
deliberaram e aprovaram, por unanimidade, a totalidade das matérias da Ordem do Dia, conforme a seguir. 
Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar que as deliberações da presente AGD devem ser interpretadas 
restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não devem ser consideradas como 
novação, precedente ou renúncia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas previstos na Escritura de 
Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo a sua aplicação exclusiva e restrita para as deliberações 
ora aprovadas. 1. Fica aprovada, exclusivamente em razão de venda da lCT Egito, a utilização dos Recursos 
Líquidos da Venda de Ativos Operacionais sem a necessidade de depósito de referidos recursos líquidos em 
conta corrente vinculada de titularidade da Emissora e/ou da detentora lCT Egito (conforme disposto na Cláusula 
6.2.2. da Escritura de Emissão). 2. Fica aprovada, exclusivamente em razão de venda da ICT Egito, a utilização 
dos Recursos Líquidos obtidos com a venda de ICT Egito exclusivamente para a Amortização Extraordinária 
Obrigatória das debêntures da Emissão ICP. 3. Fica aprovado, que mediante confirmação dos debenturistas da 
Emissão lCP quanto ao recebimento dos recursos decorrentes da Amortização Extraordinária Obrigatória das 
debêntures da Emissão ICP, o Agente Fiduciário está autorizado a aditar os instrumentos necessários para prever 
a exclusão da ICT Egito como Interveniente Garantidora da 4ª Emissão de Debêntures, passando a definição de 
“Interveniente Garantidora” na Escritura de Emissão significar apenas a lCP, a lntercement Trading e lnversiones 
S.A., sociedade constituída de acordo com as leis do Reino da Espanha, com sede em Centro Spankor, Edifício 
Albia I C/ San Vicente 8 - 6ª Planta, Departamento 8, Despacho 11 48001 Bilbao (“lCT”) e a lntercement Trading 
e lnversiones Argentina S.L., sociedade constituída e organizada de acordo com as leis do Reino da Espanha, 
com sede em Calle Colón, l O - 5º, na Cidade de Vigo, Província de Pontevedra, Espanha, neste ato representada 
por seus representantes legais devidamente constituídos na forma de seus atos constitutivos e identificados na 
respectiva página de assinaturas deste instrumento (“ICT Argentina”). Dessa forma a ICT Egito deixa de ser 
fiadora das Debêntures da 4ª Emissão. 4. O Agente Fiduciário fica autorizado a praticar, em conjunto com a 
Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento integral 
das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva 
celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata de Assembleia Geral de 
Debenturistas. Os termos em letras maiúsculas e com iniciais maiúsculas empregados e que não estejam de 
outra forma definidos nesta ata são aqui utilizados com o mesmo significado atribuído a tais termos na Escritura 
de Emissão. As deliberações e aprovações acima referidas devem ser interpretadas restritivamente como mera 
liberalidade do Debenturista e, portanto, não poderão (i) ser interpretadas como alteração, novação, precedente, 
remissão, liberação (expressa ou tácita) ou renúncia, seja provisória ou definitiva, de quaisquer outros direitos 
do Debenturista previstos na Escritura de Emissão, nem quanto ao cumprimento, pela Companhia, de todas e 
quaisquer obrigações na Escritura de Emissão, ou como qualquer promessa ou compromisso do Debenturista 
de renegociar ou implementar alterações em quaisquer termos e condições da Escritura de Emissão, ou (ii) impedir, 
restringir e/ou limitar o exercício, pelo Debenturista, de qualquer direito, obrigação, recurso, poder ou privilégio 
pactuado na referida Escritura de Emissão, ou impedir, restringir e/ou limitar os direitos do Debenturista de 
cobrar e exigir o cumprimento, nas datas estabelecidas na Escritura de Emissão, de quaisquer obrigações 
pecuniárias e não pecuniárias inadimplidas e/ou não pagas nos termos de tal Escritura de Emissão, incluindo 
juros, taxas, penalidades e comissões que sejam exigíveis, antes ou depois da data da presente Assembleia, 
incidentes sobre quaisquer montantes, exceto pelo previsto nas Deliberações da presente Assembleia, nos exatos 
termos ora aprovados, restando desde já consignada a possibilidade do Debenturista exercer os direitos 
decorrentes do vencimento antecipado da Emissão caso as condições aqui estabelecidas não sejam cumpridas. 
Os termos iniciados em letra maiúscula nesta ata possuem o significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão 
quando não expressamente de outra forma definidos na presente ata. A Emissora informa que a presente 
assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos para sua realização, conforme 
determina a Resolução CVM 81. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, da qual se 
lavrou a presente Ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 06/02/2023. Mesa: 
Valdir Recalde de Oliveira - Presidente; Rosa Maria Fernandez Rego - Secretária. JUCESP - 73.544/23-1 em 
15/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries,

para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A. Realizada em 06/09/2023
Data, Hora e Local: Em 06/09/2023, às 12h, na forma da Resolução CVM 81, de 29/03/2022 (“Resolução CVM 81”), 
de forma eletrônica, com a dispensa de videoconferência em razão da presença da totalidade dos Debenturistas, 
conforme definido abaixo, detentores das debêntures em circulação, com os votos proferidos via e-mail, que foram 
arquivados na sede da Intercement Brasil S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de SP, SP, na Av. 
das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos 
termos do artigo 71, §2º, e do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista que se verificou a 
presença de debenturistas titulares de 100% das debêntures em circulação, emitidas no âmbito do Instrumento 
Particular de Escritura da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da 
Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Escritura de Emissão” e “4ª Emissão”, respectivamente), conforme se 
verificou da assinatura da Lista de Presença dos Debenturistas. Presentes ainda os representantes legais da 
Companhia e da Trustee DTVM Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ 67.030.395/0001-46, na 
qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), bem como das intervenientes garantidoras, cuja 
presença consta da assinatura deste ato. Abertura: Instalada a presente assembleia geral de Debenturistas 
(“Assembleia”), foram verificados os pressupostos legais de quórum e convocação, declarando instalada a presente 
Assembleia, passando-se à eleição dos representantes da mesa e à leitura da Ordem do Dia. Mesa: Foi eleito para 
assumir a presidência dos trabalhos o Sr. Valdir Recalde de Oliveira que convidou para secretariar os trabalhos o Sr. 
Gustavo Momesso Calógeras. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: 
1. Prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração do dia 08/09/2023 para o dia 08/12/2023. 2. Prorrogação 
da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário, do dia 08/09/2023 para o dia 08/12/2023. 3. A autorização ao 
Agente Fiduciário para praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas as providências 
estritamente necessárias para o cumprimento integral das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer 
documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização das 
disposições constantes da presente ata de Assembleia. Deliberações: Os Debenturistas, titulares de 100% das 
Debêntures em circulação, deliberaram e aprovaram, por unanimidade, a totalidade das matérias da Ordem do Dia, 
conforme a seguir, nos termos da Cláusula 11.5.2 da Escritura de Emissão. Adicionalmente, os Debenturistas 
fizeram constar que as deliberações da presente Assembleia devem ser interpretadas restritivamente como mera 
liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não devem ser consideradas como novação, precedente ou renúncia 
de quaisquer outros direitos dos Debenturistas previstos na Escritura de Emissão e nos demais documentos da 
Emissão, sendo a sua aplicação exclusiva e restrita para as deliberações ora aprovadas. 1. Fica aprovada 
prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração, prevista na Cláusula 4.2.2 da Escritura de Emissão, de 
maneira que a Data de Pagamento da Remuneração originalmente prevista para o dia 08/09/2023 será alterada 
para o dia 08/09/2023, passando a Cláusula 4.2.2 a ter a seguinte redação: “4.2.2. Periodicidade de Pagamento da 
Remuneração. Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das 
Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de 
Emissão, a primeira parcela da Remuneração será paga em 08/12/2021, sendo que as parcelas remanescentes de 
tal Remuneração serão pagas conforme cronograma descrito na tabela a seguir (cada uma delas “Data de 
Pagamento da Remuneração”): Data de Pagamento da Remuneração: 1 - 08/12/2021; 2 - 08/06/2022; 3 - 
08/12/2022; 4 - 08/12/2023; 5 - 08/06/2024; 6 - 08/12/2024; 7 - 08/06/2025; 8 - 08/12/2025; 9 - 08/06/2026; 10 
- 08/12/2026; 11 - Data de Vencimento. 2. Fica aprovada a prorrogação da Data de Pagamento do Valor Nominal 
Unitário, prevista na Cláusula 4.3.1, de maneira que a Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário originalmente 
prevista para o dia 08/09/2023 será alterada para o dia 08/12/2023, passando a Cláusula 4.3.1 a ter a seguinte 
redação: “4.3.1 Amortização das Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou de 
liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos 
previstos nesta Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 08 
parcelas consecutivas, sendo a primeira devida em 08/12/2023 e as seguintes devidas sempre no dia 08 dos meses 
de junho e dezembro de cada ano, e a última parcela paga na Data de Vencimento, conforme indicado na tabela a 
seguir (“Amortização”) (cada uma, uma “Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário”): Cronograma de 
Pagamentos de Amortização – Parcelas - Data de Pagamento da Amortização - % amortizado do saldo do Valor 
Nominal Unitário: 1 - 08/12/2023 / 17,5000%; 2 - 08/06/2024 / 9,0909%; 3 - 08/12/2024 / 16,6667%; 
4 - 08/06/2025 / 20,0000%; 5 - 08/12/2025 / 25,0000%; 6 - 08/06/2026 / 33,3333%; 7 - 08/12/2026 / 50,0000%; 8 
- Data de Vencimento / 100,0000%. 4. O Agente Fiduciário fica autorizado a praticar, em conjunto com a 
Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das 
deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva 
celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata de Assembleia. Os termos 
em letras maiúsculas e com iniciais maiúsculas empregados e que não estejam de outra forma definidos nesta ata 
são aqui utilizados com o mesmo significado atribuído a tais termos na Escritura de Emissão. Os termos iniciados 
em letra maiúscula nesta ata possuem o significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão quando não 
expressamente de outra forma definidos na presente ata. A Emissora informa que a presente assembleia atendeu 
a todos os requisitos e orientações de procedimentos para sua realização, conforme determina a Resolução CVM 
81. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, da qual se lavrou a presente Ata que foi lida, 
aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 06/09/2023. Mesa: Valdir Recalde de Oliveira - Presidente; 
Gustavo Momesso Calógeras - Secretário. JUCESP - 384.006/23-1 em 22/09/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código D1B3-C89F-BECD-4932.
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INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, 

para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A. Realizada em 07/12/2023
Data, Hora e Local: Em 07/12/2023, às 12h, na forma da Resolução CVM 81, de 29/03/2022 (“Resolução CVM 
81”), de forma eletrônica, com a dispensa de videoconferência em razão da presença da totalidade das debêntures 
em circulação, com os votos proferidos via e-mail, que foram arquivados na sede da Intercement Brasil S.A. 
(“Companhia’’ ou “Emissora”), localizada na cidade de SP, SP, na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, 
Brooklin Paulista. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 71, §2º, e do artigo 
124, §4º da Lei 6.404/76 (”Lei das S.A.”), tendo em vista que se verificou a presença de debenturistas titulares 
de 100% das debêntures em circulação, emitidas no âmbito do “Instrumento Particular de Escritura da 4ª Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e 
Fidejussórias, em 9 Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos da Intercement Brasil S.A.” 
(“Debenturistas”, “Debêntures”, “Escritura de Emissão” e “4ª Emissão”, respectivamente), conforme se verificou 
da assinatura da Lista de Presença dos Debenturistas. Presentes ainda os representantes legais da Companhia 
e da Trustee DTVM Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ 67.030.395/0001-46, na qualidade de agente 
fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), bem como das intervenientes garantidoras. Abertura: Instalada a 
presente assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), foram verificados os pressupostos legais de quórum 
e convocação, declarando instalada a presente Assembleia, passando-se à eleição dos representantes da mesa 
e à leitura da Ordem do Dia. Mesa: Foi eleito para assumir a presidência dos trabalhos Gustavo Momesso 
Calógeras, que convidou para secretariar os trabalhos Fernando do Carmo Peres Toledo. Ordem do Dia: Examinar, 
discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: 1. A prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração prevista 
para o dia 08/12/2023 para o dia 08/05/2024. 2. A prorrogação da Data de Pagamento da Amortização prevista 
para o dia 08/12/2023 para o dia 08/05/2024. 3. A concessão de waiver em relação à obrigação de cumprimento 
dos Covenants Financeiros referentes ao exercício encerrado em 31/12/2023, conforme previsto na cláusula 
9.1.2. da Escritura de Emissão não configure vencimento antecipado. 4. A autorização ao Agente Fiduciário para 
praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias 
para o cumprimento integral das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, 
úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente 
ata de Assembleia. Deliberações: Os Debenturistas, titulares de 100% das Debêntures em circulação, deliberaram 
e aprovaram, por unanimidade, a totalidade das matérias da Ordem do Dia, conforme a seguir, nos termos da 
Cláusula 11.5.2 da Escritura de Emissão. Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar que as deliberações 
da presente Assembleia devem ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas e, 
portanto, não devem ser consideradas como novação, precedente ou renúncia de quaisquer outros direitos dos 
Debenturistas previstos na Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo a sua aplicação 
exclusiva e restrita para as deliberações ora aprovadas. 1. Fica aprovada a Prorrogação da Data de Pagamento 
da Remuneração, prevista na Cláusula 4.2.2 da Escritura de Emissão, de maneira que a Data de Pagamento da 
Remuneração prevista para o dia 08/12/2023 será alterada para o dia 08/05/2024, passando a Cláusula 4.2.2 a 
ter a seguinte redação: “4.2.2 Periodicidade de Pagamento da Remuneração. Ressalvadas as hipóteses de 
amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de 
vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, a Remuneração será paga 
semestralmente a partir da Data de Emissão, ocorrendo o primeiro pagamento em 08/12/2020 e o último na 
Data de Vencimento, conforme cronograma descrito na tabela a seguir (cada uma delas “Data de Pagamento 
da Remuneração”): Data de Pagamento da Remuneração: 1 - 08/12/2020; 2 - 08/06/2021; 3 - 08/12/2021; 
4 - 08/06/2024; 5 - 08/12/2022; 6 - 08/05/2024;7 - 08/06/2024; 8 - 08/12/2024; 9 - 08/06/2025; 10 - 08/12/2025; 
11 - 08/06/2026; 12 - 08/12/2026; 13 - Data de Vencimento. 2. Fica aprovada a prorrogação da Data de Pagamento 
da Amortização, prevista na Cláusula 4.3.1, de maneira que a Data de Pagamento do Valor da Amortização 
originalmente prevista para o dia 08/12/2023 será alterada para o dia 08/05/2024, passando a Cláusula 4.3.1. 
a ter a seguinte redação: “4.3.1. Amortização das Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de amortização 
extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento 
antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
será amortizado em 8 parcelas consecutivas, sendo as duas primeiras parcelas devidas em 08/05/2024 e as 
seguintes no dia 8 dos meses de junho e dezembro de cada ano, conforme indicado na tabela a seguir 
(“Amortização”) (cada uma, uma “Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário”): Cronograma de Pagamentos 
de Amortização - Parcelas - Data de Pagamento da Amortização - % amortizado do saldo do Valor Nominal 
Unitário: 1 - 08/05/2024 - 17,5000%; 2 - 08/06/2024 - 9,0909%; 3 - 08/12/2024 - 16,6667%; 4 - 08/06/2025 - 
20,0000%; 5 - 08/12/2025 - 25,0000%; 6 - 08/06/2026 - 33,3333%; 7 - 08/12/2026 - 50,0000%; 8 - Data de 
Vencimento - 100,0000%. 3. A concessão de waiver em relação à obrigação de cumprimento dos Covenants 
Financeiros referentes ao exercício encerrado em 31/12/2023, conforme previsto na cláusula 9.1.2. da Escritura 
de Emissão não configure vencimento antecipado. 4. O Agente Fiduciário fica autorizado a praticar, em conjunto 
com a Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento 
integral das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes 
à efetiva celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata de Assembleia 
Geral de Debenturistas. Os termos em letras maiúsculas e com iniciais maiúsculas empregados e que não estejam 
de outra forma definidos nesta ata são aqui utilizados com o mesmo significado atribuído a tais termos na 
Escritura de Emissão. Os termos iniciados em letra maiúscula nesta ata possuem o significado a eles atribuídos 
na Escritura de Emissão quando não expressamente de outra forma definidos na presente ata. A Emissora informa 
que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos para sua realização, 
conforme determina a Resolução CVM 81. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, 
da qual se lavrou a presente ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 07/12/2023. 
Mesa: Gustavo Calógeras - Presidente; Fernando do Carmo Peres Toledo - Secretário. JUCESP - 466.987/23-7 
em 14/12/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

Ata da Assembleia Geral de Debenturlstas da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries,

para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A. Realizada em 07/06/2023
Data, Hora e Local: Em 07/06/2023, às 12h, na forma da Resolução CVM 81, de 29/03/2022 (“Resolução CVM 
81”), de forma eletrônica, com a dispensa de videoconferência em razão da presença da totalidade das debêntures 
em circulação, com os votos proferidos via e-mail, que foram arquivados na sede da Intercement Brasil S.A. 
(“Companhia’’ ou “Emissora”), localizada na cidade de SP, SP, na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, 
Brooklin Paulista. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 71, §2º, e do artigo 
124, §4º da Lei 6.404/76 (”Lei das S.A.”), tendo em vista que se verificou a presença de debenturistas titulares 
de 100% das debêntures em circulação, emitidas no âmbito do Instrumento Particular de Escritura da 4ª Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais 
e Fidejussórias, em 9 Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos da Companhia (“Debenturistas”, 
“Debêntures”, “Escritura de Emissão” e “4ª Emissão”, respectivamente), conforme se verificou da assinatura da 
Lista de Presença dos Debenturistas. Presentes ainda os representantes legais da Companhia e da Trustee DTVM 
Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ 67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário da Emissão 
(“Agente Fiduciário”). Abertura: Instalada a Assembleia, foram verificados os pressupostos legais de quórum e 
convocação, declarando instalada a presente Assembleia, passando-se à eleição dos representantes da mesa e 
à leitura da Ordem do Dia. Mesa: Foi eleito para assumir a presidência dos trabalhos o Sr. Valdir Recalde de 
Oliveira que convidou para secretariar os trabalhos o Sr. Gustavo Momesso Calógeras. Ordem do Dia: Examinar, 
discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: 1. Prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração, prevista 
na Cláusula 4.2.2 da Escritura de Emissão, de maneira que a Data de Pagamento da Remuneração originalmente 
prevista para o dia 08/06/2023 será alterada para o dia 08/09/2023, passando a Cláusula 4.2.2. a ter a seguinte 
redação: “4.2.2 Periodicidade de Pagamento da Remuneração. Ressalvadas as hipóteses de amortização 
extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento 
antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, a primeira parcela da Remuneração será paga em 
08/12/2021, sendo que as parcelas remanescentes de tal Remuneração serão pagas conforme cronograma 
descrtito na tabela a seguir (cada uma delas “Data de Pagamento da Remuneração”): Data de Pagamento da 
Remuneração: 1 - 08/12/2021; 2 - 08/06/2022; 3 - 08/12/2022; 4 - 08/09/2023; 5 - 08/12/2023; 
6 - 08/06/2024;7 - 08/12/2024; 8 - 08/06/2025; 9 - 08/12/2025; 10 - 08/06/2026; 11 - 08/12/2026; 
12 - Data de Vencimento. 2. Prorrogação da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário, prevista na Cláusula 
4.3.1., de maneira que a Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário originalmente prevista para o dia 
08/06/2023 será alterada para o dia 08/09/2023, passando a Cláusula 4.3.1. a ter a seguinte redação: 
“Amortização das Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou de liquidação 
antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos 
nesta Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 9 parcelas 
consecutivas, sendo a primeira devida em 08/09/2023 e as seguintes sempre no dia 8 dos meses de junho e 
dezembro de cada ano, sendo a primeira parcela paga no dia 08/09/2023 e a última parcela paga na Data de 
Vencimento, conforme indicado na tabela a seguir (“Amortização”) (cada uma, “Data de Pagamento do Valor 
Nominal Unitário”): Cronograma de Pagamentos de Amortização - Parcelas - Data de Pagamento da 
Amortização - % amortizado do saldo do Valor Nominal Unitário: 1 - 08/09/2023 - 10,0000%; 2 - 08/12/2023 
- 8,3333%; 3 - 08/06/2024 - 9,0909%; 4 - 08/12/2024 - 16,6667%; 5 - 08/06/2025 - 20,0000%; 6 - 08/12/2025 
- 25,0000%; 7 - 08/06/2026 - 33,3333%; 8 - 08/12/2026 - 50,0000%; 9 - Data de Vencimento - 100,0000%. 
3. Autorização ao Agente Fiduciário para praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas 
as providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das deliberações acima, bem como 
celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e 
concretização das disposições constantes da presente ata de Assembleia Geral de Debenturistas. Deliberações: 
Os Debenturistas, titulares de 100% das Debêntures em circulação, deliberaram e aprovaram, por unanimidade, 
a totalidade das matérias da Ordem do Dia, conforme a seguir, nos termos da Cláusula 11.5.2 da Escritura de 
Emissão. Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar que as deliberações da presente AGD devem ser 
interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não devem ser consideradas 
como novação, precedente ou renúncia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas previstos na Escritura 
de Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo a sua aplicação exclusiva e restrita para as deliberações 
ora aprovadas. 1. Fica aprovada prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração, prevista na Cláusula 4.2.2 
da Escritura de Emissão, de maneira que a Data de Pagamento da Remuneração originalmente prevista para o 
dia 08/06/2023 será alterada para o dia 08/09/2023, passando a Cláusula 4.2.2 a ter a seguinte redação: 
“4.2.2 Periodicidade de Pagamento da Remuneração. Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária 
ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos 
termos previstos nesta Escritura de Emissão, a primeira parcela da Remuneração será paga em 08/12/2021, 
sendo que as parcelas remanescentes de tal Remuneração serão pagas conforme cronograma descrito na tabela 
a seguir (cada uma delas “Data de Pagamemo da Remuneração”): Data de Pagamento da Remuneração: 
1 - 08/12/2021; 2 - 08/06/2022; 3 - 08/12/2022; 4 - 08/09/2023; 5 - 08/12/2023; 6 - 08/06/2024; 7 - 08/12/2024; 
8 - 08/06/2025; 9 - 08/12/2025; 10 - 08/06/2026; 11 - 08/12/2026; 12 - Data de Vencimento. 2. Fica aprovada 
a prorrogação da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário, prevista na Cláusula 4.3.1, de maneira que a 
Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário originalmente prevista para o dia 08/06/2023 será alterada para 
o dia 08/09/2023, passando a Cláusula 4.3.1 a ter a seguinte redação: “4.3.1. Amortização das Debêntures. 
Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão 
de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, o saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 9 parcelas consecutivas, sendo a primeira devida 
em 08/09/2023 e as seguintes sempre no dia 8 dos meses de junho e dezembro de cada ano, sendo a primeira 
parcela paga no dia 08/09/2023 e a última parcela paga na Data de Vencimento, conforme indicado na tabela 
a seguir (“Amortização”) (cada uma, “Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário”): Cronograma de 
Pagamentos de Amortização - Parcelas - Data de Pagamento da Amortização - % amortizado do saldo do 
Valor Nominal Unitário: 1 - 08/09/2023 - 10,0000%; 2 - 08/12/2023 - 8,3333%; 3 - 08/06/2024 - 9,0909%; 
4 - 08/12/2024 - 16,6667%; 5 - 08/06/2025 - 20,0000%; 6 - 08/12/2025 - 25,0000%; 7 - 08/06/2026 - 33,3333%; 
8 - 08/12/2026 - 50,0000%; 9 - Data de Vencimento - 100,0000%. 3. O Agente Fiduciário fica autorizado a praticar, 
em conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o 
cumprimento integral das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis 
ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata 
de Assembleia Geral de Debenturistas. Os termos em letras maiúsculas e com iniciais maiúsculas empregados 
e que não estejam de outra forma definidos nesta ata são aqui utilizados com o mesmo significado atribuído a 
tais termos na Escritura de Emissão. Os termos iniciados em letra maiúscula nesta ata possuem o significado a 
eles atribuídos na Escritura de Emissão quando não expressamente de outra forma definidos na presente ata. 
A Emissora informa que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos 
para sua realização, conforme determina a Resolução CVM 81. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a 
sessão foi encerrada, da qual se lavrou a presente Ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 07/06/2023. Mesa: Sr. Valdir Recalde de Oliveira - Presidente; Sr. Gustavo Momesso Calógeras - 
Secretário. JUCESP - 259.259/23-8 em 28/06/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, 

para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A. Realizada em 08/07/2024
Data, Hora e Local: Em 08/07/2024, às 9:20h, na forma da Resolução CVM 81, de 29/03/2022 (“Resolução CVM 
81”), de forma eletrônica, com a dispensa de videoconferência em razão da presença dos Debenturistas, conforme 
abaixo definido, titulares da totalidade das debêntures em circulação, com os votos proferidos via e-mail, que 
foram arquivados na sede da Intercement Brasil S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de SP, 
SP, na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, nos termos do artigo 71, §2º, e do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista 
que se verificou a presença de debenturistas titulares de 100% das debêntures em circulação, emitidas no âmbito 
do Instrumento Particular de Escritura da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, para Distribuição Pública, 
com Esforços Restritos, da Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Escritura de Emissão” e “4ª Emissão”, 
respectivamente), conforme se verificou da assinatura da Lista de Presença dos Debenturistas. Presentes ainda 
os representantes legais da Companhia e da Trustee DTVM Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ 
67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), bem como das 
intervenientes garantidoras. Abertura: Instalada a Assembleia, foram verificados os pressupostos legais de 
quórum e convocação, declarando instalada a presente Assembleia, passando-se à eleição dos representantes 
da mesa e à leitura da Ordem do Dia. Mesa: Foi eleito para assumir a presidência dos trabalhos Joyce Silveira 
Dias Nunes, que convidou para secretariar os trabalhos, Luiz Augusto Klecz. Ordem do Dia: Deliberação, pelos 
Debenturistas, sobre as seguintes matérias: 1. A prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração prevista 
para o dia 08/07/2024 para o dia 15/07/2024. 2. A prorrogação da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário 
prevista para o dia 08/07/2024 para o dia 15/07/2024. 3. A alteração da data-limite para refinanciamento/
postergação da data de vencimento dos Bonds, originalmente prevista para o dia 31/05/2024 nos termos da 
Cláusula 7.2.1(iv) da Escritura de Emissão, para o dia 15/07/2024. 4. A autorização ao Agente Fiduciário para 
praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias 
para o cumprimento integral das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, 
úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente 
ata de Assembleia Geral de Debenturistas. Deliberações: Os Debenturistas, titulares de 100% das Debêntures 
em circulação, deliberaram e aprovaram, por unanimidade, a totalidade das matérias da Ordem do Dia, conforme 
a seguir, nos termos da Cláusula 11.5.2 da Escritura de Emissão. Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar 
que as deliberações da presente AGD devem ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos 
Debenturistas e, portanto, não devem ser consideradas como novação, precedente ou renúncia de quaisquer 
outros direitos dos Debenturistas previstos na Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo 
a sua aplicação exclusiva e restrita para as deliberações ora aprovadas. 1. Fica aprovada a Prorrogação das Datas 
de Pagamento da Remuneração, previstas na Cláusula 4.2.2 da Escritura de Emissão, de maneira que a Data de 
Pagamento da Remuneração prevista para o dia 08/07/2024 seja alterada para o dia 15/07/2024, passando a 
Cláusula 4.2.2 a ter a seguinte redação: “4.2.2 Periodicidade de Pagamento da Remuneração. Ressalvadas as 
hipóteses de amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate 
antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, a Remuneração será 
paga semestralmente a partir da Data de Emissão, ocorrendo o primeiro pagamento em 08/12/2021 e o último 
na Data de Vencimento, conforme cronograma descrito na tabela a seguir (cada uma delas “Data de Pagamento 
da Remuneração”): Data de Pagamento da Remuneração: 1 - 08/12/2021; 2 - 08/06/2022; 3 - 08/12/2022; 
4 - 15/07/2024; 5 - 08/12/2024; 6 - 08/06/2025;7 - 08/12/2025; 8 - 08/06/2026; 9 - 08/12/2026; 10 - Data de 
Vencimento. 2. Fica aprovada a prorrogação da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário, prevista na 
Cláusula 4.3.1, de maneira que a Data de Pagamento do Valor Unitário prevista para o dia 08/07/2024 seja 
alterada para o dia 15/07/2024, passando a Cláusula 4.3.1 a ter a seguinte redação: “4.3.1. Amortização das 
Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures 
em razão de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, 
o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 8 parcelas consecutivas, sendo que os 
pagamentos ocorrerão nas datas indicadas na tabela a seguir (“Amortização”) (cada uma, uma Data de Pagamento 
do Valor Nominal Unitário’): Cronograma de Pagamentos de Amortização – Parcelas - Data de Pagamento da 
Amortização - % amortizado do saldo do Valor Nominal Unitário: 1 - 15/07/2024 - 25,0000%; 2 - 08/12/2024 
- 16,6667%; 3 - 08/06/2025 - 20,0000%; 4 - 08/12/2025 - 25,0000%; 5 - 08/06/2026 - 33,3333%; 7 - 08/12/2026 
- 50,0000%; 8 - Data de Vencimento - 100,0000%. 3. Fica aprovada a alteração da data-limite para refinanciamento/
postergação da data de vencimento dos Bonds, prevista na Cláusula 7.2.1(iv), de maneira que a referida data-
limite originalmente prevista para o dia 31/05/2024 será alterada para o dia 15/07/2024, passando a Cláusula 
7.2.l(iv) a ter a seguinte redação: “7.2.1. [...] (iv) caso não ocorra a prorrogação ou refinanciamento, até o dia 
15/07/2024, da data de vencimento dos Bonds para uma data posterior à Data de Vencimento, hipótese em que 
a Emissora deverá realizar o Resgate Antecipado Total Obrigatório das Debêntures (de todas as Séries) em até 
15 Dias Úteis contados a partir da data do término do referido prazo para prorrogação ou refinanciamento;” 
4. O Agente Fiduciário fica instruído a não realizar qualquer cobrança em desconformidade com as deliberações 
acima, bem como autorizado a praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas as 
providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das deliberações acima, bem como celebrar 
quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização 
das disposições constantes da presente ata de Assembleia Geral de Debenturistas. Os termos iniciados em letra 
maiúscula nesta ata possuem o significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão quando não expressamente 
de outra forma definidos na presente ata. A Emissora informa que a presente assembleia atendeu a todos os 
requisitos e orientações de procedimentos para sua realização, conforme determina a Resolução CVM 81. 
As partes reconhecem que as declarações de vontade das partes mediante assinatura digital presumem-se 
verdadeiras em relação aos signatários quando é utilizado (i) o processo de certificação disponibilizado pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil ou (ii) outro meio de comprovação da auditoria e 
integridade do documento em forma eletrônica, desde que admitido como válido pelas partes ou aceito pela 
pessoa a quem for oposto o documento, conforme admitido pelo art. 10 e seus parágrafos da Medida Provisória 
nº 2.200-2/2001, em vigor no Brasil, reconhecendo a forma de contratação em meio eletrônico, digital e 
informático como válida e plenamente eficaz. Na forma acima prevista, a presente ata, bem como demais 
instrumentos que dela decorrerem, caso necessário, podem ser assinados digitalmente por meio eletrônico 
conforme disposto neste parágrafo. Encerramento: Foi autorizada a lavratura da ata da presente assembleia na 
forma de sumário e a sua publicação com omissão das assinaturas dos Debenturistas, nos termos do artigo 130, 
§§ 1º e 2º, e do artigo 71, §2º, da Lei das S.A. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, 
da qual se lavrou a presente Ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 08/07/2024. 
Mesa: Joyce Silveira Dias Nunes - Presidente; Luiz Augusto Klecz - Secretário.  JUCESP - 269.925/24-7 em 
19/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

Ata da Assembleia Geral de Debenturtstas da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, 

para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A. Realizada em 20/12/2023
Data, Hora e Local: Em 20/12/2023, às 9h, na forma da Resolução CVM 81, de 29/03/2022 (“Resolução CVM 
81”), de forma eletrônica, com a dispensa de videoconferência em razão da presença da totalidade das debêntures 
em circulação, com os votos proferidos via e-mail, que foram arquivados na sede da lntercement Brasil S.A. 
(“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de SP, SP, na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, 
Brooklin Paulista. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 71, §2º, e do artigo 
124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista que se verificou a presença de debenturistas titulares 
de 100% das debêntures em circulação, emitidas no âmbito do “Instrumento Particular de Escritura da 4ª Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e 
Fidejussórias, em 9 Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A.” 
(“Debenturistas”, “Debêntures”, “Escritura de Emissão” e “4ª Emissão”, respectivamente), conforme se verificou 
da assinatura da Lista de Presença dos Debenturistas. Presentes ainda os representantes legais da Companhia 
e da Trustee DTVM Ltda., CNPJ 67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente 
Fiduciário”), bem como das intervenientes garantidoras. Abertura: Instalada a presente assembleia geral de 
Debenturistas (“Assembleia”), foram verificados os pressupostos legais de quórum e convocação, declarando 
instalada a presente Assembleia, passando-se à eleição dos representantes da mesa e à leitura da Ordem do 
Dia. Mesa: Foi eleito para assumir a presidência dos trabalhos Gustavo Momesso Calógeras, que convidou para 
secretariar os trabalhos Valdir Recalde de Oliveira. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes 
matérias: 1. A retificação e ratificação da ata da assembleia geral de debenturistas da 4ª emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantias adicionais reais e fidejussórias em 
9 séries, para distribuição pública com esforços restritos, da Intercement Brasil S.A., realizada em 7/12/2023 
(“AGD ICB 07.12.23”), para retificar o item 3 da Ordem do dia e a respectiva deliberação. 2. A ratificação dos 
atos deliberados na AGD ICB 07.12.23. 3. A autorização ao Agente Fiduciário para praticar, em conjunto com a 
Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento integral 
das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva 
celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata de Assembleia. 
Deliberações: Os Debenturistas, titulares de 100% das Debêntures em circulação, deliberaram e aprovaram, por 
unanimidade, a totalidade das matérias da Ordem do Dia, conforme a seguir, nos termos da Cláusula 10.5.2 da 
Escritura de Emissão. Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar que as deliberações da presente 
Assembleia devem ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não 
devem ser consideradas como novação, precedente ou renúncia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas 
previstos na Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo a sua aplicação exclusiva e restrita 
para as deliberações ora aprovadas. 1. Fica aprovado a retificação e ratificação da ata da AGD ICB 07.12.23, para 
retificar o item 3 da ordem do dia e a respectiva deliberação, que passarão a ter a seguinte redação: “3. A 
concessão de waiver em relação à obrigação de cumprimento dos Covenants Financeiros referentes ao exercício 
encerrado em 31/12/2023, conforme previsto na cláusula 9.1.2. e 9.1.3 da Escritura de Emissão, para que não 
configure vencimento antecipado.” 2. Fica aprovada a ratificação dos atos deliberados na AGD ICB 07.12.23. 3. O 
Agente Fiduciário fica autorizado a praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas as 
providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das deliberações acima, bem como celebrar 
quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização 
das disposições constantes da presente ata de Assembleia. Os termos em letras maiúsculas e com iniciais 
maiúsculas empregados e que não estejam de outra forma definidos nesta ata são aqui utilizados com o mesmo 
significado atribuído a tais termos na Escritura de Emissão. Os termos iniciados em letra maiúscula nesta ata 
possuem o significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão quando não expressamente de outra forma 
definidos na presente ata. A Emissora informa que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos e 
orientações de procedimentos para sua realização, conforme determina a Resolução CVM 81. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, da qual se lavrou a presente Ata que foi lida, aprovada e 
assinada por todos os presentes. São Paulo, 20/12/2023. Mesa: Gustavo Momesso Calógeras - Presidente; Valdir 
Recalde de Oliveira - Secretário. JUCESP - 486.598/23-8 em 27/12/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, 

para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A. Realizada em 24/06/2024
Data, Hora e Local: Em 24/06/2024 às 8:20h, na forma da Resolução CVM 81, de 29/03/2022 (“Resolução CVM 
81”), de forma eletrônica, com a dispensa de videoconferência em razão da presença da totalidade dos 
Debenturistas, conforme abaixo definido, titulares das debêntures em circulação, com os votos proferidos via 
e-mail, que foram arquivados na sede da Intercement Brasil S.A. (“Companhia’’ ou “Emissora”), localizada na 
cidade de SP, SP, na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, nos termos do artigo 71, §2º, e do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (”Lei das S.A.”), 
tendo em vista que se verificou a presença de debenturistas titulares de 100% das debêntures em circulação, 
emitidas no âmbito do Instrumento Particular de Escritura da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, para Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos da Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Escritura de Emissão” e “4ª 
Emissão”, respectivamente), conforme se verificou da assinatura da Lista de Presença dos Debenturistas. Presentes 
ainda os representantes legais da Companhia e da Trustee DTVM Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ 
67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”). Abertura: Instalada a 
Assembleia, foram verificados os pressupostos legais de quórum e convocação, declarando instalada a presente 
Assembleia, passando-se à eleição dos representantes da mesa e à leitura da Ordem do Dia. Mesa: Foi eleito 
para assumir a presidência dos trabalhos Daniela Vieira Bragarbyk,  que convidou para secretariar os trabalhos, 
Luiz Augusto Klecz. Ordem do Dia: Deliberação, pelos Debenturistas, sobre as seguintes matérias: 1. A prorrogação 
da Data de Pagamento da Remuneração prevista para o dia 24/06/2024 para o dia 01/07/2024. 2. A prorrogação 
da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário prevista para o dia 24/06/2024 para o dia 01/07/2024. 3. A 
alteração da data-limite para refinanciamento/postergação da data de vencimento dos Bonds, originalmente 
prevista para o dia 31/05/2024 nos termos da Cláusula 7.2.1(iv) da Escritura de Emissão, para o dia 01/07/2024. 
4. A autorização ao Agente Fiduciário para praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas 
as providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das deliberações acima, bem como 
celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e 
concretização das disposições constantes da presente ata de Assembleia Geral de Debenturistas. Deliberações: 
Os Debenturistas, titulares de 100% das Debêntures em circulação, deliberaram e aprovaram, por unanimidade, 
a totalidade das matérias da Ordem do Dia, conforme a seguir, nos termos da Cláusula 11.5.2 da Escritura de 
Emissão. Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar que as deliberações da presente AGD devem ser 
interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não devem ser consideradas 
como novação, precedente ou renúncia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas previstos na Escritura 
de Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo a sua aplicação exclusiva e restrita para as deliberações 
ora aprovadas. 1. Fica aprovada a Prorrogação das Datas de Pagamento da Remuneração, previstas na Cláusula 
4.2.2 da Escritura de Emissão, de maneira que a Data de Pagamento da Remuneração prevista para o dia 
24/06/2024 seja alterada para o dia 01/07/2024, passando a Cláusula 4.2.2 a ter a seguinte redação: “4.2.2 
Periodicidade de Pagamento da Remuneração. Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou de 
liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos 
previstos nesta Escritura de Emissão, a Remuneração será paga semestralmente a partir da Data de Emissão, 
ocorrendo o primeiro pagamento em 08/12/2021 e o último na Data de Vencimento, conforme cronograma 
descrito na tabela a seguir (cada uma delas “Data de Pagamento da Remuneração”): Data de Pagamento da 
Remuneração - 1 - 08/12/2021; 2 - 08/06/2022; 3 - 08/12/2022; 4 - 01/07/2024; 5 - 08/12/2024; 6 - 08/06/2025; 
7 - 08/12/2025; 8 - 08/06/2026; 9 - 08/12/2026; ; 10 - Data de Vencimento. 2. Fica aprovada a prorrogação da 
Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário, prevista na Cláusula 4.3.1, de maneira que a Data de Pagamento 
do Valor Unitário prevista para o dia 24/06/2024 seja alterada para o dia 01/07/2024, passando a Cláusula 4.3.1 
a ter a seguinte redação: “4.3.1 Amortização das Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de amortização 
extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento 
antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
será amortizado em 8 parcelas consecutivas, sendo que os pagamentos ocorrerão nas datas indicadas na tabela 
a seguir (‘’Amortização”) (cada uma, uma Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário’’)· Cronograma de 
Pagamentos de Amortização - Parcelas - Data de Pagamento da Amortização - % amortizado do saldo do 
Valor Nominal Unitário: 1 - 01/07/2024 - 25,0000%; 2 - 08/12/2024 - 16,6667%; 3 - 08/06/2025 - 20,0000%; 
4 - 08/12/2025 - 25,0000%; 5 - 08/06/2026 - 33,3333%; 7 - 08/12/2026 - 50,0000%; 8 - Data de Vencimento - 
100,0000%. 3. Fica aprovada a alteração da data-limite para refinanciamento/postergação da data de vencimento 
dos Bonds, prevista na Cláusula 7.2.1(iv), de maneira que a referida data-limite originalmente prevista para o 
dia 31/05/2024 será alterada para o dia 01/07/2024, passando a Cláusula 7.2.1(iv) a ter a seguinte redação: 
“7.2.1. [...] (iv) caso não ocorra a prorrogação ou refinanciamento, até o dia 01/07/2024, da data de vencimento 
dos Bonds para uma data posterior à Data de Vencimento, hipótese em que a Emissora deverá realizar o Resgate 
Antecipado Total Obrigatório das Debêntures (de todas as Séries) em até 15 Dias Úteis contados a partir da data 
do término do referido prazo para prorrogação ou refinanciamento;” 4. O Agente Fiduciário fica instruído a não 
realizar qualquer cobrança em desconformidade com as deliberações acima, bem como autorizado a praticar, 
em conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o 
cumprimento integral das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis 
ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata 
de Assembleia Geral de Debenturistas. Os termos iniciados em letra maiúscula nesta ata possuem o significado 
a eles atribuídos na Escritura de Emissão quando não expressamente de outra forma definidos na presente ata. 
A Emissora informa que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos 
para sua realização, conforme determina a Resolução CVM 81. As partes reconhecem que as declarações de 
vontade das partes mediante assinatura digital presumem-se verdadeiras em relação aos signatários quando é 
utilizado (i) o processo de certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil 
ou (ii) outro meio de comprovação da auditoria e integridade do documento em forma eletrônica, desde que 
admitido como válido pelas partes ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, conforme admitido 
pelo art. 10 e seus parágrafos da Medida Provisória 2.200-2/2001, em vigor no Brasil, reconhecendo a forma de 
contratação em meio eletrônico, digital e informático como válida e plenamente eficaz. Na forma acima prevista, 
a presente ata, bem como demais instrumentos que dela decorrerem, caso necessário, podem ser assinados 
digitalmente por meio eletrônico conforme disposto neste parágrafo. Encerramento: Foi autorizada a lavratura 
da ata da presente assembleia na forma de sumário e a sua publicação com omissão das assinaturas dos 
Debenturistas, nos termos do artigo 130, §§ 1º e 2º, e do artigo 71, §2º, da Lei das S.A. Nada mais havendo a 
tratar, a sessão foi encerrada, da qual se lavrou a presente Ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os 
presentes. São Paulo, 24/06/2024. Mesa: Daniela Vieira Bragarbyk - Presidente; Luiz Augusto Klecz - Secretário. 
JUCESP - 260.078/24-4 em 04/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries,

para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A. Realizada em 24/05/2024
Data, Hora e Local: Em 24/05/2024, às 11:30h, na forma da Resolução CVM 81, de 29/03/2022 (“Resolução CVM 
81”), de forma eletrônica, com a dispensa de videoconferência em razão da presença dos Debenturistas, conforme 
abaixo definido, titulares da totalidade das debêntures em circulação, com os votos proferidos via e-mail, que 
foram arquivados na sede da Intercement Brasil S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de SP, SP, 
na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, 
nos termos do artigo 71, §2º, e do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista que se verificou 
a presença de debenturistas titulares de 100% das debêntures em circulação, emitidas no âmbito do Instrumento 
Particular de Escritura da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da 
Companhia (“Debenturistas”,”Debêntures”, “Escritura de Emissão” e “4ª Emissão”, respectivamente), conforme se 
verificou da assinatura da Lista de Presença dos Debenturistas. Presentes ainda os representantes legais da 
Companhia e da Trustee DTVM Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ 67.030.395/0001-46, na 
qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), bem como das intervenientes garantidoras. 
Abertura: Instalada a Assembleia, foram verificados os pressupostos legais de quórum e convocação, declarando 
instalada a presente Assembleia, passando-se à eleição dos representantes da mesa e à leitura da Ordem do Dia. 
Mesa: Foi eleito para assumir a presidência dos trabalhos Victor Alencar Pereira, que convidou para secretariar os 
trabalhos, Luiz Augusto Klecz. Ordem do Dia: Deliberação, pelos Debenturistas, sobre as seguintes matérias: 
1. A prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração prevista para o dia 27/05/2024 para o dia 03/06/2024. 
2. A prorrogação da Data de Pagamento da Valor Nominal Unitário prevista para o dia 27/05/2024 para o dia 
03/06/2024. 3. A autorização ao Agente Fiduciário para praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e 
tomar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das deliberações acima, bem 
como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e 
concretização das disposições constantes da presente ata de AGD. Deliberações: Os Debenturistas, titulares de 
100% das Debêntures em circulação, deliberaram e aprovaram, por unanimidade, a totalidade das matérias da 
Ordem do Dia, conforme a seguir, nos termos da Cláusula 11.5.2 da Escritura de Emissão. Adicionalmente, os 
Debenturistas fizeram constar que as deliberações da presente AGD devem ser interpretadas restritivamente 
como mera liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não devem ser consideradas como novação, precedente 
ou renúncia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas previstos na Escritura de Emissão e nos demais 
documentos da Emissão, sendo a sua aplicação exclusiva e restrita para as deliberações ora aprovadas. 1. Fica 
aprovada a Prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração, prevista na Cláusula 4.2.2 da Escritura de 
Emissão, de maneira que a Data de Pagamento da Remuneração prevista para o dia 27/05/2024 seja alterada para 
o dia 03/06/2024, passando a Cláusula 4.2.2 a ter a seguinte redação: “4.2.2 Periodicidade de Pagamento da 
Remuneração. Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das 
Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de 
Emissão, a Remuneração será paga semestralmente a partir da Data de Emissão, ocorrendo o primeiro pagamento 
em 08/12/2021 e o último na Data de Vencimento, conforme cronograma descrito na tabela a seguir (cada uma 
delas “Data de Pagamento da Remuneração”): Data de Pagamento da Remuneração: 1 - 08/12/2021; 2 - 
08/06/2022; 3 - 08/12/2022; 4 - 03/06/2024; 5 - 08/06/2024; 6 - 08/12/2024; 7 - 08/06/2025; 8 - 08/12/2025; 9 
- 08/06/2026; 10 - 08/12/2026; 11 - Data de Vencimento. 2. Fica aprovada a prorrogação da Data de Pagamento 
do Valor Nominal Unitário, prevista na Cláusula 4.3.1, de maneira que a Data de Pagamento do Valor Unitário 
originalmente prevista para o dia 27/05/2024 seja alterada para o dia 03/06/2024, passando a Cláusula 4.3.1 a ter 
a seguinte redação: “4.3.1. Amortização das Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária 
ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos 
termos previstos nesta Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado 
em 8 parcelas consecutivas, sendo que os pagamentos ocorrerão nas datas indicadas na tabela a seguir 
(‘’Amortização”) (cada uma, uma Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário”): Cronograma de Pagamentos 
de Amortização: Parcelas / Data de Pagamento da Amortização / % amortizado do saldo do Valor Nominal 
Unitário: 1 - 03/06/2024 / 17,5000%; 2 - 08/06/2024 / 9,0909%; 3 - 08/12/2024 / 16,6667%; 4 - 08/06/2025 / 
20,0000%; 5 - 08/12/2025 / 25,0000%; 6 - 08/06/2026 / 33,3333%; 7 - 08/12/2026 / 50,0000%; 8 - Data de 
Vencimento / 100,0000%. 3. O Agente Fiduciário fica instruído a não realizar qualquer cobrança em 
desconformidade com as deliberações acima, bem como autorizado a praticar, em conjunto com a Companhia, 
todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das 
deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva 
celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata de AGD. Os termos iniciados 
em letra maiúscula nesta ata possuem o significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão quando não 
expressamente de outra forma definidos na presente ata. A Emissora informa que a presente assembleia atendeu 
a todos os requisitos e orientações de procedimentos para sua realização, conforme determina a Resolução CVM 
81. As partes reconhecem que as declarações de vontade das partes mediante assinatura digital presumem-se 
verdadeiras em relação aos signatários quando é utilizado (i) o processo de certificação disponibilizado pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil ou (ii) outro meio de comprovação da auditoria e 
integridade do documento em forma eletrônica, desde que admitido como válido pelas partes ou aceito pela 
pessoa a quem for oposto o documento, conforme admitido pelo art. 10 e seus parágrafos da Medida Provisória 
2.200-2, de 24/08/2001, em vigor no Brasil, reconhecendo a forma de contratação em meio eletrônico, digital e 
informático como válida e plenamente eficaz. Na forma acima prevista, a presente ata, bem como demais 
instrumentos que dela decorrerem, caso necessário, podem ser assinados digitalmente por meio eletrônico 
conforme disposto neste parágrafo. Encerramento: Foi autorizada a lavratura da ata da presente assembleia na 
forma de sumário e a sua publicação com omissão das assinaturas dos Debenturistas, nos termos do artigo 130, 
§§ 1º e 2º, e do artigo 71, §2º, da Lei das S.A. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, da qual se lavrou 
a presente Ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 24/05/2024. Mesa: Victor 
Alencar Pereira - Presidente. Luiz Augusto Klecz - Secretário. JUCESP - 215.259/24-5 em 04/06/2024. Maria Cristina 
Frei - Secretária Geral.
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 03/12/2024
1. Data e Hora: Realizada no dia 03/12/2024, às 15h. 2. Assembleia: A ata desta assembleia e sua versão livro 
foram assinadas eletronicamente pelos acionistas representando 100% do capital social da Intercement Brasil 
S.A. (“Companhia”), por meio da plataforma digital DocuSign. 3. Convocação e Presença: Dispensada a publicação 
de anúncios de convocação, nos termos do art. 124, §4º, da Lei 6.404/76 (“Lei nº 6.404/76”) e art. 8, §2º do 
Estatuto da Companhia, diante da presença dos acionistas representando 100% do capital social votante da 
Companhia, conforme assinaturas lista de presença anexada. 4. Mesa: Sr. Paulo Sérgio de Oliveira Diniz, 
Presidente e Sr. Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes 
matérias em sede de Assembleia Geral: a) aprovar o imediato ajuizamento de (a) pedido de recuperação judicial 
da Companhia (“RJ ou “Recuperação Judicial”), nos termos do art. 122, IX da Lei 6.404/76, bem como de 
(b) procedimentos de reestruturação ou de reconhecimento de insolvência transnacional preventivos e/ou 
auxiliares em outras jurisdições, incluindo nos Estados Unidos (Chapter 15) e eventuais outras jurisdições, que 
sejam necessários para implementar os efeitos da recuperação judicial da Companhia em território estrangeiro; 
b) aprovar a nomeação dos representantes estrangeiros (foreign representatives) da Companhia e sociedades 
por ela controladas, direta ou indiretamente, conforme aplicável, para representá-las perante o Tribunal de 
Falências dos Estados Unidos e da Espanha e quaisquer outras autoridades judiciárias norte-americanas e 
espanholas; e c) aprovar a administração da Companhia a adotar todas as providências necessárias para efetivar 
as deliberações ora aprovadas. 6. Deliberações: Acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, de forma unânime, decidiram: a. Após a leitura da ordem do dia, que a ata desta reunião seria 
lavrada na forma de sumário, facultado o direito de apresentação de manifestações que ficarão arquivadas na 
sede da Companhia, e aprovada a sua publicação. b. Aprovar, sem restrições, (a) o imediato ajuizamento de 
pedido de RJ da Companhia, nos termos do art. 122, parágrafo único, da Lei 6.404/76; e (b) a instauração de 
procedimentos de reestruturação ou de reconhecimento de insolvência transnacional em outras jurisdições, 
incluindo nos Estados Unidos (Chapter 15) e eventuais outras jurisdições, que sejam necessárias para 
implementar os efeitos da RJ da Companhia em território estrangeiro; em razão da necessidade de reestruturação 
de suas dívidas e estrutura de capital, proteção e preservação de suas atividades e ativos, no melhor interesse 
da Companhia, em consonância com as deliberações tomadas no âmbito da AGE de 02/09/2024 da Mover 
Participações S.A., CNPJ 01.098.905/0001-09 (“Mover”), bem como da Assembleia Geral de Acionistas e RCA, 
ambas de 03/12/2024, da InterCement Trading e Inversiones S.A., sociedade constituída de acordo com as 
leis do Reino da Espanha e registrada sob o NIF nº A36907798 (“ITI” ou “Acionista”). c. Aprovar a nomeação 
do Sr. António Reinaldo Rabelo Filho, RG 05052519-06, CPF 917.413.785-91 e OAB RJ 118.895, como 
representante estrangeiro (foreign representative) da Companhia, conforme definido na seção 101 (24) do 
Título 11 do Código de Falências, com poderes específicos para individualmente obrigar e representar a 
Companhia perante o Tribunal de Falências dos Estados Unidos e quaisquer outras autoridades judiciárias 
norte-americanas competentes, incluindo para os fins de buscar qualquer medida disponível a um representante 
estrangeiro (foreign representative), nos termos do capítulo 15 do Código de Falências (Chapter 15) dos Estados 
Unidos ou outra legislação aplicável. O Sr. António Reinaldo Rabelo Filho está devidamente autorizado a tomar 
todas e quaisquer medidas, bem como a dar, fazer, assinar, executar e entregar quaisquer acordos, cartas, 
avisos, nomeações de agentes para citação ou notificação de processos e outros documentos (sejam ou não 
da mesma natureza), em cada caso, como ele considerar necessário ou apropriado, para (i) apoiar e promover 
o reconhecimento e aplicação nos EUA do processo de RJ protocolado pela Companhia e algumas sociedades 
do mesmo grupo econômico da qual faz parte e do eventual plano de RJ a ser apresentado no processo de RJ 
(tal como aditado, aditado e consolidado, complementado ou modificado de outra forma), incluindo, sem 
limitação, o reconhecimento e execução do processo de RJ como um processo estrangeiro principal ou um 
processo estrangeiro não principal, e reconhecimento e execução do plano de recuperação judicial, em cada 
caso, nos termos do Capítulo 15 do Código de Falências (Chapter 15) dos Estados Unidos ou qualquer outra lei 
aplicável; bem como (ii) o ajuizamento e a condução de um processo com relação à Companhia, na qualidade 
de devedora, de acordo com o mencionado Capítulo 15 do Código de Falências (Chapter 15) dos Estados Unidos 
ou com qualquer outra legislação aplicável. d. Aprovar a nomeação da Sra. Karina Zausner Skarbnik como 
representante estrangeira (foreign representative) da Companhia no âmbito da RJ na Espanha, nos termos e 
para os fins do artigo 743, da Lei de Insolvência Espanhola e. Autorizar a administração da Companhia, por si 
ou por procuradores devidamente nomeados, a praticar todos os atos, adotar todas e quaisquer medidas e 
firmar todos os documentos necessários à realização, formalização e efetivação das deliberações tomadas nesta 
Assembleia Geral, sendo-lhes conferido poderes suficientes para implementar as matérias aqui aprovadas. 
7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada pelos 
presentes. Mesa: Sr. Paulo Sérgio de Oliveira Diniz, Presidente e Sr. Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, 
Secretário. Acionistas presentes: InterCement Trading e Inversiones S.A. (Por Karina Zausner Skarbnik e Marco 
Antônio Zangari) e InterCement Participações S.A. (por Paulo Sérgio de Oliveira Diniz e Luiz Augusto Klecz). 
A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. SP/SP, 03/12/2024. Mesa: Eduardo Henrique Pinto de 
Carvalho - Secretário. JUCESP - 005.030/25-0 em 14/01/2025. Maria Cristina Frei - Secretária Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código D1B3-C89F-BECD-4932.
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COMPOSIÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO
Diretores

Luis Carlos Maria Solimeo - CPF 291.132.638-54
Paulo Sergio Nascimento dos Anjos - CPF 241.794.695-53

RESPONSÁVEL TÉCNICO
Contador

Ricardo Pires de Godoy - CRC 1SP302559/O-6

PPC Santana Equipamentos Elétricos Ltda.
CNPJ/MF nº 33.852.322/0001-18

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de Reais)
Relatório da Diretoria: Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2024. As Demonstrações 
Financeiras e suas notas explicativas, acompanhadas da opinião dos auditores independentes (KPMG) emitida em 21/02/2025, estão à disposição na sede da Empresa na Rua Antonio Pedro, nº 645 - Centro, 
Pedreira - SP.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativos 2024 2023
Caixa e equivalente de caixa 21.050 15.955
Contas a receber - Clientes 25.736 17.596
Contas a receber - Partes relacionadas 9.209 7.234
Empréstimos - Partes relacionadas - 15.686
Estoques 24.222 25.019
Impostos a recuperar 688 7.193
Outros créditos 1.191 705
Total do ativo circulante 82.096 89.388
Impostos diferidos 3.654 4.311
Impostos a recuperar 228 334
Depositos judiciais 166 50
Total do realizável a longo prazo 4.048 4.695
Imobilizado 22.413 23.050
Intangivel 200 90
Total do ativo não circulante 22.613 23.140
Total ativo 108.757 117.223

Passivos 2024 2023
Fornecedores 16.721 16.621
Fornecedores - Partes relacionadas - 16
Juros sobre capital próprio a pagar 2.823 1.304
Dividendos a pagar 2.494 7.314
Impostos a recolher 2.110 1.353
Imposto de renda e contribuição social a recolher 2.021 682
Salários, férias e encargos sociais a pagar 9.621 9.214
Antecipação de clientes 831 134
Outras obrigações 5.427 5.748
Total do passivo circulante 42.048 42.386
Provisão para perda com processos judiciais 1.041 1.345
Total do passivo não circulante 1.041 1.345
Patrimônio líquido
Capital social 38.437 38.437
Reserva de capital 810 810
Lucros acumulados 26.421 34.245
Total do patrimônio líquido 65.668 73.492
Total passivo e patrimônio líquido 108.757 117.223

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
2024 2023

Resultado antes dos impostos 34.294 51.277
Depreciação e amortização 4.131 4.027
Juros sobre empréstimos de partes relacionadas (941) (1.036)
Provisão para perdas com processos judicias (304) (23)
Provisão para realização dos estoques 115 1.177
Provisão de crédito de liquidação duvidosa 93 (700)
Resultado na venda de ativo imobilizado - (137)
Exclusão ICMS na base PIS e COFINS - (22.659)

37.388 31.926
Variações nos ativos operacionais
Contas a receber - Clientes (8.233) 12.363
Contas a receber - Partes relacionadas (1.975) (1.369)
Estoques 682 (2.041)
Depósitos judicias (116) (10)
Impostos a recuperar 6.611 9.028
Créditos diversos (486) 102
Variações nos passivos operacionais
Fornecedores 100 499
Fornecedores - Partes relacionadas (16) (15)
Impostos a recolher 757 (2.009)
Salários, férias e encargos sociais a pagar 407 (307)
Antecipação de clientes 697 (840)
Outras obrigações (321) (720)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 35.495 46.607
Recebimentos de juros partes relacionadas 2.201 707
Imposto de Renda e Contribuição Social pago (8.053) (3.739)
Caixa líquido gerado pelas atividades

operacionais 29.643 43.575
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adições no imobilizado/intangível (3.604) (4.118)
Caixa recebido por venda de ativo imbilizado - 319
Empréstimos cedido à partes relacionadas (1.350) (9.500)
Recebimento de empréstimos de partes

relacionadas 15.776 5.934
Caixa líquido gerado (utilizado)

nas atividades de investimento 10.822 (7.365)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pago (32.035) (23.555)
Juros sobre Capital Próprio pago (3.335) (5.526)
Caixa líquido utilizado nas atividades

de financiamento (35.370) (29.081)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 5.095 7.129
Demonstração do aumento do caixa

e equivalentes de caixa
No início do exercício 15.955 8.826
No fim do exercício 21.050 15.955

5.095 7.129

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADO
2024 2023

Receita operacional 189.376 172.332
Custos das vendas (134.750) (125.986)
Lucro bruto 54.626 46.346
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas (11.705) (7.599)
Despesas administrativas e gerais (8.960) (9.008)
Outros resultados operacionais (469) 6.703

(21.134) (9.904)
Resultado antes das receitas (despesas)

financeiras líquidas e impostos 33.493 36.442
Receitas financeiras 1.580 15.752
Despesas financeiras (683) (1.302)
Variação cambial líquida (96) 385

801 14.835
Resultado antes dos impostos 34.294 51.277
Imposto de renda e contribuição social corrente (9.392) (10.808)
Imposto de renda e contribuição social diferido (656) (262)

(10.048) (11.070)
Lucro líquido do exercício 24.246 40.207

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
2024 2023

Lucro do exercício 24.246 40.207
Total de outro resultado abrangente 24.246 40.207
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital
Social

Reserva
de Capital

Lucros
Acumulados Total

Saldo em 01/01/2023 38.437 810 30.646 69.893
Juros sobre

capital próprio - - (5.739) (5.739)
Dividendos - - (30.869) (30.869)
Lucro do exercício - - 40.207 40.207
Saldo em 31/12/2023 38.437 810 34.245 73.492
Juros sobre

capital próprio - - (4.854) (4.854)
Dividendos - - (27.215) (27.215)
Lucro do exercício - - 24.246 24.246
Saldo em 31/12/2024 38.437 810 26.421 65.668

CONTEXTO OPERACIONAL
A PPC Santana Equipamentos Elétricos Ltda. (“PPC Santana”), 
sociedade limitada, com sede na Rua Antônio Pedro, nº 645, 
na cidade de Pedreira - SP, tem como objetivo o estudo, a fabricação, 
a exportação, a comercialização e a representação de materiais 
isoladores elétricos de porcelana e polimérico, bem como a 
prestação de serviços de qualquer natureza.

A opinião dos auditores independentes (KPMG), bem como as Notas Explicativas na íntegra encontram-se na sede da Empresa.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, 

para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A. Realizada em 01/07/2024
Data, Hora e Local: Em 01/07/2024, às 08h, na forma da Resolução CVM 81, de 29/03/2022 (“Resolução CVM 
81”), de forma eletrônica, com a dispensa de videoconferência em razão da presença dos Debenturistas, conforme 
abaixo definido, titulares da totalidade das debêntures em circulação, com os votos proferidos via e-mail, que 
foram arquivados na sede da lntercement Brasil S.A. (“Companhia” ou “Emissora”). localizada na cidade de SP, 
SP, na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista. Convocação e Presença: Dipensada a 
convocação, nos termos do artigo 71, §2º, e do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista 
que se verificou a presença de debenturistas titulares de 100% das debêntures em circulação, emitidas no âmbito 
do lnstrumento Particular de Escritura da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 Séries, para Distribuição Pública, 
com Esforços Restritos, da Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Escritura de Emissão” e “3ª Emissão”, 
respectivamente), conforme se verificou da assinatura da Lista de Presença dos Debenturistas. Presentes ainda 
os representantes legais da Companhia e da Trustee DTVM Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ 
67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), bem como das 
intervenientes garantidoras. Abertura: Instalada a Assembleia, foram verificados os pressupostos legais de 
quórum e convocação, declarando instalada a presente Assembleia, passando-se à eleição dos representantes 
da mesa e à leitura da Ordem do Dia. Mesa: Foi eleito para assumir a presidência dos trabalhos Daniela Vieira 
Bragarbyk, que convidou para secretariar os rrabalhos, Luiz Augusto Klecz. Ordem do Dia: Deliberação, pelos 
Debenturistas, sobre as seguintes matérias: 1. A prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração prevista 
para o dia 01/07/2024 para o dia 08/07/2024. 2. A prorrogação da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário 
prevista para o dia 01/07/2024 para o dia 08/07/2024. 3. A alteração da data-limite para refinanciamento/
postergação da data de vencimento dos Bonds, originalmente prevista para o dia 31/05/2024 nos termos da 
Cláusula 7.2.1(iv) da Escritura de Emissão, para o dia 08/07/2024. 4. A autorização ao Agente Fiduciário para 
praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias 
para o cumprimento integral das deliberações acima, bem corno celebrar quaisquer documentos, necessários, 
úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente 
ata de Assembleia Geral de Debenturistas. Deliberações: Os Debenturistas, titulares de 100% das Debêntures 
em circulação, deliberaram e aprovaram, por unanimidade, a totalidade das matérias da Ordem do Dia, conforme 
a seguir, nos termos da Cláusula 10.5.2 da Escritura de Emissão. Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar 
que as deliberações da presente AGD devem ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos 
Debenturistas e, portanto, não devem ser consideradas como novação, precedente ou renúncia de quaisquer 
outros direitos dos Debenturistas previstos na Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo 
a sua aplicação exclusiva e restrita para as deliberações ora aprovadas. 1. Fica aprovada a Prorrogação da Data 
de Pagamento da Remuneração, prevista na Cláusula 4.2.2 da Escritura de Emissão, de maneira que a Data de 
Pagamento da Remuneração prevista para o dia 01/07/2024 seja alterada para o dia 08/07/2024, passando a 
Cláusula 4.2.2 a ter a seguinte redação: “4.2.2. Periodicidade de Pagamento da Remuneração. Ressalvadas as 
hipóteses de amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate 
antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, a primeira parcela 
da Remuneração será paga em 08/12/2020, sendo que as demais parcelas serão pagas conforme cronograma 
descrito na tabela a seguir (cada uma delas “Data de Pagamento da Remuneração”): Data de Pagamento da 
Remuneração: 1 - 08/12/2020; 2 - 08/06/2021; 3 - 08/12/2021; 4 - 08/06/2022; 5 - 08/12/2022; 6 - 08/07/2024; 
7 - 08/12/2024; 8 - 08/06/2025; 9 - 08/12/2025; 10 - 08/06/2026; 11 - 08/12/2026; 12 - Data de Vencimento. 
2. Fica aprovada a prorrogação das Datas de Pagamento do Valor Nominal Unitário, prevista na Cláusula 4.3.1, 
de maneira que a Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário prevista para o dia 01/07/2024 seja alterada 
para o dia 08/07/2024, passando a Cláusula 4.3.1 a ter a seguinte redação: “4.3.1. Amortização das Debêntures. 
Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão 
de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, o saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 8 parcelas consecutivas, sendo que os pagamentos 
ocorrerão nas datas indicadas na tabela a seguir (‘”Amortização’’) (cada uma, uma Data de Pagamento do Valor 
Nominal Unitário”): Cronograma de Pagamentos de Amortização - Parcelas - Data de Pagamento da 
Amortização - % amortizado do saldo do Valor Nominal Unitário: 1 - 08/07/2024 - 25,0000%; 2 - 08/12/2024 
- 16,6667%; 1 - 08/06/2025 - 20,0000%; 4 - 08/12/2025 - 25,0000%; 5 - 08/06/2026 - 33,3333%; 6 - 08/12/2026 
- 50.0000%; 7 - Data de Vencimento - 100,0000%. 3. Fica aprovada a alteração da data-limite para refinanciamento/
postergação da data de vencimento dos Bonds, prevista na Cláusula 7.2.1(iv), de maneira que a referida data-
limite originalmente prevista para o dia 31/05/2024 será alterada para o dia 08/07/2024, passando a Cláusula 
7.2.1(iv) a ter a seguinte redação: “7.2.1. [...] (iv) caso não ocorra a prorrogação ou refinanciamento, até o dia 
08/07/2024, da data de vencimento dos Bonds para uma data posterior à Data de Vencimento, hipótese em que 
a Emissora deverá realizar o Resgate Antecipado Total Obrigatório das Debêntures (de todas as Séries) em até 
15 Dias Úteis contados a partir da data do término do referido prazo para prorrogação ou refinanciamento;” 
4. O Agente Fiduciário fica instruído a não realizar qualquer cobrança em desconformidade com as deliberações 
acima, bem como autorizado a praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e tomar todas as 
providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das deliberações acima, bem como celebrar 
quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização 
das disposições constantes da presente ata de AGD. Os termos iniciados em letra maiúscula nesta ata possuem 
o significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão quando não expressamente de outra forma definidos na 
presente ata. A Emissora informa que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de 
procedimentos para sua realização, conforme determina a Resolução CVM 81. As partes reconhecem que as 
declarações de vontade das partes mediante assinatura digital presumem-se verdadeiras em relação aos 
signatários quando é utilizado (i) o processo de certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil ou (ii) outro meio de comprovação da auditoria e integridade do documento em forma 
eletrônica, desde que admitido como válido pelas partes ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, 
conforme admitido pelo art. 10 e seus parágrafos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, em vigor no 
Brasil, reconhecendo a forma de contratação em meio eletrônico, digital e informático como válida e plenamente 
eficaz. Na forma acima prevista, a presente ata, bem como demais instrumentos que dela decorrerem, caso 
necessário, podem ser assinados digitalmente por meio eletrônico conforme disposto neste parágrafo. 
Encerramento: Foi autorizada a lavratura da ata da presente assembleia na forma de sumário e a sua publicação 
com omissão das assinaturas dos Debenturistas, nos termos do artigo 130, §§ 1º e 2º, e do artigo 71, §2º. da 
Lei das S.A. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, da qual se lavrou a presente Ata que foi lida, 
aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 01/07/2024. Mesa: Daniela Vieira Bragarbyk - Presidente; 
Luiz Augusto Klecz - Secretário. JUCESP - 285.770/24-0 em 29/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 03 de dezembro de 2024
1. Data, Hora e Local: Em 03/12/2024, às 15h15, na sede social da Intercement Brasil S.A. (“Companhia”), na 
Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, na Cidade de SP,SP. A ata desta 
reunião do Conselho de Administração foi assinada eletronicamente pela totalidade dos Conselheiros da 
Companhia, por meio da plataforma digital DocuSign. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação por 
estar presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração. 3. Mesa: Presidente, Paulo S. de O. 
Diniz; e Secretário, Eduardo Henrique P. de Carvalho. 4. Ordem do Dia: a) aprovar o imediato ajuizamento de 
(a) pedido de recuperação judicial da Companhia (“RJ ou “Recuperação Judicial”), nos termos do art. 13, cc do 
Estatuto Social da Companhia, bem como de (b) procedimentos de reestruturação ou de reconhecimento de 
insolvência transnacional preventivos e/ou auxiliares em outras jurisdições, incluindo nos Estados Unidos (Chapter 
15) e eventuais outras jurisdições, que sejam necessários para implementar os efeitos da recuperação judicial 
da Companhia em território estrangeiro; b) aprovar a nomeação dos representantes estrangeiros (foreign 
representatives) da Companhia e sociedades por ela controladas, direta ou indiretamente, conforme aplicável, 
para representá-las perante o Tribunal de Falências dos Estados Unidos e da Espanha e quaisquer outras 
autoridades judiciárias norte-americanas e espanholas; e c) autorizar a administração da Companhia a adotar 
todas as providências necessárias para efetivar as deliberações ora aprovadas. 5. Deliberações: Após a abertura 
da reunião, o Presidente do Conselho realizou a leitura da matéria objeto da ordem do dia e, após discussões, 
pela unanimidade dos conselheiros, foi aprovado que a ata desta reunião fosse lavrada na forma de sumário, 
facultado o direito de apresentação de manifestações que ficarão arquivadas na sede da Companhia. a) Após a 
leitura da ordem do dia, que a ata desta reunião seria lavrada na forma de sumário, facultado o direito de 
apresentação de manifestações que ficarão arquivadas na sede da Companhia, e aprovada a sua publicação com 
a omissão da assinatura dos conselheiros. b) Aprovar, sem restrições, (a) o imediato ajuizamento de pedido de 
Recuperação Judicial da Companhia, nos termos do art. 13, cc do Estatuto Social da Companhia; e (b) a instauração 
de procedimentos de reestruturação ou de reconhecimento de insolvência transnacional em outras jurisdições, 
incluindo nos Estados Unidos (Chapter 15) e eventuais outras jurisdições, que sejam necessárias para implementar 
os efeitos da Recuperação Judicial da Companhia em território estrangeiro; em razão da necessidade de 
reestruturação de suas dívidas e estrutura de capital, proteção e preservação de suas atividades e ativos, no 
melhor interesse da Companhia, em consonância com as deliberações tomadas no âmbito da Assembleia Geral 
Extraordinária 02/09/2024 da Mover Participações S.A., CNPJ 01.098.905/0001-09 (“Mover”), da Assembleia 
Geral de Acionistas e Reunião do Conselho de Administração, ambas de 03/12/2024, da InterCement Trading 
e Inversiones S.A., sociedade constituída de acordo com as leis do Reino da Espanha e registrada sob o NIF nº 
A36907798 (“ITI” ou “Acionista”), bem como da Assembleia Geral de Acionistas da Companhia de 03/12/2024. 
c) Aprovar a nomeação do Sr. António Reinaldo Rabelo Filho, com o RG 05052519-06, CPF 917.413.785- 91 e 
OAB RJ 118.895, como representante estrangeiro (foreign representative) da Companhia, conforme definido na 
seção 101 (24) do Título 11 do Código de Falências, com poderes específicos para individualmente obrigar e 
representar a Companhia perante o Tribunal de Falências dos Estados Unidos e quaisquer outras autoridades 
judiciárias norte-americanas competentes, incluindo para os fins de buscar qualquer medida disponível a um 
representante estrangeiro (foreign representative), nos termos do capítulo 15 do Código de Falências (Chapter 
15) ou outra legislação aplicável. O Sr. António Reinaldo Rabelo Filho está devidamente autorizado a tomar todas 
e quaisquer medidas, bem como a dar, fazer, assinar, executar e entregar quaisquer acordos, cartas, avisos, 
nomeações de agentes para citação ou notificação de processos e outros documentos (sejam ou não da mesma 
natureza), em cada caso, como ele considerar necessário ou apropriado, para (i) apoiar e promover o 
reconhecimento e aplicação nos Estados Unidos da América do processo de recuperação judicial protocolado 
pela Companhia e algumas sociedades do mesmo grupo econômico da qual faz parte e do eventual plano de 
recuperação judicial a ser apresentado no processo de recuperação judicial (tal como aditado, aditado e 
consolidado, complementado ou modificado de outra forma), incluindo, sem limitação, o reconhecimento e 
execução do processo de recuperação judicial como um processo estrangeiro principal ou um processo estrangeiro 
não principal, e reconhecimento e execução do plano de recuperação judicial, em cada caso, nos termos do 
Capítulo 15 do Código de Falências (Chapter 15) dos Estados Unidos ou qualquer outra lei aplicável; bem como 
(ii) o ajuizamento e a condução de um processo com relação à Companhia, na qualidade de devedora, de acordo 
com o mencionado Capítulo 15 do Código de Falências (Chapter 15) dos Estados Unidos ou com qualquer outra 
legislação aplicável. d) Aprovar a nomeação da Sra. Karina Zausner Skarbnik como representante estrangeira 
(foreign representative) da Companhia no âmbito da RJ na Espanha, nos termos e para os fins do artigo 743, da 
Lei de Insolvência Espanhola. e) Autorizar a administração da Companhia, por si ou por procuradores devidamente 
nomeados, a praticar todos os atos, adotar todas e quaisquer medidas e firmar todos os documentos necessários 
à realização, formalização e efetivação das deliberações tomadas nesta reunião de conselho, sendo-lhes conferido 
poderes suficientes para implementar as matérias aqui aprovadas. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Sr. Paulo Sérgio 
de Oliveira Diniz, Presidente, e Sr. Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, Secretário. Conselheiros presentes: 
Paulo Sérgio de Oliveira Diniz, Luiz Augusto Klecz, Marco Antônio Zangari e Livio Hagime Federici Kuze. 
A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Autenticação da Mesa: São Paulo, 03/12/2024. Eduardo 
Henrique P. de Carvalho - Secretário da Mesa. JUCESP - 005.031/25-4 em 14/01/2025. Marina Centurion Dardani 
- Secretária Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código D1B3-C89F-BECD-4932.
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